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prefeitura municipal de esperança nova
Estado do Parana
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 06/2016 
PREGÃO Nº 07/2016
PROCESSO Nº 12/2016
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ESPERANÇA 
NOVA E A EMPRESA ABAIXO RELACIONADA, VISANDO A AQUISIÇÃO EVENTUAL E FUTURA DE PRODUTOS 
ALIMENTÍCIOSXO RE,PRODUTOS DE HIGIENE,COPA E COZINHA,GÁS DE COZINHA E EMBALAGENS PARA 
SECRETARIAS E DIVISÕES DESTE MUNICÍPIO.
Pela presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de um lado a Prefeitura de Esperança Nova, pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº 01.612.269/0001-91, com sede à Av. Juvenal Silva Braga, 400, centro, 
nesta cidade de Esperança Nova – Paraná, neste ato representada pelo seu Prefeito Municipal, Sr. Sr. Everton 
Barbieri, brasileiro, casado, Agente Político Municipal, portador da cédula de identidade RG nº 8.778.431-2 SSP/PR 
e CPF/MF sob o nº 045.879.159-80, residente e domiciliado nesta cidade de Esperança Nova – Estado do Paraná, 
e, de outro lado, a empresa: 
MARYNED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E CORRELATOS LTDA-ME, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob nº 23.121.920/0001-63, com sede na AV:CARLOS GOMES, nº 434, na cidade de MARINGA/PR., 
neste ato representada pelo Sr. (a) MARYVONE APARECIDA PERON BUOSI, portador  (a)da CI/RG nº 4384553-5/
SSP-PR e inscrito no CPF/MF nº 24966447879, com os preços dos itens abaixo relacionados:
LOTE 02 – PRODUTOS DE HIGIENE E LIMPEZA
Item	 Qtde	 UNID	
Produto	 MARCA.	 PREÇO REGISTRADO
R$	 VALOR TOTAL	 EMPRESA
09	 135	 UNID	 CERA LIQUIDA PARA PISO; VERMELHA; PRINCIPIO ATIVO 
SOLVENTE DE PETROLEO; COMPOSICAO BASICA SILICONE, PARAFINA, FORMOL; CORANTE, 
CONSERVANTE, PERFUME; E OUTRAS SUBSTANCIAS QUIMICAS PERMITIDAS; ACONDICIONADO EM 
FRASCO PLASTICO, CONTENDO 750ML	 GIRANDO SOL
	 2,60	 351,00	 MARYNED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E CORRELATOS 
LTDA-ME
17	 120	 UNID	  ESCOVA PARA LAVAGEM DE VASO SANITÁRIO COM CABO.	
SANIPRIN	 2,59	 310,80	 MARYNED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E CORRELATOS 
LTDA-ME
TOTAL – 661,80

LOTE 05– PRODUTOS COPA/COZINHA
Item	 Qtde	 UNID	
Produto	 MARCA.	 PREÇO REGISTRADO
R$	 VALOR TOTAL	 EMPRESA
09	 135	 PCT	 Copo descartável água de 180 ml - embalagens c\100 un.	
KEROCOPO
	 2,89	 10.982,00	 MARYNED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E CORRELATOS 
LTDA-ME
TOTAL – 10.982,00
TOTAL GERAL – 11.643,80
doravante denominado CONTRATADO, resolvem registrar os preços, com integral observância da Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações posteriores e Decreto nº 118/2012, mediante cláusulas e condições 
seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1. O objeto desta ATA é o REGISTRO DE PREÇOS para A AQUISIÇÃO EVENTUAL E FUTURA DE PRODUTOS 
ALIMENTÍCIOS E,PRODUTOS DE HIGIENE,COPA E COZINHA,GÁS DE COZINHA E EMBALAGENS PARA 
SECRETARIAS E DIVISÕES DESTE MUNICÍPIO. , conforme quantidades estimadas e especificações constantes do 
ANEXO I, que integra o presente Edital e propostas apresentadas na licitação de Pregão nº 07/2016 e Processo nº 
12/2016, que integram este instrumento.
CLÁUSULA SEGUNDA – VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
2. A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses ou enquanto houver saldo, a contar desta data.
CLÁUSULA TERCEIRA – PRAZO PARA RETIRADA DO TERMO CONTRATUAL
3.1. A CONTRATADA deverá assinar o termo contratual ou retirar o documento equivalente, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis a partir da data de recebimento do memorando da unidade interessada ou da publicação no órgão de 
imprensa oficial.
3.2. O prazo para assinatura e retirada do termo contratual poderá ser prorrogado por igual período, desde que 
devidamente justificado o motivo e aceito pela Administração.
CLÁUSULA QUARTA – DA SOLICITAÇÃO DOS PRODUTOS
4.1 O fornecimento do produto registrado nesta Ata será requisitado através da Divisão competente, mediante a 
elaboração de Solicitação de Compras.
CLÁUSULA QUINTA – CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
5.1 Os produtos deverão ser entregues no local e prazo constantes do termo contratual e/ou cronograma expedido 
pela unidade contratante, correndo por conta do contratado as despesas decorrentes de fretes, embalagens, seguros, 
mão-de-obra, etc.
5.02 Os produtos serão recebidos na Divisão competente, através da Comissão de Recepção de Material, verificado 
o atendimento a todas as exigências e condições.
5.2.1. Na hipótese de rejeição, por entrega dos produtos em desacordo com as especificações, a contratada deverá 
repor o (s) produto (s) no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.
5.2.2. A substituição do produto ou a sua complementação não exime a Contratada de ser penalizada por 
descumprimento da obrigação, previstas no edital.
CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS
6.1. Os preços são os constantes da Ata de Registro de Preços.
6.1.1. Os preços permanecerão fixos e irreajustáveis até a entrega dos produtos constantes do termo contratual e/
ou reajuste.
6.1.1.1.	 O preço deverá ser fixo, equivalente ao de mercado na data da apresentação da proposta, para 
pagamento na forma prevista no Edital.
6.1.1.2.	 Deverão estar incluídas no preço, todas as despesas necessárias à entrega do objeto desta licitação, 
sem quaisquer ônus para a Administração, tais como frete, tributos etc.
6.1.1.3.	 É vedado qualquer reajustamento de preços durante o prazo de validade da ata de registro de preços, 
contado a partir da data limite para a apresentação das propostas, indicada no preâmbulo do presente Edital.
6.1.1.4.	 Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições referentes à concessão de reajustamento de 
preços, em face da superveniência de normas federais aplicáveis a espécie.  
6.1.1.5.	 Os preços registrados, quando sujeitos a controle oficial, poderão ser reajustados nos termos e prazos 
fixados pelo órgão controlador.
6.1.1.6.	 O disposto no item anterior aplica-se igualmente, nos casos de incidência de novos impostos ou taxas e 
de alteração das alíquotas dos já existentes.
6.1.1.7.	 O beneficiário do registro, em função de imprevistos que altere significativamente a correspondência 
entre os encargos do contratado e a remuneração por parte deste Município, poderá solicitar a atualização dos 
preços vigentes através de solicitação formal à Secretaria interessada, instruída com documentos que comprovem 
a procedência do pedido, tais como: notas fiscais de aquisição dos produtos, matérias-primas e componentes, ou 
de outros documentos que comprovem a ocorrência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado. Até a decisão final da Administração, a qual 
deverá ser prolatada em até 30 (trinta) dias a contar da entrega completa da documentação comprobatória, o 
fornecimento do produto, quando solicitado pela Administração, deverá ocorrer normalmente e pelo preço registrado 
em vigor.
6.1.1.7.1. Esclarecemos que  não serão aceitos pedidos de reequilíbrio antes do prazo de 90 (noventa) dias da data 
de abertura das propostas. 
6.1.1.8.	 A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a diferença 
percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado vigente à época. 
6.1.1.9.	 Independentemente da solicitação de que trata o item 6.1.1.7, a DIVISÃO COMPETENTE, poderá 
a qualquer momento reduzir os preços registrados, de conformidade com os parâmetros de pesquisa de mercado 
realizada ou quando alterações conjunturais provocarem a redução dos preços praticados no mercado nacional e/
ou internacional, sendo que o novo preço fixado será válido a partir da publicação no Diário Oficial do Município de 
Esperança Nova - PR.
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS REAJUSTES
Os preços das propostas permanecerão fixos e irreajustáveis pelo prazo de validade do Registro de Preços.
CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
8.1. Os pagamentos serão efetuados através de crédito na conta corrente dos licitantes, constantes em suas 
propostas, no  prazo de em até 30 (trinta) dias após a entrega total dos produtos, mediante apresentação da nota 
fiscal, devidamente atestada pela Divisão solicitante.
8.2. As faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao emitente e seus vencimentos correrão 05 (cinco) 
dias após a data de sua reapresentação, desde que excedido o prazo inicial de 20 (vinte) dias.
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES
9.1. Da Contratada:
9.1.1. Fornecer no prazo de 05 (cinco) dias, após cada período de 90 (noventa) dias a contar da assinatura da presente 
ata, prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS.
9.1.2. Comunicar à unidade requisitante, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a qualquer (MODALIDADE) anormal, 
que impeça o fornecimento dos produtos contratados.
9.1.3. Manter as mesmas condições de habilitação.
9.1.4. Indicar o responsável que responderá perante a Administração por todos os atos e comunicações formais.
9.1.5. Arcar com o pagamento de todos os tributos e encargos que incidam sobre o produto fornecido, bem como pelo 
seu transporte, até o local determinado para a sua entrega.
9.1.6. Paralisar, por determinação da administração, qualquer fornecimento de produtos que estejam sob suspeita de 
contaminação ou condenado por autoridade sanitária.
9.2. Do Contratante:
9.2.1. Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários para a execução da Ata de Registro de Preços.
9.2.2. Promover o apontamento no dia do recebimento dos produtos, bem como efetuar os pagamentos devidos, nos 
prazos determinados.
9.2.3. Elaborar e manter atualizada listagem de preços que contemple a relação de produtos acrescidos da taxa de 
operacionalização (se for o caso), para os fins previstos nesta Ata e no termo contratual.
9.2.4. Indicar o responsável pela fiscalização e acompanhamento da ata de Registro de Preços.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO
10.1. Não obstante o fato de a vencedora ser única e exclusiva responsável pelo fornecimento, objeto desta Ata 
de Registro de Preços, a administração, através de sua própria equipe ou de prepostos formalmente designados, 
sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização na sua execução.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL
11.1 A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nos seguintes casos:
11.1.1.	 Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas na cláusula décima segunda.
11.1.2.	 Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as obrigações assumidas pela 	
ocorrência de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovados.
11.1.3.	 Interesse público, devidamente motivado e justificado pela Administração.
11.1.4.	 Demais hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, bem como desta Ata.
11.1.5.	 Liquidação judicial ou extrajudicial ou falência da Contratada.
11.2 A Rescisão da Ata de Registro de Preços unilateralmente pela Administração acarretará as seguintes 
consequências, sem prejuízo de outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93, bem 	 como desta Ata.
11.2.1.       assunção imediata do objeto da Ata de Registro de Preços por ato próprio da Administração, lavrando-se 
termo circunstanciado.
11.2.2.         Ocupação dos equipamentos, materiais e eventuais veículos utilizados na execução do objeto da 
Ata de Registro de Preços, necessários à sua continuidade, os quais serão devolvidos posteriormente. Não sendo 
devolvidos, darão causa a ressarcimento à Contratada mediante sua devida avaliação.
11.2.3.        Responsabilização por prejuízos causados à Administração.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES
12.1. Pela inexecução, total ou parcial, das obrigações assumidas e, garantida a defesa prévia, a Administração 
Pública poderá aplicar à contratada as seguintes sanções:
a) multa de 5% (cinco por cento) por hora de atraso – até a 6º (sexta) hora de atraso. 
b) o percentual incidirá sobre o valor total dos medicamentos não entregues dentro do prazo máximo de 2 (duas) horas 
contados a partir do momento da apresentação da requisição e/ou receita médica pelo servidor;
c) a partir da 6º hora de atraso injustificado na entrega do (s) medicamento (s), ficará configurada a inexecução total 
ou parcial do contrato, e a Administração poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à contratada multa de 10% (dez 
por cento) sobre o valor total do contrato, sem prejuízo das demais sanções previstas no artigo 7º da Lei Federal nº 
10.520/02.
12.2. O valor da multa será descontado no primeiro pagamento após a sua imposição, respondendo por ela os 
pagamentos futuros e pela diferença, se houver.
12.3. As multas previstas não têm caráter compensatório, mas sim, moratório. Consequentemente, o pagamento 
delas não exime a Contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a 
acarretar à Administração.
12.4. A aplicação das sanções administrativas, inclusive as cláusulas penais, não exime a contratada da 
responsabilidade civil e penal a que estiver sujeita.
12.5. Pela recusa do adjudicatário em retirar e/ou assinar o instrumento que formalizar a avença, este ficará impedido 
de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no CRC – Certificado 
de Registro Cadastral do Município de Esperança Nova/PR.
12.6. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar 
ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração e será descredenciado do cadastro de fornecedores 
da Prefeitura do Município de Esperança Nova-PR.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO
13.1. As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste contrato perante o Foro da Comarca 
de Pérola, Estado do Paraná, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou se torne.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
14.1. O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa a obrigação da CONTRATADA de cumprir os 
termos contratuais assinados até a data de vencimento da mesma.
14.2. A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de Preços se durante a sua vigência constatar que 
os preços registrados estão superiores aos praticados no mercado, nas mesmas especificações e condições a Ata 
de Registro de Preços.
14.3. A Administração, ao seu exclusivo critério, poderá, durante os últimos 30 (trinta) dias de vigência da ata de 
Registro de Preços, determinar a gradativa redução ou aumento do fornecimento, até a elaboração de um novo 
contrato.
14.4. Todos os prazos constantes em cada termo contratual serão em dias corridos, salvo disposição expressa em 
contrário e em sua contagem excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia do vencimento.
14.5. A despesa com a contratação correrá à conta da Dotação Orçamentária vigente na época da emissão da nota de 
empenho pela Divisão de Saúde Municipal de Esperança Nova.
14.6. Fazem parte integrante desta Ata, independentemente de transcrição, as condições estabelecidas no Edital e as 
normas contidas na Lei Federal nº 8.666/93 e no 118/2012.
Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, em 03 (três) vias, perante as testemunhas abaixo indicadas, 
para todos os fins e efeitos de direito.
Esperança Nova, 09 de Maio de 2016.
CONTRATANTE
MUNICÍPIO DE ESPERANÇA NOVA
EVERTON BARBIERI
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATADO
MARYVONE APARECIDA PERON BUOSI
MARYNED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E CORRELATOS LTDA-ME
TESTEMUNHAS:
NOME
RG
CPF
NOME
RG
CPF

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 06/2016 
PREGÃO Nº 07/2016
PROCESSO Nº 12/2016
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ESPERANÇA NOVA E A 
EMPRESA ABAIXO RELACIONADA, VISANDO A AQUISIÇÃO EVENTUAL E FUTURA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOSXO 
RE,PRODUTOS DE HIGIENE,COPA E COZINHA,GÁS DE COZINHA E EMBALAGENS PARA SECRETARIAS E DIVISÕES 
DESTE MUNICÍPIO.
Pela presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de um lado a Prefeitura de Esperança Nova, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ sob nº 01.612.269/0001-91, com sede à Av. Juvenal Silva Braga, 400, centro, nesta cidade de Esperança 
Nova – Paraná, neste ato representada pelo seu Prefeito Municipal, Sr. Sr. Everton Barbieri, brasileiro, casado, Agente Político 
Municipal, portador da cédula de identidade RG nº 8.778.431-2 SSP/PR e CPF/MF sob o nº 045.879.159-80, residente e 
domiciliado nesta cidade de Esperança Nova – Estado do Paraná, e, de outro lado, a empresa: 
J GONÇALVES DE FARIAS E CIA .LTDA-EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob: 07.163.597/0001-34, com 
sede na RUA: ARTHUR MEDEIROS, nº 20, na cidade de ESPERANÇA NOVA/PR., neste ato representada pelo Sr. (a) JOSÉ 
GONÇALVES  DE FARIAS , portador  (a)da CI/RG nº 3362375-5/SSP-PR e inscrito no CPF/MF nº 524119319-72, com os preços 
dos itens abaixo relacionados:
LOTE 01 – PRODUTOS ALIMENTICIOS
Item	 Qtde	 UNID	
Produto	 MARCA.	 PREÇO REGISTRADO
R$	 VALOR TOTAL	 EMPRESA
01	 1480	 PTC	 AÇÚCAR CRISTAL - PACOTE 5 KG - AÇUCAR DE ORIGEM VEGETAL, 
CONSTITUÍDO FUNDAMENTALMENTE POR SACAROSE DE CANA-DE-AÇÚCAR. SÓLIDO COM CRISTAIS BEM DEFINIDOS. 
COR BRANCA. COR E SABOR PRÓPRIOS DO PRODUTOS. UMIDADE MÁXIMA DE 0,07%.	 CASA BRANCA
	 8,99	 13.305,20	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
03	 189	 KG	 ALHO A GRANEL; BULBO INTEIRICO; NACIONAL; BOA QUALIDADE; FIRME 
E INTACTO; SEM LESOES DE ORIGEM FISICA OU MECANICA, PERFURACOES E CORTES; TAMANHO E COLORACAO 
UNIFORMES; PARASITAS E LARVAS DEVENDO SER BEM DESENVOLVIDO; ISENTO DE SUJIDADES,	
NACIONAL	 19,90	 3.761,10	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
04	 272	 CX	 AMIDO DE MILHO; PRODUTO AMILACEO EXTRAIDO DO MILHO; COM 
ASPECTO COR, CHEIRO E SABOR PROPRIOS; ISENTO DE SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS; VALIDADE MINIMA 
10 MESES A CONTAR DA ENTRTEGA, ACONDICIONADO EM SACO DE PAPEL IMPERMEAVEL FECHADO DE 1 KG; 
REEMBALADO EM CAIXA.	 MILENA	 3,80	 1.033,60	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-
EPP
05	 1030	 PCT	 ARROZ; AGULHINHA; TIPO 1; LONGO E FINO; GRAOS INTEIROS; ISENTO 
DE SUJIDADES E MATERIAIS ESTRANHOS; ACONDICIONADO EM SACO PLASTICO, CONTENDO 5 Kg, VALIDADE MINIMA 
DE 05 MESES A CONTAR DA DATA DA ENTREGA	 NUTRIPAR	 10,40	 10.712,00	
J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
06	 570	 PCT	 BALA - DOCE, MASTIGÁVEL, PACOTE COM 400 GRAMAS.	
SIMONETO	 3,99	 2.274,30	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
09	 760	 PCT	 BISCOITO DOCE SABOR MEL - PACOTES DE 800 GRAMAS.	 NINFA	
6,80	 5.168,00	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
10	 1500	 PCT	 BISCOITO DOCE SEM RECHEIO, TIPO MAISENA, COMPOSIÇÃO BÁSICA 
DE FARINHA DE TRIGO, GORDURA VEGETAL, SAL, AÇÚCAR E OUTRAS SUBSTÂNCIAS PERMITIDAS, COM VALIDADE 
MÍNIMA DE 5 MESES DA DATA DA ENTREGA, EMBALAGEM DE 400 GR	 NINFA	 2,80	
4,200,00	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
12	 1280	 PCT	 BISCOITO SALGADO; DE AGUA E SAL; TIPO CREAM CRACKER, 
CONTENDO FARINHA DE TRIGO,GORDURA VEGETAL HIDROGENADA; AGUA,SAL E OUTRAS SUBSTANCIAS PERMITIDAS; 
VALIDADE MINIMA 5 MESES A CONTAR DA ENTREGA; EMBALAGEM INTERNA COM 2 PACOTES,  PESANDO 1 KG.	 NINFA	
3,75	 4.800,00	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
13	 1490	 PCT	 CAFÉ TORRADO E MOÍDO; DEVENDO CONTER ATE 30% GRAOS 
CONILLON, 20% PRETOS/VERDES/ARDIDOS; ISENTO DE GRAOS PRETOS-VERDES OU FERMENTADOS, GRAOS CRUS; 
SAOS E LIMPOS; NA COR CASTANHO CLARO A MODERADO ESCURO, S/AMARGOR, EM PO, HOMOGENEO, TORRADO E 
MOIDO; CONTENDO IMPUREZAS MAXIMO DE 1%, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM ALMOFADA (SEM VACUO) DE 500 
GRAMAS (PACOTES), VALIDADE MINIMA DE 2 MESES A CONTAR DA DATA DA ENTREGA.	 PEROLA	 3,99	
5.945,10	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
15	 600	 PCT	 CANELA EM CASCA; OBTIDA DA CASCA DE ESPECIMES VEGETAIS 
GENUINOS; DE COLORACAO PARDO AMARELADA OU MARROM CLARO; COM ASPECTO CHEIRO AROMATICO E SABOR 
PROPRIOS; LIVRE DE SUJIDADES E MATERIAIS ESTRANHOS A SUA ESPECIE; ACONDICIONADA EM SACO PLASTICO 
TRANSPARENTE DE 7 GRAMAS.	 ZAELI	 0,99	 594,00	 J.GONÇALVES DE 
FARIAS E CIA,LTDA-EPP
17	 1330	 KG	 CARNE BOVINA IN NATURA, MOÍDA DE 2ª, SEM NERVOS E SEM 
GORDURA, EM PERFEITAS CONDIÇÕES PARA O CONSUMO	 BOVINA MOIDA	 13,20	 17.556,00	
J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
18	 1030	 KG	 CARNE DE ACÉM, IN NATURA, RESFRIADA, PRÓPRIA PARA CONSUMO, 
CORTADA.	 BOVINA ACEM	 13,49	 13.894,70	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
19	 600	 KG	 CARNE DE PORCO, IN NATURA, CORTADA, TIPO PERNIL TRASEIRO, SEM 
OSSO, EMBALADA EM PACOTES DE 1 KG	 SUINA	 10,95	 6.570,00	 J.GONÇALVES DE 
FARIAS E CIA,LTDA-EPP
20	 900	 KG	 CARNE DE FRANGO, TIPO PEITO SEM OSSO E SEM PELE, CORTADO EM 
FILÉ, IN NATURA, EMBALADO EM BANDEJA DE 1 KG	 AVERAMA	 7,30	 6.570,00	
J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
22	 650	 CX	 CHÁ - ALIMENTO - ERVA MATE; CONSTITUIDO DE FOLHA NOVAS; DE 
ESPECIMES VEGETAIS GENUINOS LIGEIRAMENTE TOSTADOS E PARTIDOS; DE COR VERDE AMARRONZADA ESCURA; 
COM ASPECTO COR, CHEIRO E SABOR PROPRIOS; ISENTO DE SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS; VALIDADE MINIMA 
DE 5 MESES A CONTAR DA ENTREGA, EMBALADO EM PACOTE PLÁSTICO E CAIXA DE PAPELAO; 200 GRAMAS	 REAL	
5,40	 3.510,00	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
23	 1420	 PCT	 CHOCOLATE EM PÓ, SEM AÇÚCAR, PREPARADO COM CACAU EM PÓ, 
SOLÚVEL, PARCIALMENTE DESENGORDURADO E AROMATIZANTE, CONTENDO NO MÍNIMO 6 INGREDIENTES, COM 
VALIDADE DE 10 MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA, EM PACOTE DE 400 KG.	 PINDUCA	 3,25	
4.615,00	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
25	 520
	 PCT	 CRAVO DA INDIA; OBTIDO DO BOTAO FLORAL DE ESPECIME GENUINA; DE COLORACAO 
PARDO ESCURA, CHEIRO E SABOR PROPRIOS; ISENTO DE DETRITOS DO PROPRIO PRODUTO, E IMPUREZAS DOS 
GRAOS OU SEMENTES; VALIDADE MINIMA 5 MESES A CONTAR DA ENTREGA, EM SACO PLASTICO TRANSPARENTE DE 
7 GRAMAS	 ZAELI	 0,99	 514,80	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
26	 195	 LAT	 ERVILHA VERDE EM CONSERVA; SIMPLES; INTEIRA; IMERSA EM 
LIQUIDO; TAMANHO E COLORACAO UNIFORMES; ACONDICIONADA DA ENTREGA;   EM LATA COM 2 KG, VALIDADE 
MINIMA 5 MESES A CONTAR DA DATA	 LAR	 5,80	 1.131,00	 J.GONÇALVES DE 
FARIAS E CIA,LTDA-EPP
28	 260	 CX	 EXTRATO DE TOMATE - CAIXAS DE 850 GR. - COMPOSIÇÃO APROXIMADA: 
TOMATE, AÇÚCAR E SAL (SACHÊ).	 QUERO	 3,40	 884,00	 J.GONÇALVES DE 
FARIAS E CIA,LTDA-EPP
30	 184	 PCT	 FARINHA DE MANDIOCA; CRUA; BRANCA; ISENTA DE SUJIDADES, 
PARASITAS E LARVAS; VALIDADE MINIMA DE 05 MESES A CONTAR DA ENTREGA, ACONDICIONADO EM PACOTES DE 1 
KG	 CASA NOVA	 2,60	 478,40	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
31	 337	 PCT	 FARINHA DE TRIGO; ESPECIAL; OBTIDA DO TRIGO MOIDO, LIMPO, 
DESGERMINADO; DE COR BRANCA; ISENTA DE SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS; LIVRE DE FERMENTACAO, MOFO E 
MATERIAIS TERROSOS; VALIDADE MIN.2 MESES A CONTAR DA ENTREGA, ACONDICIONADO EM PACOTES DE 5 KG.	
NONITA	 10,45	 3.521,65	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
32	 205	 PCT	 FAROFA TEMPERADA, SABOR TRADICIONAL; ACONDICIONADA EM 
PACOTES DE 500G, VALIDADE MINIMA 5 MESES A CONTAR DA DATA DA ENTREGA;   	 PINDUCA	 2,99	
612,95	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
33	 1270	 KG	 FEIJAO; CARIOCA; TIPO 1; NOVO; CONSTITUIDO DE GRAOS 
INTEIROS E SAOS; ISENTO DE MATERIAL TERROSO, SUJIDADES E MISTURA DE OUTRAS VARIEDADES E ESPECIES; 
ACONDICIONADO EM PACOTE PLÁSTICO PLASTICO DE 1 KG, VALIDADE MINIMA DE 05 MESES A CONTAR DA DATA DA 
ENTREGA.	 SÃO BERNADO	 4,35	 5.524,50	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
35	 292	 POTE	 FERMENTO QUIMICO; TIPO EM PO; COMPOSTO DE PIROFOSFATO ACIDO 
DE SODIO; BICARBONATO DE SODIO, FOSFATO MONO-CALCIO, VALIDADE MINIMA 4 MESES A CONTAR DA DATA DE 
ENTREGA; ACONDICIONADO EM POTE DE 150 GRAMAS.	 DR.OETKER	 1,99	 581,08	
J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
36	 600	 KG	 FRANGO; COXA E SOBRE-COXA, PARTES INTEIRAS, SEM TEMPERO; 
CONGELADO, COM VALIDADE 05 MESES; COM ASPECTO, COR, CHEIRO E SABOR PROPRIOS; SEM MANCHAS E 
PARASITAS; ACONDICIONADO EM SACO PLASTICO POLIETILENO,TRANSPARENTE ATOXICO; PESANDO 1 KG.	
AVERAMA	 6,70	 4.020,00	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
38	 530	 CX	 GELATINA ALIMENTÍCIA, CAIXA COM 85 GRAMAS, SABORES VARIADOS.	
SIMONETO	 0,69	 365,70	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
39	 1290	 LT	 IOGURTE COM POLPA DE FRUTAS DE 1 LITRO, EMBALADO EM PACOTE, 
COM O MÍNIMO DE INGREDIENTES: LEITE DESNATADO, PERMEADO DE LEITE, AÇÚCAR, LEITE, (SABORES VARIADOS), 
AMIDO MODIFICADO, SORO DE LEITE EM PÓ DESNATADO E FERMENTO LÁCTEO E NÃO CONTER GLÚTEN.	 VERY 
GURT	 2,95	 3.805,50	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
40	 430	 LATA	 LEITE EM PO; COM EMULSIFICANTES, LECITINA DE SOJA, CONTENDO 
VITAMINAS A, C e D; EM PO; ACONDICIONADO EM LATA DE 400 GRAMAS.	 CCGL	 10,00	
4.300,00	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
41	 6950	 CX	 LEITE UHT/UAT; INTEGRAL; TEOR DE MATERIA GORDA MINIMO DE 3%; 
VALIDADE MIN.02 MESES A CONTAR DA ENTREGA, CAIXA CARTONADA E ALUMINIZADA CONTENDO 1 LITRO.	
AURORA	 2,84	 19.738,00	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
42	 680	 KG	 LINGÜIÇA FRESCA - MISTA, COM CARNE DE FRANGO, CARNE BOVINA 
RESFRIADA, TOUCINHO BOVINO, EMBALADA EM PACOTES DE 1 KG.	 FRIGORICHTER	10,34	
7.031,20	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
43	 350	 KG	 LINGÜIÇA SECA - TIPO SALSICHÃO - MISTA, CONTENDO CARNE DE 
FRANGO, CARNE BOVINA, TOUCINHO BOVINO, EMBALADA EM PACOTES DE 1 KG.	 VILVERT	 5,90	
2.065,00	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
45	 80	 PCT	 MACARRÃO PICADO - TIPO RETALHO - PACOTES DE 5 Kg. ENRIQUECIDO 
COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO (VITAMINA B9).	 NINFA	 13,40	 1.072,00	 J.GONÇALVES DE 
FARIAS E CIA,LTDA-EPP
46	 650	 POTE	 MARGARINA; COM SAL; DE PRIMEIRA QUALIDADE; POTES DE 500 
GRAMAS, TEOR DE LIPIDIOS DE FORMA PRECISA NA EMBALAGEM, ACIMA DE 80%; PODENDO CONTER VITAMINAS E 
OUTRAS SUBSTÂNCIAS PERMITIDAS; COM ASPECTO, COR,CHEIRO E SABOR PROPRIO; VALIDADE MINIMA 5 MESES A 
CONTAR DA ENTREGA, EM POTE PLASTICO.	 PRIME	 3,45	 2.242,50	 J.GONÇALVES DE 
FARIAS E CIA,LTDA-EPP
48	 700	 PCT	 MILHO DE PIPOCA; DE PRIMEIRA QUALIDADE, 
BENEFICIADO,POLIDO,LIMPO; ISENTO DE SUJIDADES,PARASITAS E LARVAS; ACONDICIONADO EM PACOTE DE 500 
GRAMAS,COM VALIDADE MINIMA DE 04 MESES ACONTAR DA DATA DA ENTREGA	 TRES MARIA	 1,85	
1.295,00	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
49	 160	 LATA	 MILHO VERDE EM CONSERVA; SIMPLES; GRAOS INTEIROS; IMERSO EM 
LIQUIDO DE COBERTURA; TAMANHO E COLORACAO UNIFORMES; ACONDICIONADO EM LATA COM 200 GRAMAS, COM 
VALIDADE MINIMA DE 16 MESES A CONTAR DA DATA DA ENTREGA; DEVENDO SER CONSIDERADO COMO PESO LIQUIDO 
O PRODUTO DRENADO	 LAR	 1,49	 238,40	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-
EPP
50	 105	 LATA	 MILHO VERDE EM CONSERVA; SIMPLES; GRAOS INTEIROS; IMERSO 
EM LIQUIDO DE COBERTURA; TAMANHO E COLORACAO UNIFORMES; ACONDICIONADO EM LATA COM 3 KG, COM 
VALIDADE MINIMA DE 16 MESES A CONTAR DA DATA DA ENTREGA; DEVENDO SER CONSIDERADO COMO PESO LIQUIDO 
O PRODUTO DRENADO	 LAR	 12,40	 1.302,00	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-
EPP
51	 830	 KG	 MORTADELA: COMPOSTA POR: CANE BOVINA, TOUCINHO SUINO, 
CORAÇÃO BOVINO, PELE SUINA, EMULSÃO, GELO, FECULA DE MNDIOCA, SAL REFINADO, AÇUCAR CRISTAL, PIMENTA 
EM PÓ ALHO, E OS ADITIVOS, EMULSIFICANTE POLFFOSTATO, AROMATIZANTE NATURAL, CONSERVADORES NITRITO E 
NITRATO SÓDIO E GLETAMATO MONOSSODICO.    	 FRIGORICHTER	11,90
	     9.877,00	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
52	 840	 KG	 MUSSARELA: COMPOSTA POR: LEITE PASTEURIZADO, FERMENTO 
LÁCTEO, CLORETO DE SÓDIO E COALHO ( NÃO CONTEN GLUTEN).	 MIMOSA	 21,00	
17.640,00	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
53	 1315	 FRASCO	 ÓLEO VEGETAL DE SOJA - FRASCO DE 1.000 ML.REFINADO,  SEM 
COLESTEROL, RICO EM VITAMINA E, TIPO I.	 COCAMAR	 3,45	 4.536,75	 J.GONÇALVES DE 
FARIAS E CIA,LTDA-EPP
56	 510	 PCT	 PIRULITO, PACOTE COM 50 UNIDADES.	 SIMONETO	 3,80	
1.938,00	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
57	 1750	 PCT	 POLPA DE FRUTA, IN NATURA, CONCENTRADO, SEM ADIÇÃO DE 
CONSERVANTES, SABORES DIVERSOS, EMBALADOS EM PACOTES DE 1 KG	 PAULISTA	 5,20	
9.100,00	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
58	 340	 CX	 PREPARADO SÓLIDO REFRESCO CX COM 12 ENVELOPES DE 25 GRS 
CADA, SABORES VARIADOS.	 ZAELI	 7,99	 2.716,60	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-
EPP
59	 670	 FRASCO	 REFRIGERANTE EM GARRAFAS PETI CONTENDO 2 LITROS CADA 
UNIDADE, SABOR GUARANÁ.	 CONTI	 3,25	 2.177,50	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-
EPP
61	 450	 KG	 REPOLHO VERDE, VERDURA IN NATURA, ESPÉCIE COMUM, APLICAÇÃO 
CULINÁRIA EM GERAL	 IN NATURA	 2,40	 1.080,00	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-
EPP
62	 210	 PCT	 SAGU; TIPO I; PRODUTO AMILACEO EXTRAIDO E PREPARADO DE 
OUTROS AMIDOS E FECULASDOS E FECULAS; EM FORMA GRANULADA; SABOR DE NATURAL; COM VALIDADE MINIMA 
DE 05 MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA; COM ASPECTO, COR,CHEIRO E SABOR PROPRIOS; LIVRE DE RESIDUOS 
E FERTILIZANTES, SUJIDADES,PARASITAS E LARVAS; ACONDICIONADO EM PACOTE DE 500 GRAMAS	 ZAELI	
2,95	 619,50	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
64	 175	 PCT	 SAL, REFINADO, IODADO, ACONDICIONADO EM PACOTE PLÁSTICO DE 
DE 1 KG, RESISTENTE E VEDADO, COM VALIDADE MÍNIMA DE 05 MESES A CONTAR DA DATA DA ENTREGA.	 MOC	
0,70	 122,50	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
65	 390	 PCT	 SALSICHA, ORIGEM CARNE FRANGO, BOVINA E SUÍNA, TIPO 
TRADICIONAL, INGREDIENTES PROTEÍNA DE SOJA, AMIDO, SAL, CONDIMENTOS NATURAIS, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS EMBALADA E RESFRIADA, TIPO USO CULINÁRIO, EMBALADA EM PACOTE DE 1 KG.	 MIMOSA	 5,15	
2.008,50	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
66	 250	 PCT	 SARDINHA IN NATURA, INTEIRA, FRESCA, EMBALADA EM PACOTE DE 
1KG	 ARAPONGAS	 7,13	 1.782,50	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
67	 130	 PCT	 TEMPERO EM PÓ - PACOTE DE 60 GRAMAS, CONTENDO 12 SACHÊS DE 
5 GRAMAS CADA. MISTURA DE TEMPEROS PARA CARNES, MOLHOS, ARROZ, SALADAS, ETC.	 SUAVE SABOR	 2,33	
302,90	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
68	 820	 KG	 TOMATE; SALADA; BOA QUALIDADE; GRAÚDO; COM POLPA FIRME E 
INTACTA; ISENTO DE ENFERMIDADES, MATERIAL TERROSO E UMIDADE EXTERNA ANORMAL; LIVRES DE RESIDUOS DE 
FERTILIZANTES, SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS; SEM LESOES DE ORIGEM FISICA OU MECANICA, RACHADURAS E 
CORTES  	 IN NATURA	 2,99	 2.451,80	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
TOTAL – 221.586,23

LOTE 02 – PRODUTOS DE HIGIENE E LIMPEZA
Item	 Qtde	 UNID	
Produto	                            MARCA.	 PREÇO REGISTRADO
R$	 VALOR TOTAL	 EMPRESA
01	 430	 FRASCO	 ÁGUA SANITÁRIA, COMPOSIÇÃO QUÍMICA HIPOCLORITO DE SÓDIO, 
HIDRÓXIDO DE SÓDIO, CLORETO, TEOR CLORO ATIVO VARIA DE 2 A 2,50, COR INCOLOR, APLICAÇÃO LAVAGEM E 
ALVEJANTE DE ROUPAS, BANHEIRAS, PIAS. FRASCO DE 5 LITROS.	 Q BOA	 8,50	
3.655,00	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
02	 115
	 UNID	 ACENDEDOR; TIPO MECANICO (ISQUEIRO); COM CORPO PLASTICO, E PONTEIRA DE 
METAL; ACIONADO ATRAVES DE DISPOSITIVO DE ATRITO (FAISCA) EM CONTATO COM O GAS; TAMANHO GRANDE; 
ACONDICIONADO DE FORMA ADEQUADA	 BIC	 3,20	 368,00	 J.GONÇALVES DE 
FARIAS E CIA,LTDA-EPP
03	 134	 FRASCO	 ÁLCOOL ETÍLICO - 70%, GLICERINADO, EM GEL - FRASCO DE 5 LITROS	
BELPLUS	 6,09	 816,06	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
04	 695	 FRASCO	 ÁLCOOL ETÍLICO, TIPO HIDRATADO, TEOR ALCOÓLICO 70%,  
APRESENTAÇÃO LÍQUIDA, FRASCO DE 1 LITRO.	 ARAUCARIA	 3,95	 2.745,25	
J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
05	 360	 FRASCO	 AMACIANTE; PRINCIPIO ATIVO CLORETO DE DIESTEARIL DIETIL AMONIO; 
COMPOSICAO BASICA QUATERNARIO DE AMONIO; CORANTE E OUTRAS SUBSTANCIAS QUIMICAS PERMITIDAS; 
COMPOSICAO AROMATICA LAVANDA; ACONDICIONAMENTO EM FRASCO PLASTICO COM 2000 ML, VALIDADE 3 ANOS	
SOFT PLUS	 4,70	 1.692,00	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
07	 80	 UNID	 BOTA DE BORRACHA - USO DOMÉSTICO, FEMININA, CANO CURTO, 
MATERIAL PLÁSTICO, COM FORRO INTERNO DE ALGODÃO, SOLADO EMBORRACHADO ANTIDERRAPANTE, 100% 
IMPERMEÁVEL	 ZUKBRAS	 24,50	 1.960,00	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-
EPP
08	 55	 LATA	 CERA EM PASTA PARA PISO; AMARELA; COMPOSICAO BASICA 
CARNAUBA; SILICONE,PARAFINA,FORMOL; CORANTE,CONSERVANTE,PERFUME; E OUTRAS SUBSTANCIAS QUIMICAS 
PERMITIDAS; ACONDICIONADO EM LATA DE 750 GRAMAS.	 GUANABARA	 6,20	 341,00	
J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
10	 195	 UNID	 CESTO PARA PAPEL; TIPO LIXEIRA; NO FORMATO CILINDRICO; 
CAPACIDADE (12) LITROS; MEDINDO APROXIMADAMENTE (26.0 DIAM X 25.0 ALT.) CM.	 ASTRA	 8,30	
1.618,50	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
12	 125	 UNID	 COLA INSTANTÂNEA UNIVERSAL - COM TAMPA ANTIENTUPIMENTO, 
EMBALAGEM DE 3 G	 SUPER BONDER	 2,70	 337,50	 J.GONÇALVES DE 
FARIAS E CIA,LTDA-EPP
13	 235	 FRASCO	 CONDICIONADOR DE CABELO, FRASCO DE  480 ML	 SEDA	
7,99	 1.877,65	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
14	 345	 TUBO	 CREME DENTAL COM FLUOR, TUBO DE 90 GR	 SORRISO	 2,50	
862,50	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
15	 1045	 FRASCO	 DESINFETANTE; CATEGORIA BASICA RESTRITA AO USO PURO; PRINCIPIO 
ATIVO CLORETO DE DIALQUIL DIMETIL AMONIO 100%-0,50%; COMPOSICAO BASICA MONIL FENOL,ETOXILADO, OLEO 
DE EUCALIPTO,ESSENCIA; CORANTE E OUTRAS SUBSTANCIAS QUIMICAS PERMITIDAS; COMPOSICAO AROMATICA 
LAVANDA, COM VALIDADE 3 ANOS; ACONDICIONADO EM GALÃO DE 5 LITROS	 CLEAN	 4,10	
4.284,50	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
16	 1500	 FRASCO	 DETERGENTE LIQUIDO; PRINCIPIO ATIVO LINEAR ALQUIL 
BENZENO,SULFONATO DE SODIO,TEOR MINIMO DE 6%; COMPOSICAO BASICA TENSOATIVOS:ANIONICOS,NAO 
IONICOS,COADJUVANTE; PRESERVANTES,SEQUESTRANTE, ESPESSANTE, FRAGRANCIAS E OUTRAS SUBSTANCIAS 
QUIMICAS PERMITIDAS; VALOR DO PH ENTRE 6,0 E 8,0,SOLUCAO A 1% P/P; COMPOSICAO AROMATICA NEUTRO, 
INCOLOR,COM VALIDADE 3 ANOS; ACONDICIONADO EM FRASCO PLASTICO, CONTENDO 500ML	 ALPES	 1,39	
2.085,00	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
18	 105	 UNID	 ESCOVA PARA LIMPEZA GERAL; MODELO OVAL; BASE DE MADEIRA 
ESPESSURA 1,5CM; BASE MEDINDO (13 X 7)CM; COM CERDAS EM NYLON SINTETICO; SEM ALCA; SEM CABO; NA COR 
AMARELA; MINIMO DE 15 CERDAS POR TUFOS	INCAVAS	 1,95	 204,75	 J.GONÇALVES DE 
FARIAS E CIA,LTDA-EPP
19	 95	 FARDO	 Esponja de Lã de Aço - fardos com 14 pacotes com 08 unidades cada	
ASSOLAN	 11,30	 1.073,50	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
20	 290	 PCT	 Esponja de lavar louça - pacotes com 3 unidades de 110 x 75 mm	
BRILHUS	 1,99	 577,10	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
21	 90	 CX	 Filtro de café de papel - nº 103 - caixas com 40 unidades - Tradicional.	
BRIGUITA	 2,50	 225,00	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
22	 370	 UNID	 FLANELA DE LIMPEZA; 100% ALGODAO; MEDINDO (38X58)CM; 
PERCENTUAL VARIANDO (2X3)CM; NA COR LARANJA.	 ORIENT	 1,70	 629,00	
J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
23	 90	 MAÇO	 FÓSFORO MAÇO COM 10 UNI.	 PARANA	 1,65	
148,50	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
24	 140	 PCT	 FRALDA DESCARTÁVEL PACOTE ECONÔMICO Adulto/Infantil	 L E E 
BABY	 44,00	 6.160,00	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
25	 315	 PCT	 GUARDANAPO DE PAPEL; MEDINDO (24 X 24)CM; EM FOLHA DUPLA; TIPO 
LISO; COR BRANCA; ALVURA SUPERIOR A 70%; PACOTES COM 50 UNIDADES	 MAXPLUS	 0,99	 311,85	
J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
26	 245	 UNID	 Guardanapo de tecido em algodão - medindo aproximadamente 42 x 67 cm	
DIPLOMATA	 2,50	 612,50	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
27	 150	 BALDE	 LENÇO UMEDECIDO, PARA USO LIMPEZA, ESPECIAL PARA PELE 
DELICADA DE BEBÊ, SEM ÁLCOOL ETÍLICO. BALDE COM 450 UNIDADES, QUE CONTENHA REFIL.	MILLI	 9,10	
1.365,00	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
29	 840	 FRASCO	 Limpador diluível - limpeza pesada - frasco de 500 ml. composição aproximada: 
dodetil benzeno, sulfato de sódio, tensoativo não iônico, coadjuvante, salubizante, sequestrante éter glicolico, álcool, perfume e 
conservante.	 MULTI-USO	 3,99	 3.351,60	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
30	 226	 FRASCO	 Lustra móveis - frasco de 500 ml. Coposição aproximada: cera de polietileno, 
silicone, polímero, acrílico, monoleato de sorbitan, óleo de linhaça, água raz, mineral, desodorizador mononifenol, bactericida.	
FACCILE	 3,10	 700,60	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
31	 220	 PAR	 LUVA DE BORRACHA PARA LIMPEZA  M/G - PAR	 SANRO	 3,10	
682,00	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
32	 30	 UNID	 MANGUEIRA JARDIM, MATERIAL PVC-TRAÇADO EM NÁILON, DIÂMETRO 
1/2, ESPESSURA 2, PRESSÃO MÁXIMA 6, COMPRIMENTO 25, COR VERDE	 MONTAC	 43,00	
1.290,00	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
33	 215	 FRASCO	 Odorizador de ar - frascos de 400 ml. Composição aproximada: perfume, álcool 
etílico, nitrato de sódio, água, propelente, propano, butano.	 CRIVIALI	 9,30	 1.999,50	
J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
34	 67	 UNID	 PÁ COLETORA LIXO, MATERIAL COLETOR PLÁSTICO, MATERIAL CABO 
PLÁSTICO, COMPRIMENTO CABO 10, COMPRIMENTO 16, LARGURA 18, APLICAÇÃO LIMPEZA.	 LIMPA MANIA	 2,30	
154,10	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
35	 1975	 PCT	 PAPEL HIGIÊNICO, MATERIAL CELULOSE VIRGEM, COMPRIMENTO 30, 
LARGURA 10, TIPO PICOTADO, QUANTIDADE FOLHAS DUPLA, COR BRANCA, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM 
PERFUME - PACOTE COM 4 ROLOS	 CLARYS	 1,90	 3.752,50	 J.GONÇALVES DE 
FARIAS E CIA,LTDA-EPP
36	 375	 PCT	 PAPEL TOALHA; FORMATO LISO; APRESENTACAO EM BOBINAS; 
MEDINDO APROXIMADAMENTE (25CM X 50M) COR BRANCA; PACOTES COM DOIS ROLOS.	 MILI	 2,90	
1.087,50	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP

37	 120	 POTE	 PASTA PARA LIMPEZA; A SECO; POTE DE 520 GR; PARA LIMPEZA 
DE MICROCOMPUTADORES E APARELHOS DE INFORMATICA; COMPOSTO DE AGUA,TENSOATIVO NAO IONICO, 
ALCALINIZANTE, AROMATIZANTE E CORANTE	 CRIVIALI	 10,80	 1.296,00	 J.GONÇALVES DE 
FARIAS E CIA,LTDA-EPP
38	 615	 UNID	 PEDRA SANITARIA; TIPO ARREDONDADA,COM SUPORTE; FRAGRANCIA 
FLORAL OU EUCALIPTO; EM CONSISTENCIA SOLIDA;ACONDICIONADA EM CAIXA DE 35 GRAMAS.	
GUANABARA	 1,65	 1.014,75	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
40	 180	 UNID	 PILHA; TIPO COMUM; NO TAMANHO A.	 RAYOVAC	 1,00	
180,00	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
43	 65	 FRASCO	 QUEROSENE	 PETRUS	 6,30	 409,50	
J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
44	 100	 UNID	 RASTELO PARA JARDIM; EM FERRO; COM TAMANHO DE 14 DENTES; 
COM CABO DE MADEIRA	 DURASTEL	 7,65	 765,00	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-
EPP
45	 15	 UNID	 REGADOR DE ÁGUA, PLÁSTICO - CAPACIDADE PARA 5 LITROS	
SANREMO	 10,00	 150,00	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
47	 76	 UNID	 RODO, MATERIAL CABO MADEIRA, MATERIAL SUPORTE MADEIRA, 
COMPRIMENTO SUPORTE 60, COR SUPORTE E CABO PRATA, QUANTIDADE BORRACHAS 2	 ANA LIVIA	 6,50	
494,00	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
48	 303	 UNID	 RODO DE ESPUMA COM ESPONJA DE AÇO, CABO EM MADEIRA, 
MEDINDO APROXIMADAMENTE 20 CM.	 ANA LIVIA	 6,30	 1.908,90	 J.GONÇALVES DE 
FARIAS E CIA,LTDA-EPP
49	 140	 UNID	 RODO COM ESPUMA, SEM ESPONJA DE AÇO, CABO EM MADIERA, 
MEDINDO APROXIMADAMENTE 30 CM.	 ANA LIVIA	 5,99	 838,60	 J.GONÇALVES DE 
FARIAS E CIA,LTDA-EPP
50	 715	 PCT	 SABÃO ALVEJANTE; EM PO; PARA REMOCAO DE MANCHAS EM 
ROUPAS DE ALGODAO/POLIESTER; EM MAQUINAS INDUSTRIAIS NA AREA DE LAVANDERIA; COMPOSTO DE CLORO 
PARA LAVAGEM A BAIXA E ALTA TEMPERATURA; ELIMINADOR BACTERICIDA DE BACTERIAS; COM ORGANO CLORADO 
CONCENTRADO; ACONDICIONADO EM PACOTE/CAIXA DE 1 KG, COM DATA FABRICACAO/VALIDADE	
GUANABARA	 3,99	 2.852,85	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
52	 750	 UNID	 SABONETE, ASPECTO FÍSICO SÓLIDO, PESO 90, TIPO COM PERFUME, 
FORMATO RETANGULAR, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM CREME HIDRATANTE E GLICERINADO	
ALBANY	 0,95	 712,50	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
53	 87	 UNID	 SABONETE LÍQUIDO, COM PROPRIEDADES HIDRATANTES, FRASCO DE 
5 LITROS, FRAGRÂNCIA ERVA DOCE.	 ACQUA	 11,90	 1.035,30	 J.GONÇALVES DE 
FARIAS E CIA,LTDA-EPP
55	 124	 POTE	 SODA CAUSTICA; TIPO ESCAMA; EMBALADA EM POTE PLASTICO, 
CONTENDO 1 QUILO; COMPOSTA DE HIDROXIDO DE SODIO,C/AUTORIZACAO FUNCIONAMENTO FABRICANTE ANVISA, 
LAUDO ANALITICO DO LOTE DO PRODUTO	 SETE	 7,80	 967,20	 J.GONÇALVES DE 
FARIAS E CIA,LTDA-EPP
56	 55	 UNID	 TAPETE DE BORRACHA, ANTIDERRAPANTE, MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 47CMX33CM	 CATUAI	 11,00	 605,00	 J.GONÇALVES DE 
FARIAS E CIA,LTDA-EPP
57	 188	 UNID	 TOALHA BANHO, MATERIAL 90% ALGODÃO E 10% POLIESTER, MEDINDO 
130 CMX75CM	 ORIENT	 12,60	 2.368,80	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-
EPP
58	 265	 UNID	 TOALHA CHÃO, TECIDO ATOALHADO, MEDINDO APROXIMADAMENTE 
100CMX60CM.	 ORIENT	 3,50	 927,50	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-
EPP
59	 255	 UNID	 TOALHA DE ROSTO; 100% ALGODÃO 40 X 70 CM	 ORIENT	 7,90	
2.014,50	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
60	 58	 CX	 TOCA SANFONADA CX C/100	 TALCE	 6,00	
348,00	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
62	 185	 UNID	 VASSOURA; TIPO CAIPIRA; PROPRIEDADES MINIMAS: CEPA EM PALHA; 
COM CERDAS DE PALHA; TIPO 5 FIOS E AMARRACAO COM ARAME; CABO DE MADEIRA MEDINDO 120CM	 T I P O 
CAIPIRA	 8,80	 1.628,00	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP

                                                                                                                      TOTAL – 67.484,36

                                                                  LOTE 03 – BOTIJÃO DE GÁS
Item	 Qtde	 UNID	
Produto	 MARCA.	 PREÇO REGISTRADO
R$	 VALOR TOTAL	 EMPRESA
01	 313	 UNID	 BOTIJÃO DE GÁS DE COZINHA; COMPOSIÇÃO BÁSICA PROPANO E 
BUTANO, ALTAMENTE TÓXICO E INFLAMÁVEL; FORNECIDO EM BOTIJÃO; DE 13 KGS.	 ARACAJU GÁS
	 67,90	 21.252,70	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
                                                                                                               
                                                                                                                 TOTAL- 21.252,70

                                        LOTE 04 – MATERIAL DE ACONDICIONAMENTO E EMBALAGEM
Item	 Qtde	 UNID	
Produto	 MARCA.	 PREÇO REGISTRADO
R$	 VALOR TOTAL	 EMPRESA
02	 17	 PCT	 EMBALAGEM PAPEL DE PIPOCA, CADA PACOTE COM 1000 UNIDADES	
NITRON
	 18,50	 314,50	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
06	 158	 PCT	 SACOLA PLÁSTICA, EMBALAGEM NA FORMA SACOLA, LARGURA 25, 
ALTURA 36, MATERIAL PLÁSTICO, PCTE COM 1000 UNIDADES.	 STAR	 21,00	 3.318,00	
J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
                                                                                                               
                                                                                                            TOTAL- 3.632,50

                                        LOTE 05 – PRODUTOS COPA/COZINHA
Item	 Qtde	 UNID	
Produto	 MARCA.	 PREÇO REGISTRADO
R$	 VALOR TOTAL	 EMPRESA
01	 38	 UNID	 GARRAFA TÉRMICA, MATERIAL PLÁSTICO, CAPACIDADE 1 LITRO, COR 
AZUL, COMPRIMENTO 150, LARGURA 117, ALTURA 277	 ALADIM
	 21,00	 798,00	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
03	 244	 UNID	 XÍCARA, MATERIAL VIDRO, TIPO CAFÉ, COR INCOLOR, CAPACIDADE 50, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM PIRES	 DURALEX	 1,90	 463,60	 J.GONÇALVES DE 
FARIAS E CIA,LTDA-EPP
06	 35	 DZ	 FACA MESA, MATERIAL CORPO AÇO INOXIDÁVEL, MATERIAL CABO 
POLIPROPILENO, COR CABO AZUL.	 TRAMONTINA	 24,00	 840,00	 J.GONÇALVES DE 
FARIAS E CIA,LTDA-EPP
07	 32	 UNID	 POTE ALIMENTOS, MATERIAL PLÁSTICO, COR BRANCA/INCOLOR, 
CAPACIDADE 1,5 LT, COM TAMPA	 PRATIC	 3,50	 112,00	 J.GONÇALVES DE 
FARIAS E CIA,LTDA-EPP
09	 44	 DZ	 COLHER MESA, MATERIAL CORPO AÇO INOXIDÁVEL, MATERIAL CABO 
POLIPROPILENO, COR CABO AZUL	 TRAMONTINA	 18,30	 805,20	 J.GONÇALVES DE 
FARIAS E CIA,LTDA-EPP
10	 21	 UNID	 RECIPIENTE TÉRMICO: COM TORNEIRA AMPLO BOCAL, COM ALÇA, 
CONSERVAR FRIO E QUENTE, CAPACIDADE 12 LTS.	 MOUR	 109,00	 2.289,00	
J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
11	 34	 UNID	 Garrafa Térmica de Mesa, de Pressão - Serve Jato com capacidade para 2 
Litros	 TERMOLAR	 60,00	 2.040,00	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
15	 92	 UNID	 Xícara para café com pires de vidro	DURALEX	 3,30	
303,60	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
17	 33	 UNID	 Vasilha Plastica 12 Lts com 47cm comprimento, 32cm de largura e 15cm 
altura.	 RAINHA	 20,00	 660,00	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
18	 22	 UNID	 Vasilha Plastica 23 Lts com 53cm comprimento, 39cm de largura e 16cm 
altura	 RAINHA	 35,00	 770,00	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
20	 23	 UNID	 Caixa Térmica 28 Lts com 42cm de Comprimento, 28cm de largura e 40cm de 
altura	 ISOTERM	 70,00	 1.610,00	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
22	 13	 UNID	 Escumadeira com cabo estendido, furada, confeccionada em alumínio batido. 
Tamanho: diâmetro: 10 cm e cabo: 40 cm.	 CAMBE	 5,30	 68,90	 J.GONÇALVES DE 
FARIAS E CIA,LTDA-EPP
27	 10	 UNID	 COLHER, com cabo extendido, para servir ou coccção. Confeccionada em 
alumínio batido.  Tamanho: diâmetro: 10 cm e cabo: 40 cm	 CAMBE	 5,50	 55,00	
J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
31	 17	 UNID	 CANECÃO DE ALUMÍNIO HOTEL CABO BAQUELITE RESISTENTE AO 
CALOR. TAMANHO 8 LITROS N°20, COM 20 CM DE DIÂMETRO X 20 CM DE ALTURA.	 MERCOSUL	 19,00	
323,00	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
34	 470	 UNID	 Prato fundo de material plástico resistente medindo 30x10cm com capacidade 
para 600ml	 DURALEX	 2,80	 1.316,00	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
35	 18	 UNID	 Caixa plástica  grande transparente, com tampa, capacidade de 50 litros	
SANTANA	 49,00	 882,00	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
36	 12	 UNID	 Caixa plástica  grande transparente, com tampa, capacidade de 75 litros	
SANTANA	 72,00	 864,00	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
38	 18	 UNID	 Panela de pressão 04 litros	 PANELUX	 31,00	
558,00	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
39	 10	 UNID	 Panela de pressão 07 litros	 PANELUX	 51,00	
510,00	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
41	 10	 UNID	 Caixa térmica de 35 litros	 MILKAN	 87,00	
870,00	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP
42	 36	 RL	 barbante n°4, 700 metros	 CIANORTE	 13,50	
486,00	 J.GONÇALVES DE FARIAS E CIA,LTDA-EPP

TOTAL – 16.624,30
TOTAL GERAL – 330.580,09
doravante denominado CONTRATADO, resolvem registrar os preços, com integral observância da Lei Federal nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, com as alterações posteriores e Decreto nº 118/2012, mediante cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1. O objeto desta ATA é o REGISTRO DE PREÇOS para A AQUISIÇÃO EVENTUAL E FUTURA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS 
E,PRODUTOS DE HIGIENE,COPA E COZINHA,GÁS DE COZINHA E EMBALAGENS PARA SECRETARIAS E DIVISÕES DESTE 
MUNICÍPIO. , conforme quantidades estimadas e especificações constantes do ANEXO I, que integra o presente Edital e propostas 
apresentadas na licitação de Pregão nº 07/2016 e Processo nº 12/2016, que integram este instrumento.
CLÁUSULA SEGUNDA – VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
2. A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses ou enquanto houver saldo, a contar desta data.
CLÁUSULA TERCEIRA – PRAZO PARA RETIRADA DO TERMO CONTRATUAL
3.1. A CONTRATADA deverá assinar o termo contratual ou retirar o documento equivalente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a partir 
da data de recebimento do memorando da unidade interessada ou da publicação no órgão de imprensa oficial.
3.2. O prazo para assinatura e retirada do termo contratual poderá ser prorrogado por igual período, desde que devidamente 
justificado o motivo e aceito pela Administração.
CLÁUSULA QUARTA – DA SOLICITAÇÃO DOS PRODUTOS
4.1 O fornecimento do produto registrado nesta Ata será requisitado através da Divisão competente, mediante a elaboração de 
Solicitação de Compras.
CLÁUSULA QUINTA – CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
5.1 Os produtos deverão ser entregues no local e prazo constantes do termo contratual e/ou cronograma expedido pela unidade 
contratante, correndo por conta do contratado as despesas decorrentes de fretes, embalagens, seguros, mão-de-obra, etc.
5.02 Os produtos serão recebidos na Divisão competente, através da Comissão de Recepção de Material, verificado o atendimento 
a todas as exigências e condições.
5.2.1. Na hipótese de rejeição, por entrega dos produtos em desacordo com as especificações, a contratada deverá repor o (s) 
produto (s) no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.
5.2.2. A substituição do produto ou a sua complementação não exime a Contratada de ser penalizada por descumprimento da 
obrigação, previstas no edital.
CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS
6.1. Os preços são os constantes da Ata de Registro de Preços.
6.1.1. Os preços permanecerão fixos e irreajustáveis até a entrega dos produtos constantes do termo contratual e/ou reajuste.
6.1.1.1.	 O preço deverá ser fixo, equivalente ao de mercado na data da apresentação da proposta, para pagamento na forma 
prevista no Edital.
6.1.1.2.	 Deverão estar incluídas no preço, todas as despesas necessárias à entrega do objeto desta licitação, sem quaisquer 
ônus para a Administração, tais como frete, tributos etc.
6.1.1.3.	 É vedado qualquer reajustamento de preços durante o prazo de validade da ata de registro de preços, contado a 
partir da data limite para a apresentação das propostas, indicada no preâmbulo do presente Edital.
6.1.1.4.	 Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições referentes à concessão de reajustamento de preços, em 
face da superveniência de normas federais aplicáveis a espécie.  
6.1.1.5.	 Os preços registrados, quando sujeitos a controle oficial, poderão ser reajustados nos termos e prazos fixados pelo 
órgão controlador.
6.1.1.6.	 O disposto no item anterior aplica-se igualmente, nos casos de incidência de novos impostos ou taxas e de alteração 
das alíquotas dos já existentes.
6.1.1.7.	 O beneficiário do registro, em função de imprevistos que altere significativamente a correspondência entre os 
encargos do contratado e a remuneração por parte deste Município, poderá solicitar a atualização dos preços vigentes através de 
solicitação formal à Secretaria interessada, instruída com documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: notas 
fiscais de aquisição dos produtos, matérias-primas e componentes, ou de outros documentos que comprovem a ocorrência de fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado. Até a 
decisão final da Administração, a qual deverá ser prolatada em até 30 (trinta) dias a contar da entrega completa da documentação 
comprobatória, o fornecimento do produto, quando solicitado pela Administração, deverá ocorrer normalmente e pelo preço 
registrado em vigor.
6.1.1.7.1. Esclarecemos que  não serão aceitos pedidos de reequilíbrio antes do prazo de 90 (noventa) dias da data de abertura 
das propostas. 
6.1.1.8.	 A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a diferença percentual apurada 
entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado vigente à época. 
6.1.1.9.	 Independentemente da solicitação de que trata o item 6.1.1.7, a DIVISÃO COMPETENTE, poderá a qualquer 
momento reduzir os preços registrados, de conformidade com os parâmetros de pesquisa de mercado realizada ou quando 
alterações conjunturais provocarem a redução dos preços praticados no mercado nacional e/ou internacional, sendo que o novo 
preço fixado será válido a partir da publicação no Diário Oficial do Município de Esperança Nova - PR.
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS REAJUSTES
Os preços das propostas permanecerão fixos e irreajustáveis pelo prazo de validade do Registro de Preços.
CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
8.1. Os pagamentos serão efetuados através de crédito na conta corrente dos licitantes, constantes em suas propostas, no  prazo 
de em até 30 (trinta) dias após a entrega total dos produtos, mediante apresentação da nota fiscal, devidamente atestada pela 
Divisão solicitante.
8.2. As faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao emitente e seus vencimentos correrão 05 (cinco) dias após a 
data de sua reapresentação, desde que excedido o prazo inicial de 20 (vinte) dias.
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES
9.1. Da Contratada:
9.1.1. Fornecer no prazo de 05 (cinco) dias, após cada período de 90 (noventa) dias a contar da assinatura da presente ata, prova 
de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS.
9.1.2. Comunicar à unidade requisitante, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a qualquer (MODALIDADE) anormal, que impeça 
o fornecimento dos produtos contratados.
9.1.3. Manter as mesmas condições de habilitação.
9.1.4. Indicar o responsável que responderá perante a Administração por todos os atos e comunicações formais.
9.1.5. Arcar com o pagamento de todos os tributos e encargos que incidam sobre o produto fornecido, bem como pelo seu 
transporte, até o local determinado para a sua entrega.
9.1.6. Paralisar, por determinação da administração, qualquer fornecimento de produtos que estejam sob suspeita de contaminação 
ou condenado por autoridade sanitária.
9.2. Do Contratante:
9.2.1. Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários para a execução da Ata de Registro de Preços.
9.2.2. Promover o apontamento no dia do recebimento dos produtos, bem como efetuar os pagamentos devidos, nos prazos 
determinados.
9.2.3. Elaborar e manter atualizada listagem de preços que contemple a relação de produtos acrescidos da taxa de 
operacionalização (se for o caso), para os fins previstos nesta Ata e no termo contratual.
9.2.4. Indicar o responsável pela fiscalização e acompanhamento da ata de Registro de Preços.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO
10.1. Não obstante o fato de a vencedora ser única e exclusiva responsável pelo fornecimento, objeto desta Ata de Registro de 
Preços, a administração, através de sua própria equipe ou de prepostos formalmente designados, sem restringir a plenitude dessa 
responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização na sua execução.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL
11.1 A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nos seguintes casos:
11.1.1.	 Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas na cláusula décima segunda.
11.1.2.	 Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as obrigações assumidas pela 	
ocorrência de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovados.
11.1.3.	 Interesse público, devidamente motivado e justificado pela Administração.
11.1.4.	 Demais hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, bem como desta Ata.
11.1.5.	 Liquidação judicial ou extrajudicial ou falência da Contratada.
11.2 A Rescisão da Ata de Registro de Preços unilateralmente pela Administração acarretará as seguintes consequências, sem 
prejuízo de outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93, bem 	 como desta Ata.
11.2.1.       assunção imediata do objeto da Ata de Registro de Preços por ato próprio da Administração, lavrando-se termo 
circunstanciado.
11.2.2.         Ocupação dos equipamentos, materiais e eventuais veículos utilizados na execução do objeto da Ata de Registro 
de Preços, necessários à sua continuidade, os quais serão devolvidos posteriormente. Não sendo devolvidos, darão causa a 
ressarcimento à Contratada mediante sua devida avaliação.
11.2.3.        Responsabilização por prejuízos causados à Administração.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES
12.1. Pela inexecução, total ou parcial, das obrigações assumidas e, garantida a defesa prévia, a Administração Pública poderá 
aplicar à contratada as seguintes sanções:
a) multa de 5% (cinco por cento) por hora de atraso – até a 6º (sexta) hora de atraso. 
b) o percentual incidirá sobre o valor total dos medicamentos não entregues dentro do prazo máximo de 2 (duas) horas contados a 
partir do momento da apresentação da requisição e/ou receita médica pelo servidor;
c) a partir da 6º hora de atraso injustificado na entrega do (s) medicamento (s), ficará configurada a inexecução total ou parcial do 
contrato, e a Administração poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à contratada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total 
do contrato, sem prejuízo das demais sanções previstas no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/02.
12.2. O valor da multa será descontado no primeiro pagamento após a sua imposição, respondendo por ela os pagamentos futuros 
e pela diferença, se houver.
12.3. As multas previstas não têm caráter compensatório, mas sim, moratório. Consequentemente, o pagamento delas não exime 
a Contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à Administração.
12.4. A aplicação das sanções administrativas, inclusive as cláusulas penais, não exime a contratada da responsabilidade civil e 
penal a que estiver sujeita.
12.5. Pela recusa do adjudicatário em retirar e/ou assinar o instrumento que formalizar a avença, este ficará impedido de licitar e 
contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no CRC – Certificado de Registro Cadastral 
do Município de Esperança Nova/PR.
12.6. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar 
ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar 
com a Administração e será descredenciado do cadastro de fornecedores da Prefeitura do Município de Esperança Nova-PR.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO
13.1. As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste contrato perante o Foro da Comarca de Pérola, 
Estado do Paraná, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou se torne.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
14.1. O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa a obrigação da CONTRATADA de cumprir os termos 
contratuais assinados até a data de vencimento da mesma.
14.2. A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de Preços se durante a sua vigência constatar que os preços 
registrados estão superiores aos praticados no mercado, nas mesmas especificações e condições a Ata de Registro de Preços.
14.3. A Administração, ao seu exclusivo critério, poderá, durante os últimos 30 (trinta) dias de vigência da ata de Registro de Preços, 
determinar a gradativa redução ou aumento do fornecimento, até a elaboração de um novo contrato.
14.4. Todos os prazos constantes em cada termo contratual serão em dias corridos, salvo disposição expressa em contrário e em 
sua contagem excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia do vencimento.
14.5. A despesa com a contratação correrá à conta da Dotação Orçamentária vigente na época da emissão da nota de empenho 
pela Divisão de Saúde Municipal de Esperança Nova.
14.6. Fazem parte integrante desta Ata, independentemente de transcrição, as condições estabelecidas no Edital e as normas 
contidas na Lei Federal nº 8.666/93 e no 118/2012.
Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, em 03 (três) vias, perante as testemunhas abaixo indicadas, para todos os 
fins e efeitos de direito.
Esperança Nova, 09 de MAIO de 2016.
CONTRATANTE
MUNICÍPIO DE ESPERANÇA NOVA
EVERTON BARBIERI
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATADO
JOSÉ GONÇALVES  DE FARIAS
J GONÇALVES DE FARIAS E CIA .LTDA-EPP
TESTEMUNHAS:
NOME
RG
CPF
NOME
RG
CPF

prefeitura municipal de esperança nova
Estado do Parana

MUNICIPio DE PÉROLA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 108 , de 09  de Maio de 2016.
Declara PONTO FACULTATIVO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º Fica declarado Ponto Facultativo para o dia 27 de Maio de 2016,  quando não haverá expediente nas repartições 
públicas municipais, com exceção dos serviços considerados de essenciais e de utilidade pública, principalmente 
Hospital Municipal, Limpeza Pública e outros serviços relevantes neste período.
Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Pérola, 09  de abril de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito

MUNICIPio DE PÉROLA
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL Nº 063/2016
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições legais, resolve:
TORNAR PÚBLICA:
A convocação da candidata abaixo relacionada, para POSSE E EXERCÍCIO no cargo conforme item 16 do Edital de 
Concurso Público nº001/2013, a ser realizado no dia 20 de maio de 2016, às 09h00horas, no Paço Municipal 14 de 
Setembro, sito a Avenida Dona Pérola Byington nº1800.
INSCRIÇÃO	 NOME	 CLASSIFICAÇÃO	 CARGO	 DATA NASCIMENTO
1130594	 ROZALIA PAULA ALVES DORNA	4	 ASSISTÊNTE SOCIAL	 09/01/1978
O não comparecimento na data prevista para a POSSE E EXERCÍCIO no cargo, a mesma será automaticamente 
desclassificada do referido Concurso Público.
Pérola-PR, 09 de maio de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito

MUNICIPio DE PÉROLA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 112/2016
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas ao Pregão 
Presencial nº 37/2016, dando outras providências.   
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas ao 
Pregão Presencial nº 37/2016, que tem por objeto a aquisição de 06 (seis) unidades de Tablet´s para serem utilizados 
pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer do Município de Pérola, Estado do Paraná, tendo 
sido declarada vencedora a empresa abaixo especificada, nos termos da ata anexada no referido processo:
FORNECEDOR	 VALOR TOTAL R$
INFATEC COMPUTADORES LTDA.	 3.090,00
Art. 2º. Fica autorizado o Departamento de Compras e Licitação a formalizar o devido contrato nos termos do artigo 54 
e seguintes da Lei 8.666/93 e suas alterações.
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Pérola/PR, 09 de maio de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito.  
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prefeitura municipal de alto piquiri
Estado do Parana
DESPACHO
ACOLHO o Parecer da Comissão de Licitação e do Assessor Jurídico referente à Licitação na modalidade Dispensa Por 
Limite nº 17/2016, Para contratação de empresa habilitada para a confecção de Placas de Identificação(Inauguração) 
de construções e obras públicas para atender à diversas Secretarias do Município de Alto Piquiri-Pr.
HOMOLOGO a presente decisão de dispensa para contratação de empresa habilitada
para a confecção de Placas de Identificação(Inauguração) de construções e obras públicas para atender à diversas 
Secretarias do Município de Alto Piquiri-Pr, determinando sua publicação na Imprensa Oficial como forma de eficácia 
dos atos, em
conformidade com o estabelecido no Artigo 26 da Lei n.º 8.666/93 bem como todas as providências necessárias ao 
bom e fiel cumprimento da Lei.
Alto Piquiri – PR., 06 de Maio de 2016.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

prefeitura municipal de alto piquiri
Estado do Parana
EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nº: 81/2016
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: PLACARAMA COMERCIO DE PLACAS LTDA-ME.
DO OBJETO: Contratação de empresa habilitada para a confecção de Placas de Identificação(Inauguração) de 
construções e obras públicas para atender à diversas Secretarias do Município de Alto Piquiri-Pr.
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento estendendo-se até 
31 de Dezembro de 2016..
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a serem 
pagos conforme o cumprimento dos requisitos constantes no Processo Licitatório na modalidade Dispensa Por Limite 
nº 17/2016.
Alto Piquiri - PR, 06 de Maio de 2016. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal
Contratante	
WESLEY JULIANO MULATO
Representante Legal da Empresa
Contratado 
Testemunhas: 

prefeitura municipal de altônia
Estado do Parana
EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 068/2015
REF. PREGÃO PRESENCIAL  Nº 133/2015
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 240/2015
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 133/2015 – REGISTRO DE PREÇOS – PMA
Pelo presente instrumento particular, celebram entre si o MUNICÍPIO DE ALTÔNIA – PREFEITURA MUNICIPAL, 
inscrita no CNPJ n.º 81.478.059/0001-91, doravante denominada CONTRATANTE, com sede administrativa na Rua 
Rui Barbosa, 815 – Centro, na cidade de Altônia, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal 
o Exmo. SR. AMARILDO RIBEIRO NOVATO,  portador do RG n.º 4.199.060-0 SSP/PR e CPF nº 570.142.999-72 , 
residente na Rua Dom Pedro, 164, na cidade de Altônia, Estado do Paraná, e na qualidade de CONTRATADA empresa: 
BIO RESÍDUOS TRANSPORTES LTDA, inscrito no CNPJ sob nº. 08.680.158/0001-61, neste ato representada pelo 
Sr. Cristiano Andre Rodrigues, portador do RG nº 6.272.601-6 e do  CPF nº. 007.412.599-07, residente na cidade 
de Cianorte, Estado do Paraná, Fone: (44) 3631-1829,  resolve firmar o presente 1º Termo Aditivo a Ata de Registro 
de Preços 068/2015 para entrega do objeto da Licitação na Modalidade Pregão Presencial nº. 133/2015, mediante 
cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
DA VIGÊNCIA:
O 1º Termo Aditivo tem por objeto acrescentar à Ata de Registro nº 068/2015 uma vigência de 06 (seis) meses para 
continuidade do fornecimento dos objetos relacionados no único, que possuem saldo, passando a mesma a vigorar de 
26 de abril de 2016 a 25 de outubro de 2016.
DAS DEMAIS CLÁUSULAS
Permanecem inalteradas as demais cláusulas da Ata.
Altônia-PR., 25 de abril  de 2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA
Estado do Paraná
R. 25 de Julho, n.º 1814 — Fone/Fax (044) 3675-1122
CEP - 87.820-000 — CNPJ/MF – 75.377.200/0001-67
DECRETO Nº 074/2016
Ementa: Dispõe sobre a nomeação de Servidor, em virtude de aprovação em Concurso Público, para provimento de 
cargos, aberto pelo Edital nº 001/2016, realizado pela Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, 
e da outras providências.
Preâmbulo: Eu, Alexandre Lucena, Prefeito Municipal de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, no uso e gozo de 
minhas atribuições legais, especialmente com embasamento na Lei Orgânica do Município,
Considerando a realização de Concurso Público para o provimento de cargos do Quadro Permanente do Pessoal da 
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, com embasamento legal na Lei Municipal nº 2.069/2.013 
– Estrutura Organizacional da Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, bem como a aprovação e, 
o preenchimento de todos os requisitos legais pelo candidato,
Considerando que, em análise ao conjunto de documentos que integram o procedimento do aludido Concurso, foram 
obedecidos os princípios norteadores da Administração Pública, quando da realização do mesmo. Da mesma forma, 
os ditames legais tais como, prazos, publicidade e outros, também foram observados.
Considerando especialmente a observância ao contido na Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade 
Fiscal, no que tange aos limites das despesas com pessoal, bem como nos crimes descritos na Lei Federal nº 
10.028/2000, bem como a imperiosa necessidade da contratação, para a continuidade do mister da Legislação e 
Fiscalização, tendo em vista a inexistência de quadro funcional próprio.
D E C R E T O:
Art. 1º Fica Nomeada em 09 de maio de 2016, em virtude de aprovação em Concurso Público, realizado pela 
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, nos termos do Edital de Abertura  nº 001/2016   e  Edital de Resultado Final - 
nº 001/2016-E,   homologado e devidamente publicado Jaqueline da Silva Druzian,  portadora da Cédula de Identidade 
com RG sob nº 5.213.835-3 SSP/PR, para ocupar o cargo de Professora – cargo de provimento efetivo.
Art.2º O Regime Funcional é o Estatutário, nos termos do contido na Lei Municipal nº 1.371/1998 - Regime Jurídico 
Único dos Servidores Municipais de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná
Art.3º Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Publique-se, registre-se, arquive-se e cumpra-se.
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, 09 de maio de 2016.
Alexandre Lucena	
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA
Estado do Paraná
R. 25 de Julho, n.º 1814 — Fone/Fax (044) 3675-1122
CEP - 87.820-000 — CNPJ/MF – 75.377.200/0001-67
DECRETO Nº 073 /2016
Ementa: Dispõe sobre a nomeação de Servidor, em virtude de aprovação em Concurso Público, para provimento de 
cargos, aberto pelo Edital nº 001/2016, realizado pela Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, 
e da outras providências.
Preâmbulo: Eu, Alexandre Lucena, Prefeito Municipal de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, no uso e gozo de 
minhas atribuições legais, especialmente com embasamento na Lei Orgânica do Município,
Considerando a realização de Concurso Público para o provimento de cargos do Quadro Permanente do Pessoal da 
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, com embasamento legal na Lei Municipal nº 2.069/2.013 
– Estrutura Organizacional da Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, bem como a aprovação e, 
o preenchimento de todos os requisitos legais pelo candidato,
Considerando que, em análise ao conjunto de documentos que integram o procedimento do aludido Concurso, foram 
obedecidos os princípios norteadores da Administração Pública, quando da realização do mesmo. Da mesma forma, 
os ditames legais tais como, prazos, publicidade e outros, também foram observados.
Considerando especialmente a observância ao contido na Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade 
Fiscal, no que tange aos limites das despesas com pessoal, bem como nos crimes descritos na Lei Federal nº 
10.028/2000, bem como a imperiosa necessidade da contratação, para a continuidade do mister da Legislação e 
Fiscalização, tendo em vista a inexistência de quadro funcional próprio.
D E C R E T O:
Art. 1º Fica Nomeada em  09 de  maio de 2016, em virtude de aprovação em Concurso Público, realizado pela 
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, nos termos do Edital de Abertura  nº 001/2016   e  Edital de Resultado Final 
- nº 001/2016-E,   homologado e devidamente publicado Daniele Cristina Barros,  portadora da Cédula de Identidade 
com RG sob nº 11.013.888-1 SSP/PR, para ocupar o cargo de Professora – cargo de provimento efetivo.
Art.2º O Regime Funcional é o Estatutário, nos termos do contido na Lei Municipal nº 1.371/1998 - Regime Jurídico 
Único dos Servidores Municipais de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná
Art.3º Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Publique-se, registre-se, arquive-se e cumpra-se.
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, 09 de maio de 2016.
Alexandre Lucena	
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA
Estado do Paraná
R. 25 de Julho, n.º 1814 — Fone/Fax (044) 3675-1122
CEP - 87.820-000 — CNPJ/MF – 75.377.200/0001-67
Portaria nº 154/2016
Ementa: Dispõe sobre concessão de Férias a(o) Servidor Municipal e, dá outras providências. 
Preâmbulo: Eu, Alexandre Lucena, Prefeito Municipal de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, no uso e gozo de minhas 
atribuições legais, especialmente com embasamento no Estatuto dos Servidores Municipais e, na Lei Orgânica 
Municipal, 
Considerando a garantia do gozo anual de férias, acrescidas de 1/3 do Salário que normalmente aufere, garantido 
constitucionalmente, nos termos do artigo 7º, inciso XVII, da Carta Magna, combinado com a Lei Orgânica de Cidade 
Gaúcha, Estado do Paraná. 
Considerando que o (a) funcionário(a) em tela, de acordo com o levantamento realizado, levando em consideração 
o contido em vista de sua Ficha Funcional, adquiriu o direito elencado e, solicitação dirigida a Divisão de Recursos 
Humanos. 
RESOLVO: 
Art. 1º Por este ato, tornar público que foi concedido férias ao Servidor (a) Público(a) Municipal, Nelson Neves Vieira 
– Operador de Máquinas Pesadas – cargo de provimento efetivo, com acréscimo de e1/3 sob o seu salário, a serem 
usufruída no período de 04 de maio de 2016 à 03 de junho de 2016,  período aquisitivo: 2015/2016. 
Art. 2º Fica notificado publicamente o(a) Servidor(a), pela presente Portaria, da fruição do seu direito, dando o mesmo 
por quitado na forma da Lei. 
Art.3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias. 
CUMPRA-SE, PUBLIQUE-S, REGISTRE-SE E ARQUIVE-SE: 
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, 06 de maio de 2016.
Alexandre Lucena
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA
Estado do Paraná
R. 25 de Julho, n.º 1814 — Fone/Fax (044) 3675-1122
CEP - 87.820-000 — CNPJ/MF – 75.377.200/0001-67
Portaria nº 153/2016
Ementa: Dispõe sobre concessão de Férias a(o) Servidor Municipal e, dá outras providências. 
Preâmbulo: Eu, Alexandre Lucena, Prefeito Municipal de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, no uso e gozo de minhas 
atribuições legais, especialmente com embasamento no Estatuto dos Servidores Municipais e, na Lei Orgânica 
Municipal, 
Considerando a garantia do gozo anual de férias, acrescidas de 1/3 do Salário que normalmente aufere, garantido 
constitucionalmente, nos termos do artigo 7º, inciso XVII, da Carta Magna, combinado com a Lei Orgânica de Cidade 
Gaúcha, Estado do Paraná. 
Considerando que o (a) funcionário(a) em tela, de acordo com o levantamento realizado, levando em consideração 
o contido em vista de sua Ficha Funcional, adquiriu o direito elencado e, solicitação dirigida a Divisão de Recursos 
Humanos. 
RESOLVO: 
Art. 1º Por este ato, tornar público que foi concedido férias ao Servidor (a) Público(a) Municipal, Nelson Gomes da 
Silva – Servente Serviços Gerais – cargo de provimento efetivo, com acréscimo de e1/3 sob o seu salário, a serem 
usufruída no período de 04 de maio de 2016 à 03 de junho de 2016,  período aquisitivo: 2013/2014. 
Art. 2º Fica notificado publicamente o(a) Servidor(a), pela presente Portaria, da fruição do seu direito, dando o mesmo 
por quitado na forma da Lei. 
Art.3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias. 
CUMPRA-SE, PUBLIQUE-S, REGISTRE-SE E ARQUIVE-SE: 
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, 06 de maio de 2016.
Alexandre Lucena
Prefeito Municipal 

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA SIMPLIFICADA
FRANCISCO CARLOS MEIRA LANUTI (CPF: 759.316.721-68) torna público que irá requerer ao IAP, a Licença 
Simplificada para AVICULTURA DE CORTE a ser implantada LOTE RURAL N° 05-A, DA SUB. DO LOTE 5, DA GLEBA 
SÃO JOÃO, MUNICÍPIO E COMARCA DE ALTÔNIA. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
RECEBIMENTO DE TRANSFERÊNCIA DA UNIÃO
A Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste comunica a Câmara
Municipal,aos Partidos Políticos e as Entidades Empresariais com sede
neste Município que, em cumprimento ao art. 2º da Lei nº. 9.452/97,
recebeu os seguintes  recursos da União:
DATA                 RECURSOS               VALOR
02-05                 GBF-FNAS................R$-   2.964,90
03-05                 FEX..........................R$-  17.443,84
03-05                 GBF.FN....................R$-    2.987,37
03-05                 FNSBLVG.................R$-  12.836,76
03-05                 FNBLMAC................R$-  13.125,00
03-05                 FNSBLTB..................R$-177.251,77
06-05                 MEC.PNAE...............R$-  30.382,00
06-05                 MAC.ESTADUAL......R$-  12.060,00
09-05                 PSEM FNAS.............R$-   20.401,10
09-05                 GSUAS FNA.............R$-    2.643,94
09-05                 PSB FNAS................R$-   31.267,83
Cruzeiro do Oeste,09 de Maio de 2016.
Valter Pereira da Rocha
Prefeito Municipal

cãmara MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
Ato da Mesa nº 11/2016.
Súmula: Autoriza Viagem e concede diária.
A Mesa Executiva da Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas prerrogativas legais, 
com base na resolução nº 004/2015 de 05 de maio de 2015, publicada em 13 de maio de 2015 e tendo em vista a 
solicitação formulada, pelo vereador Antônio Gomes,
Resolve,
Autorizar viagem com direito a diária:
Vereador/Servidor:	 Antônio Gomes
Matrícula e/ou RG:	 917104-5
Destino:	 Curitiba - PR
Finalidade da Viagem:	 Curso: Licitações e Casos de Dispensa
Data de saída:	 11/04/2016
Data de retorno:	 13/04/2016
Dias solicitados:	 11, 12 e 13/05/2016
Valor diário:	 R$ 500,00
Valor total:	 R$ 1500,00
Transporte:	 Sem ônus ao Legislativo Municipal.
Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste, 09 de maio de 2016.
Aparecido Delfino dos Santos
Presidente

prefeitura municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Parana
TERMO ADITIVO Nº 21/2016
REF. CONTRATO Nº 225/2014
MUNICÍPIO DE CRUZEI5RO DO OESTE – ES/TADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, com 
sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-
27, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o Sr. VALTER PEREIRA DA ROCHA, brasileiro, casado, 
portador da cédula de identidade civil RG nº. 904.980-0 e do CPF nº. 209.098.109-15, residente e domiciliado, nesta 
cidade, de ora em diante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, a Empresa L. G. SALMASO 
SERVIÇOS - ME, pessoa jurídica de direito privado inscrito no CNPJ sob nº 17.701.694/0001-97, com sede na 
AVENIDA TIRADENTES, 182 - CEP: 86600000 - BAIRRO: CENTRO, doravante denominado CONTRATADO, neste 
ato representada pelo(a) LUIZ GUSTAVO SALMASO, portador da cédula identidade RG. nº  SSP/Paraná, e do CPF 
nº. 077.145.399-09, AV. TIRADENTES, 182 - CEP: 86600000, tem entre si justo e acertado na melhor forma de direito, 
o presente Contrato, mediante as clausulas e condições seguintes:
Cláusula  primeira O objeto do presente contrato refere-se a contratação de empresa para elaboração de projetos 
referente a rebaixamento de luminárias e instalação, destinados a diversos pontos do município. órgão solicitante 
secretaria municipal de obras, viação e serviços públicos. conforme especificações no anexo i., da(o) Tomada de 
preços 20/2014, que passa a fazer parte integrante deste Contrato, nos itens adjudicados em favor da Contratada.
Cláusula segunda: : O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na Modalidade 
Tomada de preços nº 20/2014, na forma da Lei 8.666/93, bem como pelas demais disposições pertinentes a mesma, 
subsidiariamente o Código Civil Brasileiro.
Cláusula terceira: Através do presente termo aditivo, decidem as partes, de comum acordo, prorrogar o prazo de 
vigência do contrato 225/2014, retroativo ao dia 31 de Novembro com vencimento em  31de Dezembro2016, para 
dar continuidade nos serviços prestados, conforme solicitação e justificativa constante em memorando2016000530.
Cláusula quarta: As partes comprometem-se a manterem as mesmas condições estabelecidas pela licitação Tomada 
de preços 20/2014, que não colidirem com as disposições deste aditivo, obedecendo ao Contrato nº  225/2014
Cruzeiro do Oeste, 02 Fevereiro  de  2016.
MANOEL DAS NEVES
Contratada
VALTER PEREIRA DA ROCHA
Prefeito Municipal
Testemunhas:
1-----------------------------------------
2 -----------------------------------------

prefeitura municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Parana
TERMO DE RESCISÃO CONTRATUAL
Ref. PREGÃO 60-2014
Contrato nº 185/2015
Pelo presente, de um lado o MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de 
direito publico interno, inscrito no CNPJ sob nº. 76.381.854/0001-27, com sede na Rua João Ormindo de Resende, 
686, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. VALTER PEREIRA DA ROCHA, brasileiro, casado, portador 
da cédula de identidade civil RG. nº. 904.980-0 e do CPF nº. 490.852.639-72, residente e domiciliado nesta cidade, 
doravante denominado Contratante, a Empresa GIORDANO B. DE OLIVEIRA MARSON - ODONTOLOGIA - ME, 
pessoa jurídica de direito privado inscrito no CNPJ sob nº 17.261.655/0001-16, com sede na ANGELO MOREIRA DA 
FONSECA, nº 3569, CEP, Umuarama – PR, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) 
Sr.(ª) GIORDANO BRUNO DE OLIVEIRA MARSON, portador da cédula identidade RG. nº 88217381 SSP/PR, e do 
CPF nº. 043.191.869-40, residente e domiciliado na cidade de Umuarama - PR,  tem entre si justo e acertado na 
melhor forma de direito, o presente Contrato, mediante as clausulas e condições seguintes:
Resolvem rescindir amigavelmente e sem prejuízo a nenhuma das partes  retroativo ao dia 31 de Março de 2016 o 
Contrato 185-2014, que tem por objeto da presente licitação refere-se a da(o) Contratação de empresa especializada 
em Endodontia junto ao Centro Odontológico do município. Órgão Solicitante Secretaria Municipal de Saúde - Divisão 
Fundo Municipal de Saúde. Conforme especificações em anexo., da(o) Pregão 60/2014, que passa a fazer parte 
integrante deste Contrato, nos itens adjudicados em favor da Contratada.
Cruzeiro do Oeste, 13 de Abril de 2016.
GIORDANO B. DE OLIVEIRA MARSON - ODONTOLOGIA - ME 
Contratado         
VALTER PEREIRA DA ROCHA
Prefeito Municipal

prefeitura municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Parana
EXTRATO DO CONTRATO nº 95/2016
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito publico 
interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 
76.381.854/0001-27, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o senhor Valter Pereira da Rocha, brasileiro, 
casado, portador da cédula de identidade civil RG nº. 904.980-0 e do CPF nº. 209.098.109-15, e 
CONTRATADO: DORIGAN INDUSTRIA E COMÉRCIO DE 
EQUIPAMENTOS MUSICAIS LTDA - ME
SEDE: Paiçandu/PR
O objeto da presente licitação refere-se a da(o) Contratação de empresa para Locação de Som, Palco, Iluminação  e 
Telão, destinado a realização de  Projeto Cultural Passeando pelas Gerações através da Música Sertaneja, Convênio 
nº 787676/2013. Conforme especificações no Anexo I. Pregão, 21/2016, que passa a fazer parte integrante deste 
Contrato, nos itens adjudicados em favor da Contratada.
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na Modalidade Pregão nº 21/2016, na 
forma da Lei 8.666/93 e pela Lei Federal nº. 10.520/2002, bem como pelas demais disposições pertinentes a mesma, 
subsidiariamente o Código Civil Brasileiro, bem como as cláusulas a seguirem descritas
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 23.000,00 (Vinte e Três Mil Reais)
Data da assinatura do contrato: 17/03/2016
Vigência do contrato: 16/12/2016
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná. 

prefeitura municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Parana
EXTRATO DO CONTRATO nº 275/2015
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito publico 
interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 
76.381.854/0001-27, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o senhor Valter Pereira da Rocha, brasileiro, 
casado, portador da cédula de identidade civil RG nº. 904.980-0 e do CPF nº. 209.098.109-15, e 
CONTRATADO: LUANA PEDRA HUME - EPP
SEDE: Nova Itaberaba/SC
O objeto da presente licitação refere-se a da(o) Aquisição e Instalação de 1.770 m2 de Geomembrana de PEAD lisa, 
destinado ao revestimento da nova Vala do Aterro Sanitário, a instalação devera ser executada conforme as normas 
brasileiras vigente. Órgão solicitante Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente - Divisão de Agricultura e 
Pecuária. Conforme especificações no anexo I. Tomada de preços, 4/2016, que passa a fazer parte integrante deste 
Contrato, nos itens adjudicados em favor da Contratada.
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na Modalidade Tomada de preços nº 
4/2016, na forma da Lei 8.666/93 e pela Lei Federal nº. 10.520/2002, bem como pelas demais disposições pertinentes 
a mesma, subsidiariamente o Código Civil Brasileiro, bem como as cláusulas a seguirem descritas.
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 51.330,00 (Cinquenta e Um Mil, Trezentos e Trinta 
Reais)
Data da assinatura do contrato: 18/03/2016
Vigência do contrato: 17/12/2016
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná. 

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CRUZEIRO DO OESTE
DELIBERAÇÃO Nº 03/2016 - CMS
SÚMULA – Aprova a habilitação do CEO Tipo II no município de Cruzeiro do Oeste.
O CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CRUZEIRO DO OESTE – PR, NO USO DAS 
ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI Nº 037/91, ALTERADA PELA LEI Nº 
013/2015,
RESOLVE:
Art. 1º - Aprovar a habilitação do CEO TIPO II, no município de Cruzeiro do Oeste-PR
Art. 2º - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Cruzeiro do Oeste, 09 de Maio de 2016.
CLEICY FERREIRA DE SOUZA
Presidente do Conselho Municipal de Saúde

prefeitura municipal de esperança nova
Estado do Parana 
DECRETO Nº. 040/2016.
SÚMULA: Autoriza em caráter temporário a Emissão de Notas Fiscais de Serviço Eletrônicas e Escrituração Eletrônica 
de Notas Fiscais de Serviço para as empresas abaixo descritas:
O Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
DECRETA	
Art. 1º - Para fins de emissão de Notas Fiscais de Serviço Eletrônicas (NFS.e) por meio de Sistema Eletrônico 
disponibilizado pelo Município através da Rede Mundial de Computadores, ficam autorizadas em caráter temporário 
por prazo de 60 dias, a partir de 01 de maio de 2016 e prorrogáveis por igual período a seguinte empresa:
CNPJ		  RAZÃO SOCIAL
13.758.090/0001-26	 AUTO POSTO ESPERANCA LTDA
Parágrafo único – A Prefeitura Municipal fica responsável pelo fornecimento do software assim como o devido 
treinamento.
Art. 2º – Para fins da Escrituração Eletrônica de Notas Fiscais de Serviço por meio de Sistema Eletrônico 
disponibilizado pelo Município através da Rede Mundial de Computadores, fica autorizada em caráter temporário por 
prazo de 60 dias, a partir de 01 de maio de 2016 e prorrogáveis por igual período a seguinte Organização Contábil:
CNPJ		  RAZÃO SOCIAL
976.039.889-34	 SILVANA ALEXANDRINO
Parágrafo Primeiro – A Prefeitura Municipal fica responsável pelo fornecimento do software assim como o devido 
treinamento.
Art. 3º – Após o Período acima mencionado será autorizando as demais empresas do Município de Jesuítas, na forma 
da Lei, à emissão de Notas Fiscais Eletrônicas e Escrituração Eletrônica de Notas Fiscais de Serviço.
Art.4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Esperança Nova - PR, 03 de Maio de 2016.
EVERTON BARBIERI
Prefeito Municipal

prefeitura municipal de esperança nova
Estado do Parana
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 05/2016 
PREGÃO Nº 07/2016
PROCESSO Nº 12/2016
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ESPERANÇA 
NOVA E A EMPRESA ABAIXO RELACIONADA, VISANDO A AQUISIÇÃO EVENTUAL E FUTURA DE PRODUTOS 
ALIMENTÍCIOSXO RE,PRODUTOS DE HIGIENE,COPA E COZINHA,GÁS DE COZINHA E EMBALAGENS PARA 
SECRETARIAS E DIVISÕES DESTE MUNICÍPIO.
Pela presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de um lado a Prefeitura de Esperança Nova, pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº 01.612.269/0001-91, com sede à Av. Juvenal Silva Braga, 400, centro, 
nesta cidade de Esperança Nova – Paraná, neste ato representada pelo seu Prefeito Municipal, Sr. Sr. Everton 
Barbieri, brasileiro, casado, Agente Político Municipal, portador da cédula de identidade RG nº 8.778.431-2 SSP/PR 
e CPF/MF sob o nº 045.879.159-80, residente e domiciliado nesta cidade de Esperança Nova – Estado do Paraná, 
e, de outro lado, a empresa: 
ANDERSON F.G FERRAREGI-ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 10.523.079/0001-99, 
com sede na RUA: GENARINO DE OLIVEIRA, nº 03, na cidade de SÃO JORGE DO PATROCINIO/PR., neste ato 
representada pelo Sr. (a) ANDERSON FELICIO GONZAGA FERRAREGI, portador  (a)da CI/RG nº 371876059 – 
SESP/SP e inscrito no CPF/MF nº 316401558-56, com os preços dos itens abaixo relacionados:
                                    LOTE 01 - PRODUTOS ALIMENTICIOS 
Item	 Qtde	 Unid.	 Produto	
MARCA	 PREÇO REGISTRADO
R$	 VALOR TOTAL	 EMPRESA
55	 3850	 KG	 PÃO TIPO FRANCES - OS PÃES A SEREM ENTREGUES DEVERÃO 
ESTAR EM PERFEITO ESTADO PARA CONSUMO E DEVEM SER FEITOS NO DIA DA ENTREGA, PESANDO EM 
MÉDIA 50 G CADA.		  8,99	 34.611,50	 ANDERSON F.G FERRAREGI-ME
TOTAL: R$34.611,50
doravante denominado CONTRATADO, resolvem registrar os preços, com integral observância da Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações posteriores e Decreto nº 118/2012, mediante cláusulas e condições 
seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1. O objeto desta ATA é o REGISTRO DE PREÇOS para A AQUISIÇÃO EVENTUAL E FUTURA DE PRODUTOS 
ALIMENTÍCIOSXO RE,PRODUTOS DE HIGIENE,COPA E COZINHA,GÁS DE COZINHA E EMBALAGENS PARA 
SECRETARIAS E DIVISÕES DESTE MUNICÍPIO. , conforme quantidades estimadas e especificações constantes do 
ANEXO I, que integra o presente Edital e propostas apresentadas na licitação de Pregão nº 07/2016 e Processo nº 
12/2016, que integram este instrumento.
CLÁUSULA SEGUNDA – VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
2. A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses ou enquanto houver saldo, a contar desta 
data.
CLÁUSULA TERCEIRA – PRAZO PARA RETIRADA DO TERMO CONTRATUAL
3.1. A CONTRATADA deverá assinar o termo contratual ou retirar o documento equivalente, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis a partir da data de recebimento do memorando da unidade interessada ou da publicação no órgão de 
imprensa oficial.
3.2. O prazo para assinatura e retirada do termo contratual poderá ser prorrogado por igual período, desde que 
devidamente justificado o motivo e aceito pela Administração.
CLÁUSULA QUARTA – DA SOLICITAÇÃO DOS PRODUTOS
4.1 O fornecimento do produto registrado nesta Ata será requisitado através da Divisão competente, mediante a 
elaboração de Solicitação de Compras.
CLÁUSULA QUINTA – CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
5.1 Os produtos deverão ser entregues no local e prazo constantes do termo contratual e/ou cronograma expedido 
pela unidade contratante, correndo por conta do contratado as despesas decorrentes de fretes, embalagens, seguros, 
mão-de-obra, etc.
5.02 Os produtos serão recebidos na Divisão competente, através da Comissão de Recepção de Material, verificado 
o atendimento a todas as exigências e condições.
5.2.1. Na hipótese de rejeição, por entrega dos produtos em desacordo com as especificações, a contratada deverá 
repor o (s) produto (s) no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.
5.2.2. A substituição do produto ou a sua complementação não exime a Contratada de ser penalizada por 
descumprimento da obrigação, previstas no edital.
CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS
6.1. Os preços são os constantes da Ata de Registro de Preços.
6.1.1. Os preços permanecerão fixos e irreajustáveis até a entrega dos produtos constantes do termo contratual e/
ou reajuste.
6.1.1.1.	 O preço deverá ser fixo, equivalente ao de mercado na data da apresentação da proposta, para 
pagamento na forma prevista no Edital.
6.1.1.2.	 Deverão estar incluídas no preço, todas as despesas necessárias à entrega do objeto desta licitação, 
sem quaisquer ônus para a Administração, tais como frete, tributos etc.
6.1.1.3.	 É vedado qualquer reajustamento de preços durante o prazo de validade da ata de registro de preços, 
contado a partir da data limite para a apresentação das propostas, indicada no preâmbulo do presente Edital.
6.1.1.4.	 Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições referentes à concessão de reajustamento de 
preços, em face da superveniência de normas federais aplicáveis a espécie.  
6.1.1.5.	 Os preços registrados, quando sujeitos a controle oficial, poderão ser reajustados nos termos e prazos 
fixados pelo órgão controlador.
6.1.1.6.	 O disposto no item anterior aplica-se igualmente, nos casos de incidência de novos impostos ou taxas e 
de alteração das alíquotas dos já existentes.
6.1.1.7.	 O beneficiário do registro, em função de imprevistos que altere significativamente a correspondência 
entre os encargos do contratado e a remuneração por parte deste Município, poderá solicitar a atualização dos 
preços vigentes através de solicitação formal à Secretaria interessada, instruída com documentos que comprovem 
a procedência do pedido, tais como: notas fiscais de aquisição dos produtos, matérias-primas e componentes, ou 
de outros documentos que comprovem a ocorrência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado. Até a decisão final da Administração, a qual 
deverá ser prolatada em até 30 (trinta) dias a contar da entrega completa da documentação comprobatória, o 
fornecimento do produto, quando solicitado pela Administração, deverá ocorrer normalmente e pelo preço registrado 
em vigor.
6.1.1.7.1. Esclarecemos que  não serão aceitos pedidos de reequilíbrio antes do prazo de 90 (noventa) dias da data 
de abertura das propostas. 
6.1.1.8.	 A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a diferença 
percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado vigente à época. 
6.1.1.9.	 Independentemente da solicitação de que trata o item 6.1.1.7, a DIVISÃO COMPETENTE, poderá 
a qualquer momento reduzir os preços registrados, de conformidade com os parâmetros de pesquisa de mercado 
realizada ou quando alterações conjunturais provocarem a redução dos preços praticados no mercado nacional e/
ou internacional, sendo que o novo preço fixado será válido a partir da publicação no Diário Oficial do Município de 
Esperança Nova - PR.
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS REAJUSTES
Os preços das propostas permanecerão fixos e irreajustáveis pelo prazo de validade do Registro de Preços.
CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
8.1. Os pagamentos serão efetuados através de crédito na conta corrente dos licitantes, constantes em suas 
propostas, no  prazo de em até 30 (trinta) dias após a entrega dos produtos, mediante apresentação da nota fiscal, 
devidamente atestada pela Divisão solicitante.
8.2. As faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao emitente e seus vencimentos correrão 05 (cinco) 
dias após a data de sua reapresentação, desde que excedido o prazo inicial de 20 (vinte) dias.
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES
9.1. Da Contratada:
9.1.1. Fornecer no prazo de 05 (cinco) dias, após cada período de 90 (noventa) dias a contar da assinatura da presente 
ata, prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS.
9.1.2. Comunicar à unidade requisitante, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a qualquer (MODALIDADE) anormal, 
que impeça o fornecimento dos produtos contratados.
9.1.3. Manter as mesmas condições de habilitação.
9.1.4. Indicar o responsável que responderá perante a Administração por todos os atos e comunicações formais.
9.1.5. Arcar com o pagamento de todos os tributos e encargos que incidam sobre o produto fornecido, bem como pelo 
seu transporte, até o local determinado para a sua entrega.
9.1.6. Paralisar, por determinação da administração, qualquer fornecimento de produtos que estejam sob suspeita de 
contaminação ou condenado por autoridade sanitária.
9.2. Do Contratante:
9.2.1. Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários para a execução da Ata de Registro de Preços.
9.2.2. Promover o apontamento no dia do recebimento dos produtos, bem como efetuar os pagamentos devidos, nos 
prazos determinados.
9.2.3. Elaborar e manter atualizada listagem de preços que contemple a relação de produtos acrescidos da taxa de 
operacionalização (se for o caso), para os fins previstos nesta Ata e no termo contratual.
9.2.4. Indicar o responsável pela fiscalização e acompanhamento da ata de Registro de Preços.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO
10.1. Não obstante o fato de a vencedora ser única e exclusiva responsável pelo fornecimento, objeto desta Ata 
de Registro de Preços, a administração, através de sua própria equipe ou de prepostos formalmente designados, 
sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização na sua execução.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL
11.1 A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nos seguintes casos:
11.1.1.	 Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas na cláusula décima segunda.
11.1.2.	 Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as obrigações assumidas pela 	
ocorrência de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovados.
11.1.3.	 Interesse público, devidamente motivado e justificado pela Administração.
11.1.4.	 Demais hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, bem como desta Ata.
11.1.5.	 Liquidação judicial ou extrajudicial ou falência da Contratada.
11.2 A Rescisão da Ata de Registro de Preços unilateralmente pela Administração acarretará as seguintes 
consequências, sem prejuízo de outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93, bem 	 como desta Ata.
11.2.1.       assunção imediata do objeto da Ata de Registro de Preços por ato próprio da Administração, lavrando-se 
termo circunstanciado.
11.2.2.         Ocupação dos equipamentos, materiais e eventuais veículos utilizados na execução do objeto da 
Ata de Registro de Preços, necessários à sua continuidade, os quais serão devolvidos posteriormente. Não sendo 
devolvidos, darão causa a ressarcimento à Contratada mediante sua devida avaliação.
11.2.3.        Responsabilização por prejuízos causados à Administração.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES
12.1. Pela inexecução, total ou parcial, das obrigações assumidas e, garantida a defesa prévia, a Administração 
Pública poderá aplicar à contratada as seguintes sanções:
a) multa de 5% (cinco por cento) por hora de atraso – até a 6º (sexta) hora de atraso. 
b) o percentual incidirá sobre o valor total dos medicamentos não entregues dentro do prazo máximo de 2 (duas) horas 
contados a partir do momento da apresentação da requisição e/ou receita médica pelo servidor;
c) a partir da 6º hora de atraso injustificado na entrega do (s) medicamento (s), ficará configurada a inexecução total 
ou parcial do contrato, e a Administração poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à contratada multa de 10% (dez 
por cento) sobre o valor total do contrato, sem prejuízo das demais sanções previstas no artigo 7º da Lei Federal nº 
10.520/02.
12.2. O valor da multa será descontado no primeiro pagamento após a sua imposição, respondendo por ela os 
pagamentos futuros e pela diferença, se houver.
12.3. As multas previstas não têm caráter compensatório, mas sim, moratório. Consequentemente, o pagamento 
delas não exime a Contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a 
acarretar à Administração.
12.4. A aplicação das sanções administrativas, inclusive as cláusulas penais, não exime a contratada da 
responsabilidade civil e penal a que estiver sujeita.
12.5. Pela recusa do adjudicatário em retirar e/ou assinar o instrumento que formalizar a avença, este ficará impedido 
de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no CRC – Certificado 
de Registro Cadastral do Município de Esperança Nova/PR.
12.6. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar 
ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração e será descredenciado do cadastro de fornecedores 
da Prefeitura do Município de Esperança Nova-PR.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO
13.1. As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste contrato perante o Foro da Comarca 
de Pérola, Estado do Paraná, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou se torne.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
14.1. O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa a obrigação da CONTRATADA de cumprir os 
termos contratuais assinados até a data de vencimento da mesma.
14.2. A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de Preços se durante a sua vigência constatar que 
os preços registrados estão superiores aos praticados no mercado, nas mesmas especificações e condições a Ata 
de Registro de Preços.
14.3. A Administração, ao seu exclusivo critério, poderá, durante os últimos 30 (trinta) dias de vigência da ata de 
Registro de Preços, determinar a gradativa redução ou aumento do fornecimento, até a elaboração de um novo 
contrato.
14.4. Todos os prazos constantes em cada termo contratual serão em dias corridos, salvo disposição expressa em 
contrário e em sua contagem excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia do vencimento.
14.5. A despesa com a contratação correrá à conta da Dotação Orçamentária vigente na época da emissão da nota de 
empenho pela Divisão de Saúde Municipal de Esperança Nova.
14.6. Fazem parte integrante desta Ata, independentemente de transcrição, as condições estabelecidas no Edital e as 
normas contidas na Lei Federal nº 8.666/93 e no 118/2012.
Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, em 03 (três) vias, perante as testemunhas abaixo indicadas, 
para todos os fins e efeitos de direito.
Esperança Nova, 09 de MAIO de 2016.
CONTRATANTE
MUNICÍPIO DE ESPERANÇA NOVA
EVERTON BARBIERI
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATADO
ANDERSON FELICIANO GONZAGA FERRAREGI
ANDERSON F.G.FERRAREGI- ME
TESTEMUNHAS:
NOME
RG
CPF
NOME
RG
CPF

prefeitura municipal de guaira
Estado do Parana
DECRETO Nº 174/2016
Data: 09.05.2016
Ementa: aprova o relatório conclusivo da Comissão instituída para instaurar tomada de contas especial em face do 
Consórcio Intermunicipal de Saúde de Umuarama – CISA/AMERIOS.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município 
de Guaíra, e consoante dispositivos da Lei Municipal nº 1.191, de 17.12.2001, e, considerando o relatório conclusivo da 
Comissão instituída para instaurar Tomada de Contas Especial, e, considerando o memorando sob o nº 2014000538,
RESOLVE:
Art. 1º Aprovar as conclusões tomada pela comissão instituída para instaurar Tomada de Conta Especial em face do 
Consórcio Intermunicipal de Saúde de Umuarama – CISA/AMERIOS.
Art. 2º Determinar o envio do relatório ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná, para fins de baixa de 
responsabilidade do Município de Guaíra no processo nº 243008/03.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 09 de maio de 2016.
FABIAN PERSI VENDRUSCOLO
Prefeito Municipal

prefeitura municipal de guaira
Estado do Parana
Republicação por incorreção
DECRETO Nº 169/2016
Data: 03.05.2016
Ementa: nomeia candidatos para cargos de provimentos efetivos, e dá outras providências. 
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de atribuições que lhe confere a Lei Orgânica de Guaíra, 
e de conformidade com as Leis Municipais nºs 1.246 e 1.247, de 03.12.2003, e os Editais nºs 01/2013 e 01/2015 e 
alterações subsequentes, e considerando os Editais de Convocações nºs 002/2016, 003/2016, 005/2016 e 009/2016, 
e ainda, os memorandos sob nºs 2013002840, 2014003951 e 2015000160, 
 DECRETA:
Art. 1o Fica nomeado, a partir de 09 de maio de 2016, em estágio probatório – visto ter sido habilitado e aprovado no 
concurso público aberto pelo edital nº 01/2013 de 12.06.2013, e alterações subsequentes, para o cargo de provimento 
efetivo, conforme a seguir: 
 Nome	 Cargo	 Referência
Marcelo Fernando de Cassio	 Agente Comunitário de Endemias	 03
Art. 2o Ficam nomeados, a partir de 09 de maio de 2016, em estágio probatório – visto ter sido habilitados e aprovados 
no concurso público aberto pelo edital nº 01/2015 de 12.06.2015, e alterações subsequentes, para os cargos de 
provimentos efetivos, conforme a seguir: 
 Nome	 Cargo	 Referência
Claudia Martins de Oliveira	 Técnico em Segurança do Trabalho 	 18
Cleyton Sampaio Barbosa	 Médico Ginecologista	 72
Luís André de Carvalho	 Agente Comunitário de Saúde – USF 06	 03 
Art. 3º Os candidatos aprovados e nomeados por este Decreto, por força do disposto no artigo 21 da Lei Municipal 
nº 1.246, de 03.12.2003, deverão comparecer para posse no Departamento de Pessoal, dentro do prazo de trinta 
(30) dias, a contar da data de 09 de maio de 2016, impreterivelmente, sob pena de caducidade do direito subjetivo.
Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com eficácia a partir de 09 de maio de 2016.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 03 de maio de 2016.
FABIAN PERSI VENDRUSCOLO
Prefeito Municipal

  

 
MUNICIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO PARANÁ/COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
 

AVISO DE REPUBLICAÇÃO 
CHAMAMENTO PÚBLICO N° 004/2015 

Objeto: O presente edital tem por escopo o chamamento público para o 
credenciamento de pessoa jurídica visando à contratação de empresa 
especializada na realização de serviços médicos hospitalares 
correspondentes a plantões médicos noturnos e diurnos (semanal, feriados e 
finais de semana, Transferência de Pacientes), serviços esses a serem 
prestados no Centro Médico Municipal e Postos de Saúde Municipal conforme 
plano operativo autorizado pelo COMUS e MPE e conforme Lei Municipal  Nº 
1715/2011 de 08.02.2011. 
O acesso ao credenciamento é livre para todos os estabelecimentos (pessoas 
jurídicas) prestadores de serviços médicos na área de saúde e cadastrados 
junto ao CNES - Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde, no ramo 
atividade pertinente ao objeto deste credenciamento, a partir da data de 
24/06/2015 até 23/06/2016. 
O edital completo poderá ser obtido através do site www.guaira.pr.gov.br no 
Link Chamamento Público. Demais informações: no Departamento de 
Compras e Licitações do Município de Guaíra, de segunda a sexta-feira, em 
horário normal de expediente. Fone (44) 3642 9928. E-mail 
compras@guaira.pr.gov.br. Publique-se. 
Guaíra (PR), em 09 de maio de 2016. 
Anildo Morais Peraçoli/Pregoeiro/Comissão Permanente de Licitações 

 
 

prefeitura municipal de icaraima
Estado do Parana
DECRETO Nº 3618/2016
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Suplementar por anulação de dotação e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Orçamentária nº 1210 de 21 de Dezembro de 2015.
DECRETA:
Art. 1º.  Fica aberto Créditos Suplementar por Anulação de Dotação no corrente exercício financeiro de 2016, inclusão/
alteração dos anexos da Leis diretrizes orçamentária para o exercício de 2016 e do Plano Plurianual de 2014 a 2017, 
e altera a  Programação Financeira no limite de R$ 50.000,00 ( cinqüenta mil reais ), mediante a seguinte ordem 
classificatória: 
06.00	 SECRET. DE OBRAS, SERV. PUB. E RODOVIARIOS 
06.02	 DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS
15.451.0005.2.015	 ERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO PUBLICA
3.3.90.39.00	 116	 Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica	 50.000,00
Fonte de Recurso	 507	 Cosip – Contribuição de Iluminação Publica, Art. 149-A CF
TOTAL GERAL		  50.000,00
Art. 2º. Como recurso para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo utilizar-se-á da anulação 
integral ou parcial de dotações do orçamento do exercício corrente, como segue:
06.00	 SECRET. DE OBRAS, SERV. PUB. E RODOVIARIOS 
06.02	 DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS
15.451.0005.2.015	 ERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO PUBLICA
3.3.90.30.00	 114	 Material de Consumo	 50.000,00
Fonte de Recurso	 507	 Cosip – Contribuição de Iluminação Publica, Art. 149-A CF
TOTAL GERAL		  50.000,00
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este Decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 09 dias do mês de maio de 2016.
Paulo de Queiroz Souza
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
Avenida Marília, 1920 – Centro
CEP: 87470-000 – Fone/Fax: (44) 3534-8000 
CNPJ: 76.404.136/0001-29 - Mariluz/Paraná
EXTRATO CONTRATO nº 050/2016
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARILUZ.
CONTRATADO:    MAN LATIN AMÉRCIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE VEÍCULOS - LTDA
BASE LEGAL: Processo de Inexigibilidade nº 001/2016 
OBJETO DO CONTATO: Aquisição de ônibus Rural Escolar - ORE 1, conforme Ata de Registro de Preços nº 
13/2016 do Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 42/2015/FNDE/MEC. Processo Administrativo nº 
23034.009370/2014-24
VALOR DO CONTRATO: R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais).
FORMA DE PAGAMENTO: Para habilitar ao pagamento a CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE a 1ª 
via da Nota Fiscal de Vendas/Fatura juntamente com a comprovação de entrega. O pagamento será efetuado, pela 
CONTRATANTE, no prazo de até 20 (vinte) dias após apresentação da cobrança prevista no item 8.1. do Contrato., 
após o atesto do recebimento do produto pelo fiscal do Contrato e aprovação da documentação comprobatória 
pelo setor responsável pela gestão do Contrato, uma vez tenham sido cumpridos todos os critérios e condições 
estabelecidos no Termo de Referência. Qualquer dos documentos citados no item 8.1 do contrato, que apresentar 
incorreção será devolvido à CONTRATADA, para regularização, reiniciando-se novos prazos para pagamentos, a 
contar da reapresentação devidamente corrigida.
VIGÊNCIA DO CONTRATO:
INICIO: 06/05/2016
TÉRMINO:04/04/2017
Mariluz, 06 de maio de 2016
MUNICIPIO DE MARILUZ
CNP: 76.404.136/0001-29
Contratante
MAN LATIN AMÉRCIA INDÚSTRIA E COMÉRCI DE VEÍCULOS - LTDA 
CNPJ: 06.020.318/0001-10
CONTRATADA

prefeitura municipal de perobal
Estado do Parana
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
PORTARIA Nº. 195/2016
Nomeia a Comissão de análise de amostras de itens objeto do Pregão nº. 012/2016.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º - Nomear Comissão de análise de amostras de itens objeto do Pregão nº. 012/2016 do Município de Perobal.
a)	 SANDRA REGINA GOMES ZANON
Matrícula nº785/4
b)	 EMÍLIA APARECIDA CABERLIN DELMONICO
Matrícula nº3151/8
c)	 JOSIANE CASTORINA DA SILVA
Matrícula nº3137/2
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
PREFEITUA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, 04 de maio de 2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal Perobal.

prefeitura municipal de perobal
Estado do Parana
PORTARIA Nº.202 /2016
SÚMULA: Autoriza viagem e concede diárias para a Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
de Perobal – PR , e dá outras providências
O Prefeito Municipal de Perobal, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais.
R E S O L V E:
Art. 1º AUTORIZAR a Senhora SANDRA REGINA GOMES ZANON, Secretaria Municipal 
de Educação e Cultura, a viajar até a cidade de Curitiba - PR, para participar do ENCONTRO 
PARANAENSE DE POLÍTICAS PÚBLICAS EDUCACIONAIS 3ª ETAPA: Compromisso, 
Participação e Força, nos dias 10 a 13 de maio de 2016, cabendo-lhe o pagamento de 04 (quatro) 
diárias.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrario.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 09 de maio de 2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 06/2016 
PREGÃO Nº 07/2016
PROCESSO Nº 12/2016
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ESPERANÇA 
NOVA E A EMPRESA ABAIXO RELACIONADA, VISANDO A AQUISIÇÃO EVENTUAL E FUTURA DE PRODUTOS 
ALIMENTÍCIOSXO RE,PRODUTOS DE HIGIENE,COPA E COZINHA,GÁS DE COZINHA E EMBALAGENS PARA 
SECRETARIAS E DIVISÕES DESTE MUNICÍPIO.
Pela presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de um lado a Prefeitura de Esperança Nova, pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº 01.612.269/0001-91, com sede à Av. Juvenal Silva Braga, 400, centro, 
nesta cidade de Esperança Nova – Paraná, neste ato representada pelo seu Prefeito Municipal, Sr. Sr. Everton 
Barbieri, brasileiro, casado, Agente Político Municipal, portador da cédula de identidade RG nº 8.778.431-2 SSP/PR 
e CPF/MF sob o nº 045.879.159-80, residente e domiciliado nesta cidade de Esperança Nova – Estado do Paraná, 
e, de outro lado, a empresa: 
S.AMORE DOS SANTOS - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob: 18.378502/0001-16, com 
sede na AV: JUVENAL DA SILVA BRAGA , nº 248, na cidade de ESPERANÇA NOVA/PR., neste ato representada 
pelo Sr. (a) SIDNEI AMORE DOAS SANTOS, portador  (a)da CI/RG nº 53150869/SSP-SP e inscrito no CPF/MF nº 
008370789-11, com os preços dos itens abaixo relacionados:
LOTE 01 – PRODUTOS ALIMENTICIOS
Item	 Qtde	 UNID	
Produto	 MARCA.	 PREÇO REGISTRADO
R$	 VALOR TOTAL	 EMPRESA
02	 260	 PTC	 AÇAFRÃO, CONDIMENTO, APRESENTAÇÃO INDUSTRIAL, 
MATÉRIA-PRIMA AÇAFRÃO, ASPECTO FÍSICO PÓ, APLICAÇÃO CULINÁRIA EM GERAL, PACOTE DE 70 
GRAMAS.	 KITAL
	 0,99	 257,40	 S.AMORE DOS SANTOS - ME
07	 760	 KG	 BATATA; LISA; DE PRIMEIRA; FIRME E INTACTA; SEM LESÕES 
DE ORIGEM FÍSICA OU MECÂNICA (RACHADURAS E CORTES); TAMANHO E CONFORMAÇÃO UNIFORMES; 
DEVENDO SER GRAÚDA.	 SÃO BERNARDO	 4,19	 3.184,40	 S.AMORE DOS 
SANTOS - ME
08	 260	 PCT	 BICARBONATO DE SÓDIO - PACOTE DE 40 G	ZAELI	 0,89	
231,40	 S.AMORE DOS SANTOS - ME
11	 860	 PCT	 BISCOITO RECHEADO: COMPOSTO POR: FARINHA DE 
TRIGO ENRIQUECIDA COM FERRO E ACIDO FÓLICO, AÇUCAR, GORDURA VEGETAL, FUBA DE MILHO 
ENRIQUECIDO COM FERRO E ACIDO FÓLICO, AMIDO, AÇUCARINVERTIDO, CACAU, SAL FERMENTOS 
QUÍMICOS: BICARBONATO DE SÓDIO E BICARBONATO DE AMÔNIO, CORANTE NATURAL DE CARAMELO, 
ESTABILIZANTE, ACIDULANTE: ÁCIDO LÁTICO ÁCIDO CITRICO.(CONTÉN GLÚTEN).PACOTE COM NO MÍNIMO 
130 GRAMAS.	 FOFINHO	 0,69	 593,40	 S.AMORE DOS SANTOS - ME
14	 250	 CX	 CALDO DE GALINHA; COMPOSTO DE SAL, AMIDO, GLUTAMATO 
MONOSSODICO, ACUCAR; ALHO,CEBOLA, GORDURA VEGETAL, EXTRATO DE CARNE DE FRANGO; 
VALIDADE MINIMA 05 MESES A CONTAR DA ENTREGA, CAIXA CONTENDO 24 UNIDADES COM 21 GRAMAS 
CADA.	 KINOR	 1,98	 495,00	 S.AMORE DOS SANTOS - ME
16	 390	 PCT	 CANELA EM PO; FINA HOMOGENEA; OBTIDA DA CASCA DE 
ESPECIMES VEGETAIS GENUINOS; DE COLORACAO PARDO AMARELADA OU MARROM CLARO; COM 
ASPECTO CHEIRO AROMATICO E SABOR PROPRIOS; LIVRE DE SUJIDADES E MATERIAIS ESTRANHOS A 
SUA ESPECIE; ACONDICIONADA EM SACO PLASTICO TRANSPARENTE DE 7 GRAMAS.	 ZAELI	 0,99	
386,10	 S.AMORE DOS SANTOS - ME
21	 662	 KG	 CEBOLA; PRIMEIRA; COMPACTA E FIRME; SEM LESOES DE 
ORIGEM FISICA OU MECANICA, PERFURACOES E CORTES; TAMANHO E COLORACAO UNIFORMES; 
DEVENDO SER BEM DESENVOLVIDA; ISENTA DE SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS.	 ARGENTINA	 3,50	
2.317,00	 S.AMORE DOS SANTOS - ME
24	 155	 LATA	 COMPLEMENTO ALIMENTAR; COMPOSTO DE MILHO PRE-
COZIDO; ADICIONADO DE VITAMINAS E MINERAIS; EM PO; ACONDICIONADO EM LATAS DE 400 GRAMAS.	
QUERO	 4,90	 759,50	 S.AMORE DOS SANTOS - ME
27	 150	 LATA	 ERVILHA VERDE EM CONSERVA; SIMPLES; INTEIRA; IMERSA EM 
LIQUIDO; TAMANHO E COLORACAO UNIFORMES; ACONDICIONADA EM LATA COM 200 GRAMAS, VALIDADE 
MINIMA 5 MESES A CONTAR DA DATA DA ENTREGA;   	 LAR	 1,79	 268,50	
S.AMORE DOS SANTOS - ME
29	 185	 PCT	 FARINHA DE MANDIOCA TORRADA; SECA, FINA; ISENTA DE 
SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS; VALIDADE MINIMA 05 MESES A CONTAR DA ENTREGA, ACONDICIONADO 
EM PACOTES DE 1 KG.	 PINDUCA	 2,95	 545,75	 S.AMORE DOS SANTOS - ME
34	 210	 PCT	 FERMENTO BIOLÓGICO PCTE 10G	 FRESHAMAN	 0,95	
199,50	 S.AMORE DOS SANTOS - ME
37	 300	 PCT	 FUBA DE MILHO; SIMPLES, DO GRAO DE MILHO MOIDO; DE COR 
AMARELA; COM ASPECTO COR, CHEIRO E SABOR PROPRIOS; COM AUSENCIA DE UMIDADE, FERMENTACAO, 
RANCO; ISENTO DE SUJIDADES,PARASITAS E LARVAS; VALIDADE MINIMA 4 MESES A CONTAR DA ENTREGA, 
EM SACO PLASTICO TRANSPARENTE DE 1 KG.	 SINHA	 2,00	 600,00	
S.AMORE DOS SANTOS - ME
44	 420	 PCT	 MACARRÃO - COM OVOS, TIPO AVE MARIA, EMBALADO EM 
PACOTE DE 1 KG, ENRIQUECIDO COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO.	 GALO	 4,95	
2.079,00	 S.AMORE DOS SANTOS - ME
47	 270	 PCT	 MILHO DE CANJICA AMARELO; DE PRIMEIRA QUALIDADE, 
BENEFICIADO, POLIDO, LIMPO; ISENTO DE SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS, ACONDICIONADO EM 
PACOTE DE 500 GRAMAS, COM VALIDADE MINIMA DE 4 MESES A CONTAR DA DATA DA ENTREGA.	
NOBRE	 2,45	 661,50	 S.AMORE DOS SANTOS - ME
54	 690	 DZ	 OVO DE GALINHA; MARROM; GRANDE; ISENTO DE SUJIDADES, 
FUNGOS E SUBSTANCIAS TOXICAS; ACONDICIONADO EM EMBALAGEM APROPRIADA; PRAZO MINIMO DE 
VALIDADE DE 15 DIAS DO SEU ACONDICIONAMENTO - DÚZIA	 TSUYUKI	 4,30	
2.967,00	 S.AMORE DOS SANTOS - ME
60	 670	 FRS	 REFRIGERANTE EM GARRAFAS PETI CONTENDO 2 LITROS CADA 
UNIDADE, SABOR COLA	 GAROTO	 2,95	 1.976,50	 S.AMORE DOS SANTOS - ME
63	 65
	 PCT	 SAL TEMPERADO, ACONDICIONADO EM SACO (PACOTE) DE POLIETILENO 
DE 500 GRAMAS, RESISTENTE E VEDADO, COM VALIDADE MÍNIMA DE 05 MESES A CONTAR DA DATA DA 
ENTREGA.	 ZAELI	 1,50	 97,50	 S.AMORE DOS SANTOS - ME
69	 202	 FRS	 VINAGRE; DE VINHO; RESULTANTE DA FERMENTACAO ACETICA 
DO VINHO; ISENTO DE CORANTES ARTIFICIAIS, ACIDOS ORGANICOS E MINERAIS ESTRANHOS; LIVRE DE 
SUJIDADES, MATERIAL TERROSO, E DETRITOS DE ANIMAIS E VEGETAIS, COM VALIDADE MINIMA 05 MESES 
A CONTAR DA DATA DA ENTREGA; ACONDICIONADO EM FRASCO PLASTICO COM TAMPA INVIOLAVEL DE 750 
ML, HERMETICAMENTE FECHADO	 CASTELO BRACO	 1,20	 242,40	
S.AMORE DOS SANTOS - ME
TOTAL – 17.861,85
LOTE 02 – PRODUTOS DE HIGIENE E LIMPEZA
Item	 Qtde	 UNID	
Produto	                            MARCA.	 PREÇO REGISTRADO
R$	 VALOR TOTAL	 EMPRESA
06	 120	 UNID	 BALDE, MATERIAL PLÁSTICO, TAMANHO MÉDIO, MATERIAL ALÇA 
ARAME GALVANIZADO, CAPACIDADE 10 LITROS, COR PRETA	 ARQPLASTIC	 5,50	
660,00	 S.AMORE DOS SANTOS - ME
11	 108
	 UNID	 COADOR DE TECIDO DE CAFÉ, 100% ALGODÃO	 FLEND	 1,50	
162,00	 S.AMORE DOS SANTOS - ME
28	 675	 FRASCO	 Limpador FRASCO DE 500 ml.de alumínio -	 POLITRIX	 1,75	
1.181,25	 S.AMORE DOS SANTOS - ME
39	 185	 UNID	 PILHA; TIPO COMUM; NO TAMANHO A.	 SONIC	 1,00	
185,00	 S.AMORE DOS SANTOS - ME
41	 180	 UNID	 PILHA; TIPO COMUM; NO TAMANHO AAA.	 SONIC	 0,99	
178,20	 S.AMORE DOS SANTOS - ME
42	 144	 PCT	 PRENDEDR DE ROUPA, PACOTE COM 12 UNIDADES	
LIMPAS	 0,75	 108,00	 S.AMORE DOS SANTOS - ME
46	 85	 UNID	 RODO, MATERIAL CABO MADEIRA, MATERIAL SUPORTE 
MADEIRA, COMPRIMENTO SUPORTE 40, COR SUPORTE E CABO PRATA, QUANTIDADE BORRACHAS 2.	
DOURADOS	4,50	 382,50	 S.AMORE DOS SANTOS - ME
51	 354	 PCT	 SABÃO EM BARRA; COMPOSICAO BASICA CARBONATO DE 
SODIO, DIOXIDO DE TITANIO,GLICERINA; CORANTE E OUTRAS SUBSTANCIAS QUIMICAS PERMITIDAS; 
EMBALADO EM PACOTE PLÁSTICO DE 1 KG, COM 5 UNIDADES DE 200 GRAMAS CADA; COM VALIDADE 2 
ANOS	 YPE	 4,30	 1.522,20	 S.AMORE DOS SANTOS - ME
54	 505	 UNID	 SACO DE ALGODÃO, TIPO ALVEJADO, TAMANHO 74 X 45, 
COR BRANCO, APLICAÇÃO LIMPEZA DE CHÃO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS DUPLO, MATERIAL 100% 
ALGODÃO, PESO 120 GRAMAS	 ORIENT	 5,50	 2.777,50	 S.AMORE DOS 
SANTOS - ME
61	 219	 UNID	 VASSOURA DE NYLON; DOMÉSTICO, COM CABO DE MADEIRA 
REVESTIDA DE POLIPROPILENO MEDINDO 120 CM; COM GANCHO DE POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE; 
ROSCA EM POLIETILENO DE BAIXA DENSIDADE	 DOURADOS	 5,00	 1.095,00	
S.AMORE DOS SANTOS - ME
63	 170	 UNID	 XAMPU, USO DIÁRIO E INFANTIL, APLICAÇÃO CABELOS NORMAIS, 
FRASCO DE 480 ML	 KIDS	 7,50	 1.275,00	 S.AMORE DOS SANTOS - ME

                                                                                                                      TOTAL – 9.526,65
                                        LOTE 04 – MATERIAL DE ACONDICIONAMENTO E EMBALAGEM
Item	 Qtde	 UNID	
Produto	 MARCA.	 PREÇO REGISTRADO
R$	 VALOR TOTAL	 EMPRESA
     01	 137	 UNID	 EMBALAGEM - PLÁSTICO PARA ACONDICIONAMENTO DE 
ALIMENTOS PARA FREEZER COM CAPACIDADE DE 5 KG	 ORLEPAR
	 3,50	 479,50	 S.AMORE DOS SANTOS - ME
03	 1005	 PCT	 SACO DE LIXO 100 LITROS, P/USO DOMESTICO; DE POLIETILENO; 
MEDINDO (LARGURA75XALTURA MINIMA105)CM; NA COR PRETA; SUPORTANDO ATE 20 KGS; PACOTES COM 
10 UNIDADES.	 ORIENT	 2,30	 2.311,50	 S.AMORE DOS SANTOS - ME
04	 535	 PCT	 SACO DE LIXO 15 LITROS P/USO DOMESTICO; DE POLIETILENO; 
PACOTE CONTENDO 50 UNIDADES; MEDINDO (LARGURA39XALTURA MINIMA50)CM; NA COR PRETA; 
SUPORTANDO ATE 3 QUILOS	 ORIENT	 2,20	 1.177,00	 S.AMORE DOS 
SANTOS - ME
05	 575	 PCT	 SACO DE LIXO 30 LITROS P/USO DOMESTICO; DE POLIETILENO; 
PACOTE CONTENDO 20 UNIDADES; MEDINDO (LARGURA59XALTURA MINIMA62)CM; NA COR PRETA; 
SUPORTANDO ATE 6 QUILOS	 ORIENT	 2,20	 1.265,00	 S.AMORE DOS 
SANTOS - ME
                                                                                                               
                                                                                                            TOTAL- 5.233,00
           LOTE 05 – PRODUTOS COPA/COZINHA
Item	 Qtde	 UNID	
Produto	 MARCA.	 PREÇO REGISTRADO
R$	 VALOR TOTAL	 EMPRESA
02	 34	 DZ	 GARFO MESA, MATERIAL CORPO AÇO INOXIDÁVEL, MATERIAL 
CABO POLIPROPILENO, COR CABO AZUL	 ABB MIX	 19,00	 646,00	 S.AMORE DOS 
SANTOS - ME
04	 280	 UNID	 XÍCARA, MATERIAL VIDRO, TIPO CHÁ, COR AZUL, CAPACIDADE 
200, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM PIRES	 LANDEZU	 3,00	 840,00	
S.AMORE DOS SANTOS - ME
05	 293	 UNID	 COPO, MATERIAL VIDRO, APLICAÇÃO RESIDENCIAL, TIPO USO 
LÍQUIDOS, CAPACIDADE 200, UTILIZAÇÃO REUTILIZÁVEL, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS LISO, INCOLOR, 
TRANSPARENTE	 BARROSO	 0,95	 278,35	 S.AMORE DOS SANTOS - ME
08	 29	 DZ	 COLHER, MATERIAL CORPO AÇO INOXIDÁVEL, MATERIAL CABO 
AÇO INOXIDÁVEL, TAMANHO MÉDIO, TIPO SOBREMESA	 ABBMIX	 16,00	 464,00	
S.AMORE DOS SANTOS - ME
12	 24	 UNID	 Faca de cozinha em Inox Tamanho de 30 cm e com cabo de plástico	
ABBMIX	 6,30	 151,20	 S.AMORE DOS SANTOS - ME
13	 29	 UNID	 Vasilha de Plastico 5LTS	 ERCA PLASTIC	10,95	
317,55	 S.AMORE DOS SANTOS - ME
14	 22	 UNID	 Peneirinha de plástico para Chá com diâmetro de 10 cm	
ERCA PLASTIC	 2,20	    48,40	 S.AMORE DOS SANTOS - ME
16	 30	 UNID	 Caneca de Alumínio com capacidade para 2 Litros	
LANDEZU	 12,90	      387,00	 S.AMORE DOS SANTOS - ME
19	 23	 UNID	 Vasilha Plastica 9 Lts com 40cm comprimento, 28cm de largura e 12cm 
altura	 ERCA PLASTIC	17,00	     391,00	 S.AMORE DOS SANTOS - ME
21	 1	 UNID	 Caixa Plástica Primeiros Socorros N° 18	 ERCA PLASTIC	28,00	
28,00	 S.AMORE DOS SANTOS - ME
23	 28	 UNID	 JARRA; DE POLIPROPILENO; CAPACIDADE DE 2000 a 2500ML; 
COM DIAMETRO APROXIMADO DE 130MM; ALTURA APROXIMADA DE 220MM; COM TAMPA, COM ALCA.	
JAGUA	 6,30	   176,40	 S.AMORE DOS SANTOS - ME
24	 42	 UNID	 GARRAFA TÉRMICA PARA ÁGUA - COM CAPACIDADE PARA 5 
LITROS	 SOPRANO	 25,00	 1.050,00	 S.AMORE DOS SANTOS - ME
25	 32	 UNID	 Assadeira Retangular nº 4 alumínio ABC tamanho 55 cm comprimento 
x 38 cm largura x 7 cm altura.	LANDEZU	 15,90	  508,80	 S.AMORE DOS SANTOS - ME
26	 10	 UNID	 . Concha, com cabo extendido, para servir ou coccção. Confeccionada 
em alumínio batido. Tamanho: diâmetro: 10 cm e cabo: 40 cm.	 LANDEZU	 7,50	 75,00	
S.AMORE DOS SANTOS - ME
29	 1050	 PCT	 Copos de Café de 50 ml - embalagens com 100 unidades	
COPOSUL	 1,25	 1.312,50	 S.AMORE DOS SANTOS - ME

  30	 38	 UNID	 BACIA PLÁSTICA ESCURA REDONDA, RESISTENTE EXTRA 
GRANDE	 JAGUAR	 13,50	 513,00	 S.AMORE DOS SANTOS - ME
32	 3	 UNID	 COLHER, com cabo extendido, para servir ou coccção. Confeccionada 
em madeira.  Tamanho: diâmetro: 10 cm e cabo: 40 cm	 ABBMIX	 8,00	 24,00	
S.AMORE DOS SANTOS - ME
33	 7	 UNID	 faca de carne, lâmina de 20cm de inox com mínimo de 6' (seis 
polegadas), com cabo de 14cm de polipropileno texturizado	 STAR	 8,49	 59,43	
S.AMORE DOS SANTOS - ME
37	 14	 UNID	 Caixa plástica de 08 litros com tampa	 ERCA PLASTIC	13,70	
191,80	 S.AMORE DOS SANTOS - ME
40	 8	 UNID	 Caixa térmica de 5 litros	 SOPRAMO	 7,70	 61,60	
S.AMORE DOS SANTOS - ME

                                                                                                     TOTAL – 7.524,03

TOTAL GERAL – 40.145,53
doravante denominado CONTRATADO, resolvem registrar os preços, com integral observância da Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações posteriores e Decreto nº 118/2012, mediante cláusulas e condições 
seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1. O objeto desta ATA é o REGISTRO DE PREÇOS para A AQUISIÇÃO EVENTUAL E FUTURA DE PRODUTOS 
ALIMENTÍCIOS E,PRODUTOS DE HIGIENE,COPA E COZINHA,GÁS DE COZINHA E EMBALAGENS PARA 
SECRETARIAS E DIVISÕES DESTE MUNICÍPIO. , conforme quantidades estimadas e especificações constantes do 
ANEXO I, que integra o presente Edital e propostas apresentadas na licitação de Pregão nº 07/2016 e Processo nº 
12/2016, que integram este instrumento.
CLÁUSULA SEGUNDA – VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
2. A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses ou enquanto houver saldo, a contar desta 
data.
CLÁUSULA TERCEIRA – PRAZO PARA RETIRADA DO TERMO CONTRATUAL
3.1. A CONTRATADA deverá assinar o termo contratual ou retirar o documento equivalente, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis a partir da data de recebimento do memorando da unidade interessada ou da publicação no órgão de 
imprensa oficial.
3.2. O prazo para assinatura e retirada do termo contratual poderá ser prorrogado por igual período, desde que 
devidamente justificado o motivo e aceito pela Administração.
CLÁUSULA QUARTA – DA SOLICITAÇÃO DOS PRODUTOS
4.1 O fornecimento do produto registrado nesta Ata será requisitado através da Divisão competente, mediante a 
elaboração de Solicitação de Compras.
CLÁUSULA QUINTA – CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
5.1 Os produtos deverão ser entregues no local e prazo constantes do termo contratual e/ou cronograma expedido 
pela unidade contratante, correndo por conta do contratado as despesas decorrentes de fretes, embalagens, seguros, 
mão-de-obra, etc.
5.02 Os produtos serão recebidos na Divisão competente, através da Comissão de Recepção de Material, verificado 
o atendimento a todas as exigências e condições.
5.2.1. Na hipótese de rejeição, por entrega dos produtos em desacordo com as especificações, a contratada deverá 
repor o (s) produto (s) no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.
5.2.2. A substituição do produto ou a sua complementação não exime a Contratada de ser penalizada por 
descumprimento da obrigação, previstas no edital.
CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS
6.1. Os preços são os constantes da Ata de Registro de Preços.
6.1.1. Os preços permanecerão fixos e irreajustáveis até a entrega dos produtos constantes do termo contratual e/
ou reajuste.
6.1.1.1.	 O preço deverá ser fixo, equivalente ao de mercado na data da apresentação da proposta, para 
pagamento na forma prevista no Edital.
6.1.1.2.	 Deverão estar incluídas no preço, todas as despesas necessárias à entrega do objeto desta licitação, 
sem quaisquer ônus para a Administração, tais como frete, tributos etc.
6.1.1.3.	 É vedado qualquer reajustamento de preços durante o prazo de validade da ata de registro de preços, 
contado a partir da data limite para a apresentação das propostas, indicada no preâmbulo do presente Edital.
6.1.1.4.	 Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições referentes à concessão de reajustamento de 
preços, em face da superveniência de normas federais aplicáveis a espécie.  
6.1.1.5.	 Os preços registrados, quando sujeitos a controle oficial, poderão ser reajustados nos termos e prazos 
fixados pelo órgão controlador.
6.1.1.6.	 O disposto no item anterior aplica-se igualmente, nos casos de incidência de novos impostos ou taxas e 
de alteração das alíquotas dos já existentes.
6.1.1.7.	 O beneficiário do registro, em função de imprevistos que altere significativamente a correspondência 
entre os encargos do contratado e a remuneração por parte deste Município, poderá solicitar a atualização dos 
preços vigentes através de solicitação formal à Secretaria interessada, instruída com documentos que comprovem 
a procedência do pedido, tais como: notas fiscais de aquisição dos produtos, matérias-primas e componentes, ou 
de outros documentos que comprovem a ocorrência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado. Até a decisão final da Administração, a qual 
deverá ser prolatada em até 30 (trinta) dias a contar da entrega completa da documentação comprobatória, o 
fornecimento do produto, quando solicitado pela Administração, deverá ocorrer normalmente e pelo preço registrado 
em vigor.
6.1.1.7.1. Esclarecemos que  não serão aceitos pedidos de reequilíbrio antes do prazo de 90 (noventa) dias da data 
de abertura das propostas. 
6.1.1.8.	 A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a diferença 
percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado vigente à época. 
6.1.1.9.	 Independentemente da solicitação de que trata o item 6.1.1.7, a DIVISÃO COMPETENTE, poderá 
a qualquer momento reduzir os preços registrados, de conformidade com os parâmetros de pesquisa de mercado 
realizada ou quando alterações conjunturais provocarem a redução dos preços praticados no mercado nacional e/
ou internacional, sendo que o novo preço fixado será válido a partir da publicação no Diário Oficial do Município de 
Esperança Nova - PR.
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS REAJUSTES
Os preços das propostas permanecerão fixos e irreajustáveis pelo prazo de validade do Registro de Preços.
CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
8.1. Os pagamentos serão efetuados através de crédito na conta corrente dos licitantes, constantes em suas 
propostas, no  prazo de em até 30 (trinta) dias após a entrega total dos produtos, mediante apresentação da nota 
fiscal, devidamente atestada pela Divisão solicitante.
8.2. As faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao emitente e seus vencimentos correrão 05 (cinco) 
dias após a data de sua reapresentação, desde que excedido o prazo inicial de 20 (vinte) dias.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES
9.1. Da Contratada:
9.1.1. Fornecer no prazo de 05 (cinco) dias, após cada período de 90 (noventa) dias a contar da assinatura da presente 
ata, prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS.
9.1.2. Comunicar à unidade requisitante, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a qualquer (MODALIDADE) anormal, 
que impeça o fornecimento dos produtos contratados.
9.1.3. Manter as mesmas condições de habilitação.
9.1.4. Indicar o responsável que responderá perante a Administração por todos os atos e comunicações formais.
9.1.5. Arcar com o pagamento de todos os tributos e encargos que incidam sobre o produto fornecido, bem como pelo 
seu transporte, até o local determinado para a sua entrega.
9.1.6. Paralisar, por determinação da administração, qualquer fornecimento de produtos que estejam sob suspeita de 
contaminação ou condenado por autoridade sanitária.
9.2. Do Contratante:
9.2.1. Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários para a execução da Ata de Registro de Preços.
9.2.2. Promover o apontamento no dia do recebimento dos produtos, bem como efetuar os pagamentos devidos, nos 
prazos determinados.
9.2.3. Elaborar e manter atualizada listagem de preços que contemple a relação de produtos acrescidos da taxa de 
operacionalização (se for o caso), para os fins previstos nesta Ata e no termo contratual.
9.2.4. Indicar o responsável pela fiscalização e acompanhamento da ata de Registro de Preços.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO
10.1. Não obstante o fato de a vencedora ser única e exclusiva responsável pelo fornecimento, objeto desta Ata 
de Registro de Preços, a administração, através de sua própria equipe ou de prepostos formalmente designados, 
sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização na sua execução.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL
11.1 A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nos seguintes casos:
11.1.1.	 Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas na cláusula décima segunda.
11.1.2.	 Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as obrigações assumidas pela 	
ocorrência de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovados.
11.1.3.	 Interesse público, devidamente motivado e justificado pela Administração.
11.1.4.	 Demais hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, bem como desta Ata.
11.1.5.	 Liquidação judicial ou extrajudicial ou falência da Contratada.
11.2 A Rescisão da Ata de Registro de Preços unilateralmente pela Administração acarretará as seguintes 
consequências, sem prejuízo de outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93, bem 	 como desta Ata.
11.2.1.       assunção imediata do objeto da Ata de Registro de Preços por ato próprio da Administração, lavrando-se 
termo circunstanciado.
11.2.2.         Ocupação dos equipamentos, materiais e eventuais veículos utilizados na execução do objeto da 
Ata de Registro de Preços, necessários à sua continuidade, os quais serão devolvidos posteriormente. Não sendo 
devolvidos, darão causa a ressarcimento à Contratada mediante sua devida avaliação.
11.2.3.        Responsabilização por prejuízos causados à Administração.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES
12.1. Pela inexecução, total ou parcial, das obrigações assumidas e, garantida a defesa prévia, a Administração 
Pública poderá aplicar à contratada as seguintes sanções:
a) multa de 5% (cinco por cento) por hora de atraso – até a 6º (sexta) hora de atraso. 
b) o percentual incidirá sobre o valor total dos medicamentos não entregues dentro do prazo máximo de 2 (duas) horas 
contados a partir do momento da apresentação da requisição e/ou receita médica pelo servidor;
c) a partir da 6º hora de atraso injustificado na entrega do (s) medicamento (s), ficará configurada a inexecução total 
ou parcial do contrato, e a Administração poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à contratada multa de 10% (dez 
por cento) sobre o valor total do contrato, sem prejuízo das demais sanções previstas no artigo 7º da Lei Federal nº 
10.520/02.
12.2. O valor da multa será descontado no primeiro pagamento após a sua imposição, respondendo por ela os 
pagamentos futuros e pela diferença, se houver.
12.3. As multas previstas não têm caráter compensatório, mas sim, moratório. Consequentemente, o pagamento 
delas não exime a Contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a 
acarretar à Administração.
12.4. A aplicação das sanções administrativas, inclusive as cláusulas penais, não exime a contratada da 
responsabilidade civil e penal a que estiver sujeita.
12.5. Pela recusa do adjudicatário em retirar e/ou assinar o instrumento que formalizar a avença, este ficará impedido 
de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no CRC – Certificado 
de Registro Cadastral do Município de Esperança Nova/PR.
12.6. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar 
ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração e será descredenciado do cadastro de fornecedores 
da Prefeitura do Município de Esperança Nova-PR.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO
13.1. As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste contrato perante o Foro da Comarca 
de Pérola, Estado do Paraná, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou se torne.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
14.1. O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa a obrigação da CONTRATADA de cumprir os 
termos contratuais assinados até a data de vencimento da mesma.
14.2. A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de Preços se durante a sua vigência constatar que 
os preços registrados estão superiores aos praticados no mercado, nas mesmas especificações e condições a Ata 
de Registro de Preços.
14.3. A Administração, ao seu exclusivo critério, poderá, durante os últimos 30 (trinta) dias de vigência da ata de 
Registro de Preços, determinar a gradativa redução ou aumento do fornecimento, até a elaboração de um novo 
contrato.
14.4. Todos os prazos constantes em cada termo contratual serão em dias corridos, salvo disposição expressa em 
contrário e em sua contagem excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia do vencimento.
14.5. A despesa com a contratação correrá à conta da Dotação Orçamentária vigente na época da emissão da nota de 
empenho pela Divisão de Saúde Municipal de Esperança Nova.
14.6. Fazem parte integrante desta Ata, independentemente de transcrição, as condições estabelecidas no Edital e as 
normas contidas na Lei Federal nº 8.666/93 e no 118/2012.
Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, em 03 (três) vias, perante as testemunhas abaixo indicadas, 
para todos os fins e efeitos de direito.
Esperança Nova, 09 de MAIO de 2016.
CONTRATANTE
MUNICÍPIO DE ESPERANÇA NOVA
EVERTON BARBIERI
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATADO
SIDNEI AMORE DOS SANTOS 
S.AMORE DOS SANTOS - ME
TESTEMUNHAS:
NOME
RG
CPF
NOME
RG
CPF

prefeitura municipal de esperança nova
Estado do Parana

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARILUZ
CNPJ Nº 76.404.136/0001-29
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 001/2016
CONTRATO N° 012/2016 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
CONTRATADO (A): AMARILIO DE SOUZA
Objetivo: Prestação de Serviços de Agente de Endemias para atuar na Vigilância Ambiental
Carga horária: 40 horas semanais
Fica Prorrogado a data do vencimento do presente contrato para o dia 31 de Maio de 2016.
Valor Mensal: R$ 1.200,00
Mariluz: 01/05/16

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARILUZ
CNPJ Nº 76.404.136/0001-29
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 001/2016
CONTRATO N° 009/2016 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
CONTRATADO (A): GILBERTO CANDIDO FERREIRA
Objetivo: Prestação de Serviços de Agente de Endemias para atuar na Vigilância Ambiental
Carga horária: 40 horas semanais
Fica Prorrogado a data do vencimento do presente contrato para o dia 31 de Maio de 2016.
Valor Mensal: R$ 1.200,00
Mariluz: 01/05/16

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARILUZ
CNPJ Nº 76.404.136/0001-29
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 001/2016
CONTRATO N° 010/2016 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
CONTRATADO (A): GILBERTO JOSE DA SILVA
Objetivo: Prestação de Serviços de Agente de Endemias para atuar na Vigilância Ambiental
Carga horária: 40 horas semanais
Fica Prorrogado a data do vencimento do presente contrato para o dia 31 de Maio de 2016.
Valor Mensal: R$ 1.200,00
Mariluz: 01/05/16

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARILUZ
CNPJ Nº 76.404.136/0001-29
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 001/2016
CONTRATO N° 011/2016 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
CONTRATADO (A): Hanilton Leandro Nunes
Objetivo: Prestação de Serviços de Agente de Endemias para atuar na Vigilância Ambiental
Carga horária: 40 horas semanais
Fica Prorrogado a data do vencimento do presente contrato para o dia 31 de Maio de 2016.
Valor Mensal: R$ 1.200,00
Mariluz: 01/05/16

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARILUZ
CNPJ Nº 76.404.136/0001-29
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 001/2016
CONTRATO N° 014/2016 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
CONTRATADO (A): REGINALDO JOÃO DAMACENA
Objetivo: Prestação de Serviços de Agente de Endemias para atuar na Vigilância Ambiental
Carga horária: 40 horas semanais
Fica Prorrogado a data do vencimento do presente contrato para o dia 31 de Maio de 2016.
Valor Mensal: R$ 1.200,00
Mariluz: 01/05/16

prefeitura municipal de mariluz
Estado do Parana
PORTARIA Nº 103, DE 09 DE MAIO DE 2016.
Concede Licença Especial de 05 dias, convertida em pecúnia, ao servidor José Aparecido Bezerra da Silva.
Paulo Armando da Silva Alves, Prefeito do Município de Mariluz, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais 
e considerando o disposto no art. 138, §§ 2º e 3º, II, da Lei nº 1.095/93, com alteração introduzida pela Lei nº 1.349/05 
e Decreto nº 608/09, e o contido no processo protocolizado na Divisão de Recursos Humanos sob nº 442/2016,
R E S O L V E :
1. Conceder ao servidor José Aparecido Bezerra da Silva, matrícula nº 2.240, ocupante do cargo efetivo de Motorista 
“D” - nível 16, Licença Especial de 05 (cinco) dias, convertida em pecúnia, sem prejuízo de sua remuneração, com 
referência ao qüinqüênio 2010-2015.     
2. Autorizar a compensação de crédito tributário do Município, segundo dispõe o art. 93 da Lei nº 591/75, com o 
montante em pecúnia correspondente ao período da Licença Especial a que se refere o item anterior.
Edifício do Paço Municipal, em 09 de Maio de 2016.
Paulo Armando da Silva Alves
Prefeito Municipal

prefeitura municipal de mariluz
Estado do Parana
PORTARIA Nº 104, DE 09 DE MAIO DE 2016.
Concede Licença Especial de 05 dias, convertida em pecúnia, ao servidor José Aparecido da Silva.
Paulo Armando da Silva Alves, Prefeito do Município de Mariluz, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais 
e considerando o disposto no art. 138, §§ 2º e 3º, II, da Lei nº 1.095/93, com alteração introduzida pela Lei nº 1.349/05 
e Decreto nº 608/09, e o contido no processo protocolizado na Divisão de Recursos Humanos sob nº 441/2016,
R E S O L V E :
1. Conceder ao servidor José Aparecido da Silva, matrícula nº 2.035, ocupante do cargo efetivo de Mestre de Obras 
- nível 24, Licença Especial de 05 (cinco) dias, convertida em pecúnia, sem prejuízo de sua remuneração, com 
referência ao qüinqüênio 2009-2014.     
2. Autorizar a compensação de crédito tributário do Município, segundo dispõe o art. 93 da Lei nº 591/75, com o 
montante em pecúnia correspondente ao período da Licença Especial a que se refere o item anterior.
Edifício do Paço Municipal, em 09 de Maio de 2016.
Paulo Armando da Silva Alves
Prefeito Municipal

prefeitura municipal de mariluz
Estado do Parana
PORTARIA Nº 105, DE 09 DE MAIO DE 2016.
Concede Licença Especial de 07 dias, convertida em pecúnia, ao servidor Aparecido Pereira da Silva
Paulo Armando da Silva Alves, Prefeito do Município de Mariluz, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais 
e considerando o disposto no art. 138, §§ 2º e 3º, II, da Lei nº 1.095/93, com alteração introduzida pela Lei nº 1.349/05 
e Decreto nº 608/09, e o contido no processo protocolizado na Divisão de Recursos Humanos sob nº 443/2016,
R E S O L V E :
1. Conceder ao servidor Aparecido Pereira da Silva, matrícula nº 1.239, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar 
de Serviços Gerais - nível 16, Licença Especial de 07 (dias) dias, convertida em pecúnia, sem prejuízo de sua 
remuneração, com referência ao qüinqüênio 2003-2008.     
2. Autorizar a compensação de crédito tributário do Município, segundo dispõe o art. 93 da Lei nº 591/75, com o 
montante em pecúnia correspondente ao período da Licença Especial a que se refere o item anterior.
Edifício do Paço Municipal, em 09 de Maio de 2016.
Paulo Armando da Silva Alves
Prefeito Municipal

prefeitura municipal de mariluz
Estado do Parana
PORTARIA Nº 106, DE 09 DE MAIO DE 2016.
Concede Licença Especial de 13 dias, convertida em pecúnia, ao servidor Genário José da Conceição.
Paulo Armando da Silva Alves, Prefeito do Município de Mariluz, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais 
e considerando o disposto no art. 138, §§ 2º e 3º, II, da Lei nº 1.095/93, com alteração introduzida pela Lei nº 1.349/05 
e Decreto nº 608/09, e o contido no processo protocolizado na Divisão de Recursos Humanos sob nº 444/2016,
R E S O L V E :
1. Conceder ao servidor Genário José da Conceição, matrícula nº 1.191, ocupante do cargo efetivo de Monitor de 
Equipamentos Pesados- nível 30, Licença Especial de 13 (treze dias) dias, convertida em pecúnia, sem prejuízo de 
sua remuneração, com referência ao qüinqüênio 2003-2008.     
2. Autorizar a compensação de crédito tributário do Município, segundo dispõe o art. 93 da Lei nº 591/75, com o 
montante em pecúnia correspondente ao período da Licença Especial a que se refere o item anterior.
Edifício do Paço Municipal, em 09 de Maio de 2016.
Paulo Armando da Silva Alves
Prefeito Municipal

MUNICIPio DE PÉROLA
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL n.º 55/2016
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições legais, resolve:
TORNAR PÚBLICA:
A Convocação da candidata abaixo relacionada para POSSE E EXERCÍCIO, conforme item 20 do Edital de Concurso 
Público n.º 01/2012, a ser realizado no dia 20 de maio de 2016, às  09h00 horas, no Paço Municipal 14 de Setembro, 
sito a Avenida Dona Pérola Byington nº1800. 
NUTRICIONISTA
Nome	 Inscrição	 Objetiva	Título	 Final	 Classificação	 Nascimento
DÉBORA BUOSI ANTUNES AZEDO 	 93500139 	  62.50 	  0.00 	  62.50 	 2 	  31/10/1984 
O não comparecimento na data prevista para a posse e exercício do cargo, a mesma estará automaticamente 
desclassificada do certame.
Pérola – Paraná, 09 de maio de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito

MUNICIPio DE PÉROLA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 111/2016
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas ao Pregão 
Presencial nº 35/2016, dando outras providências.   
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas ao 
Pregão Presencial nº 35/2016, que tem por objeto o Registro de Preços para eventual e futura contratação de empresa 
especializada para fornecimento de mudas para paisagismo, e mão de obra para o plantio das mudas, objetivando 
a manutenção das praças, canteiros, avenidas e demais logradouros pertencentes ao Município de Pérola, Estado 
do Paraná, tendo sido declaradas vencedoras as empresas abaixo especificadas, nos termos da ata anexada no 
referido processo:
FORNECEDOR	 VALOR TOTAL R$
CO SERVIÇOS DE AJARDINAMENTO LTDA - ME	 265.000,00
Art. 2º. Fica autorizado o Departamento de Compras e Licitação a formalizar o devido contrato nos termos do artigo 54 
e seguintes da Lei 8.666/93 e suas alterações.
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Pérola/PR, 09 de maio de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito.  

MUNICIPio DE PÉROLA
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº 49/2016.
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratado: C J LOPES - PAPELARIA - ME
Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento de materiais escolares, para distribuição gratuita nas escolas da 
rede municipal de ensino de Pérola, para o ano letivo de 2016. 
Valor Total: R$ 11.697,00 (onze mil seiscentos e noventa e sete reais)
Vigência: 09/05/2016 a 31/12/2016.
Fundamentação: Pregão nº 36/2016
Adjudicada e Homologada: 06/05/2016

Contrato nº 50/2016.
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratado: RUBENS PAPELARIA LTDA.
Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento de materiais escolares, para distribuição gratuita nas escolas da 
rede municipal de ensino de Pérola, para o ano letivo de 2016. 
Valor Total: R$ 33.076,60 (trinta e três mil e setenta e seis reais e sessenta centavos)
Vigência: 09/05/2016 a 31/12/2016.
Fundamentação: Pregão nº 36/2016
Adjudicada e Homologada: 06/05/2016

Contrato nº 51/2016.
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratado: VALDENICE M. MENEGUETI - LIVRARIA.
Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento de materiais escolares, para distribuição gratuita nas escolas da 
rede municipal de ensino de Pérola, para o ano letivo de 2016. 
Valor Total: R$ 8.549,00 (oito mil quinhentos e quarenta e nove reais)
Vigência: 09/05/2016 a 31/12/2016.
Fundamentação: Pregão nº 36/2016
Adjudicada e Homologada: 06/05/2016
JAMIL MENDES
Diretor do Departamento de Compras e Licitação.

PORTARIA Nº 041/2016
Dispõe sobre transferência de local de trabalho do servidor HENRIQUE LIMA KIRSTEN
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do Noroeste do Paraná CIUENP, usando 
de suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto 
Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de Intenções e Estatuto, e de acordo RESOLVE:
Art. 1º. TRANSFERIR o  servidor  HENRIQUE LIMA KIRSTEN,  portador(a) da Cédula de Identidade R.G. n° 
9.819.043-0 SSP/PR, inscrito no CPF sob n° 064.637.929-18, admitido em 13 de novembro de 2013, ocupante do 
emprego público de CONDUTOR DE AMBULÂNCIA SOCORRISTA - 30 horas semanais, pelo regime CLT, com 
lotação na base descentralizada de Terra Rica-PR. para a base de Paranavaí-PR., a contar  de  01 de abril de 2016.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos da data de efetivo exercício.
Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se.
Umuarama-PR, aos 05 de maio de 2016.
MOACIR SILVA
PRESIDENTE DO CIUENP

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ
Av. Carlos Spanhol, 164  -  Cx. Postal  nº 46 -  CEP. 87555-000 -  CNPJ 77.870.475/0001-63
Fone/fax (044)  3634-8000 – 3634-8022 - e-mail: licitacao2006@hotmail.com
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
Dispensa por Justificativa Nº 6/2016
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Licitatório nº 47/2016, dando outras 
providências.   
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, PR, no uso de suas atribuições legais;
§ 1º. Fica   homologado   o    julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada pela Portaria nº 002/2016de 
06 de janeiro de 2016, sobre o Processo de Licitação nº 6/2016, que tem por objeto: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTICIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR, PARA ATENDER AS ESCOLAS DE ENSINO FUNDAMENTAL E 
EDUCAÇÃO INFANTIL DA REDE MUNICIPAL.
§ 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor do produtor abaixo relacionado, tudo conforme o constante no  
Mapa Comparativo de Preços (na Deliberação), que fica fazendo parte indissolúvel deste Decreto.
ADELIO JOSE ZACZEWSKI
§ 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação supramencionada, da decisão estabelecida neste 
Decreto.
§ 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
São Jorge do Patrocínio-PR, 09/05/16
VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO
PREFEITO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ
Av. Carlos Spanhol, 164  -  Cx. Postal  nº 46 -  CEP. 87555-000 -  CNPJ 77.870.475/0001-63
Fone/fax (044)  3634-8000 – 3634-8022 - e-mail: licitacao2006@hotmail.com
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
Dispensa por Justificativa Nº 7/2016
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Licitatório nº 48/2016, dando outras 
providências.   
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, PR, no uso de suas atribuições legais;
§ 1º. Fica   homologado   o    julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada pela Portaria nº 002/2016 
de 02 de janeiro de 2016, sobre o Processo de Licitação nº 7/2016, que tem por objeto: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTICIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR, PARA ATENDER AS ESCOLAS DE ENSINO FUNDAMENTAL E 
EDUCAÇÃO INFANTIL DA REDE MUNICIPAL, em atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escola / Pnae .
§ 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor do produtor abaixo relacionado, tudo conforme o constante no  
Mapa Comparativo de Preços (na Deliberação), que fica fazendo parte indissolúvel deste Decreto.
ADALTO LAZARIN 
§ 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação supramencionada, da decisão estabelecida neste 
Decreto.
§ 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
São Jorge do Patrocínio-PR, 09/05/16
VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO
PREFEITO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ
Av. Carlos Spanhol, 164  -  Cx. Postal  nº 46 -  CEP. 87555-000 -  CNPJ 77.870.475/0001-63
Fone/fax (044)  3634-8000 – 3634-8022 - e-mail: licitacao2006@hotmail.com
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
Dispensa por Justificativa Nº 8/2016
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Licitatório nº 49/2016, dando outras 
providências.   
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, PR, no uso de suas atribuições legais;
§ 1º. Fica   homologado   o    julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada pela Portaria nº 006/2016 
de 06 de janeiro de 2016, sobre o Processo de Licitação nº 8/2016, que tem por objeto: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTICIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR, PARA ATENDER AS ESCOLAS DE ENSINO FUNDAMENTAL E 
EDUCAÇÃO INFANTIL DA REDE MUNICIPAL, em atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escola / Pnae.
§ 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor do produtor abaixo relacionado, tudo conforme o constante no  
Mapa Comparativo de Preços (na Deliberação), que fica fazendo parte indissolúvel deste Decreto.
NIVALDO SATIN 
§ 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação supramencionada, da decisão estabelecida neste 
Decreto.
§ 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
São Jorge do Patrocínio-PR, 09/05/16
VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO
PREFEITO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ
Av. Carlos Spanhol, 164  -  Cx. Postal  nº 46 -  CEP. 87555-000 -  CNPJ 77.870.475/0001-63
Fone/fax (044)  3634-8000 – 3634-8022 - e-mail: licitacao2006@hotmail.com
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
Dispensa por Justificativa Nº 9/2016
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Licitatório nº 50/2016, dando outras 
providências.   
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, PR, no uso de suas atribuições legais;
§ 1º. Fica   homologado   o    julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada pela Portaria nº 002/2016 
de 06 de janeiro de 2016, sobre o Processo de Licitação nº 9/2016, que tem por objeto: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTICIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR, PARA ATENDER AS ESCOLAS DE ENSINO FUNDAMENTAL E 
EDUCAÇÃO INFANTIL DA REDE MUNICIPAL, em atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escola / Pnae.
§ 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor do produtor abaixo relacionado, tudo conforme o constante no  
Mapa Comparativo de Preços (na Deliberação), que fica fazendo parte indissolúvel deste Decreto.
ADELIO JOSE ZACZEWSKI 
§ 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação supramencionada, da decisão estabelecida neste 
Decreto.
§ 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
São Jorge do Patrocínio-PR, 09/05/16
VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO
PREFEITO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ
Av. Carlos Spanhol, 164  -  Cx. Postal  nº 46 -  CEP. 87555-000 -  CNPJ 77.870.475/0001-63
Fone/fax (044)  3634-8000 – 3634-8022 - e-mail: licitacao2006@hotmail.com
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
Dispensa por Justificativa Nº 10/2016
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Licitatório nº 51/2016, dando outras 
providências.   
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, PR, no uso de suas atribuições legais;
§ 1º. Fica   homologado   o    julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada pela Portaria nº 002/2016 
de 06 de janeiro de 2016, sobre o Processo de Licitação nº 10/2016, que tem por objeto: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTICIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR, PARA ATENDER AS ESCOLAS DE ENSINO FUNDAMENTAL E 
EDUCAÇÃO INFANTIL DA REDE MUNICIPAL, em atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escola / Pnae, 
§ 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor do produtor abaixo relacionado, tudo conforme o constante no  
Mapa Comparativo de Preços (na Deliberação), que fica fazendo parte indissolúvel deste Decreto.
JOSE BATISTA PERES 
§ 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação supramencionada, da decisão estabelecida neste 
Decreto.
§ 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
São Jorge do Patrocínio-PR, 09/05/16
VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO
PREFEITO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
Dispensa por Justificativa Nº 11/2016
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Licitatório nº 52/2016, dando outras providências.   
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, PR, no uso de suas atribuições legais;
§ 1º. Fica   homologado   o    julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada pela Portaria nº 002/2016 
de 06 de janeiro de 2016, sobre o Processo de Licitação nº 11/2016, que tem por objeto: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTICIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR, PARA ATENDER AS ESCOLAS DE ENSINO FUNDAMENTAL E 
EDUCAÇÃO INFANTIL DA REDE MUNICIPAL, em atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escola / Pnae, 
§ 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor do produtor abaixo relacionado, tudo conforme o constante no  
Mapa Comparativo de Preços (na Deliberação), que fica fazendo parte indissolúvel deste Decreto.
VALDEMAR SCHICOVISK 
§ 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação supramencionada, da decisão estabelecida neste 
Decreto.
§ 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
São Jorge do Patrocínio-PR, 09/05/16
VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO
PREFEITO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DO TERMO ADITIVO N°. 02 AO CONTRATO DE SERVIÇO Nº 49/2015
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita 
no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 
164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO, brasileiro, casado, portador do RG nº 4.212.424-9-SSP/PR, e do CPF/MF nº 
570.142.729-34, residente e domiciliado à Rua Jesus Alves da Silva, nº 245, na cidade de São Jorge do Patrocínio, 
Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA empresa: M.N SILVA NETO CARTUCHOS ME, 
inscrita no CNPJ nº 08.752.716/0001-57, com sede à Avenida MARINGA, nº 5.333, ZONA III, CEP – 87.502-080 
na cidade de Umuarama, Estado do PR, Brasil, neste ato representado pelo Sr. ALAN NUNES DA SILVA SOUZA, 
brasileiro, solteiro, portador do RG. nº 8.588.594-4 SSP/PR, e do CPF/MF Nº 006.651.219-03, residente e domiciliado 
à Rua Belém, nº 4.818, Centro, CEP - 87.502-120, Umuarama, Paraná, resolvem firmar o presente Termo Aditivo 
nº 02 ao Contrato 49/2015 referente ao Pregão nº 15/2015, Tipo Menor Preço – Por Lote, Processo n° 45, data da 
homologação da licitação 04/05/15, cujo objeto é: AQUISIÇÃO DE CARTUCHOS E RECARGA DE TONER PARA OS 
SETORES DA ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PR., mediante as cláusulas 
e condições a seguir estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente, a alteração do prazo de vigência e execução do Contrato nº 49/2015, que fica 
prorrogado até 24/05/2016, contados a partir do dia 09/05/2016, data do término do prazo anteriormente acordado, 
podendo ser prorrogado por iguais períodos caso haja interesse entre as partes.
Das Ratificações
Permanecem ratificadas as demais cláusulas e condições do instrumento principal, ora aditado, não abrangidas neste 
Termo Aditivo.
Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a ser dirimidas as eventuais 
desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 (três) vias de igual teor e forma, 
na presença de duas testemunhas que também o assinam.
São Jorge do Patrocínio-PR, 06 de maio de 2016.
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prefeitura municipal de peroBal
Estado do Parana
PORTARIA Nº. 181/2016
CONCEDE Progressão Funcional de Vencimentos a Servidora.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, com base no Art. 25. alínea “d” da Lei Complementar 090/2015 de 
18 de novembro de 2016.
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER Progressão Funcional de Vencimentos por Titulação, por ter 
concluído o curso de Pós-Graduação em nível de especialização a Servidora a baixo 
relacionada, ocupante do cargo de provimento efetivo de Fonoaudiólogo, com carga 
horária de 20 (vinte) horas semanais, lotada na Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura, a partir de 06 de abril de 2016 como segue: 
NOME RG De Nível  Para Nível 
Rosilene Cristina dos Santos Bergamasco 7.603.706-0 34 40
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 02 de maio de 
2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 182/2016
CONCEDE Progressão Funcional de Vencimentos a Servidora.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, com base no Art. 25. alínea “b” do inciso II, da Lei Complementar 
090/2015 de 18 de novembro de 2016.
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER Progressão Funcional de Vencimentos por Titulação, por ter 
concluído curso de Ensino Médio a Servidora abaixo relacionada, ocupante do 
cargo de provimento efetivo de Zeladora, com carga horária de 40 (quarenta) horas 
semanais, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, a partir de 06 de 
abril de 2016 como segue: 
NOME RG De Nível  Para Nível 
Suzi Meire Passos 9.446.751-9 03 05
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 02 de maio de 
2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 183/2016
CONCEDE Progressão Funcional de Vencimentos a Servidora.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, com base no Art. 25. alínea “c” do inciso II, da Lei Complementar 
090/2015 de 18 de novembro de 2016.
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER Progressão Funcional de Vencimentos por Titulação, por 
ter concluído o curso de Graduação a Servidora abaixo relacionada, ocupante do 
cargo de provimento efetivo de Zeladora, com carga horária de 40 (quarenta) horas 
semanais, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, a partir de 07 de 
abril de 2016 como segue: 
NOME RG De Nível  Para Nível 
Roseneide Rodrigues Pereira Jobi 6.655.728-6 1 6
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 02 de maio de 
2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 184/2016
Concede licença premio ao servidor JOSE FERRARI.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER licença premio ao servidor JOSE FERRARI, portador da Cédula 
de Identidade Nº. 1.634.177-0 SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de 
Motorista Cat. D, lotado na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, referente 
ao qüinqüênio de 2004/2009, vencido e não fruído, no período de 05/05/2016 a 
02/08/2016.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 02 de maio de 
2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 185/2016
CONCEDE Progressão Funcional de Vencimentos ao Servidor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, com base no Art. 25. alínea “b” do inciso II, da Lei Complementar 
090/2015 de 18 de novembro de 2016.
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER Progressão Funcional de Vencimentos por Titulação, por ter 
concluído curso de Ensino Médio ao Servidor abaixo relacionado, ocupante do cargo 
de provimento efetivo de Motorista cat. “D”, com carga horária de 40 (quarenta) horas 
semanais, lotado na Secretaria Municipal de Obras, Agricultura e Serviços Públicos, a 
partir de 11 de abril de 2016 como segue: 
NOME RG De Nível  Para Nível 
JAIR CORREIA 24.997.118-5 23 25
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 02 de maio de 
2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 186/2016
CONCEDE Progressão Funcional de Vencimentos a Servidora.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, com base no Art. 25. alínea “b” do inciso II, da Lei Complementar 
090/2015 de 18 de novembro de 2016.
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER Progressão Funcional de Vencimentos por Titulação, por ter 
concluído o curso de Ensino Médio a Servidora abaixo relacionada, ocupante do 
cargo de provimento efetivo de Servente Geral, com carga horária de 40 (quarenta) 
horas semanais, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, a partir de 13 
de abril de 2016 como segue: 
NOME RG De Nível  Para Nível 
ROSIMEIRE DA SILVA 10.065.831-3 1 3
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 02 de maio de 
2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 187/2016
CONCEDE Progressão Funcional de Vencimentos a Servidora.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, com base no Art. 25. alínea “a” do inciso II, da Lei Complementar 
090/2015 de 18 de novembro de 2016.
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER Progressão Funcional de Vencimentos por Titulação, por ter 
concluído o curso de Ensino 1º Grau a Servidora abaixo relacionada, ocupante 
do cargo de provimento efetivo de Gari, com carga horária de 40 (quarenta) horas 
semanais, lotada na Secretaria Municipal de Obras, Agricultura e Serviços Públicos, a 
partir de 15 de abril de 2016 como segue: 
NOME RG De Nível  Para Nível 
Maria Lucia Pereira dos Santos 8.615.633-4 03 04
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 02 de maio de 
2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 188/2016
CONCEDE Progressão Funcional de Vencimentos a Servidor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, com base no Art. 25. alínea “b” do inciso II, da Lei Complementar 
090/2015 de 18 de novembro de 2016.
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER Progressão Funcional de Vencimentos por Titulação, por ter 
concluído curso de Ensino Médio ao Servidor abaixo relacionado, ocupante do cargo 
de provimento efetivo de Motorista cat. “D”, com carga horária de 40 (quarenta) horas 
semanais, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, a partir de 18 de abril de 2016 
como segue: 
NOME RG De Nível  Para Nível 
Fabio Dias de Carvalho 9.694.045-9 23 25
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 02 de maio de 
2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 189/2016
CONCEDE Progressão Funcional de Vencimentos a Servidora.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, com base no Art. 25. alínea “a” do inciso II, da Lei Complementar 
090/2015 de 18 de novembro de 2016.
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER Progressão Funcional de Vencimentos por Titulação, por ter 
concluído o curso de 1º Grau a Servidora abaixo relacionada, ocupante do cargo de 
provimento efetivo de Zeladora, com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, 
lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, a partir de 18 de abril de 2016 
como segue: 
NOME RG De Nível  Para Nível 
Marlene Aparecida de Oliveira Barbato 28.206.128-9 3 4
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 02 de maio de 
2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 190/2016
CONCEDE Progressão Funcional de Vencimentos ao Servidor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, com base no Art. 25. alínea “b” do inciso II, da Lei Complementar 
090/2015 de 18 de novembro de 2016.
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER Progressão Funcional de Vencimentos por Titulação, por ter 
concluído curso de Ensino Médio ao Servidor abaixo relacionado, ocupante do cargo 
de provimento efetivo de Operador de Maquina Rodoviária, com carga horária de 40 
(quarenta) horas semanais, lotado na Secretaria Municipal de Obras, Agricultura e 
Serviços Públicos, a partir de 26 de abril de 2016 como segue: 
NOME RG De Nível  Para Nível 
SILVIO ALVES MACHADO 4.676.329-7 27 29
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 02 de maio de 
2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 191/2016
CONCEDE Progressão Funcional de Vencimentos ao Servidor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, com base no Art. 25. alínea “b” do inciso II, da Lei Complementar 
090/2015 de 18 de novembro de 2016.
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER Progressão Funcional de Vencimentos por Titulação, por ter 
concluído curso de 2º Grau ao Servidor abaixo relacionado, ocupante do cargo de 
provimento efetivo de Motorista cat. “D”, com carga horária de 40 (quarenta) horas 
semanais, lotado na Secretaria Municipal de Obras, Agricultura e Serviços Públicos, a 
partir de 26 de abril de 2016 como segue: 
NOME RG De Nível  Para Nível 
SERGIO GOULARTE 4.438.853-7 24 26
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 02 de maio de 
2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 192/2016
CONCEDE Progressão Funcional de Vencimentos ao Servidor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, com base no Art. 25. alínea “b” do inciso II, da Lei Complementar 
090/2015 de 18 de novembro de 2016.
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER Progressão Funcional de Vencimentos por Titulação, por ter 
concluído curso de Ensino Médio ao Servidor abaixo relacionado, ocupante do cargo 
de provimento efetivo de Operador de Maquina Rodoviária, com carga horária de 40 
(quarenta) horas semanais, lotado na Secretaria Municipal de Obras, Agricultura e 
Serviços Públicos, a partir de 26 de abril de 2016 como segue: 
NOME RG De Nível  Para Nível 
DONIZETE VALLER 4.055.126-3 33 35
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 02 de maio de 
2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 193/2016
CONCEDE Progressão Funcional de Vencimentos ao Servidor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, com base no Art. 25. alínea “b” do inciso II, da Lei Complementar 
090/2015 de 18 de novembro de 2016.
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER Progressão Funcional de Vencimentos por Titulação, por ter 
concluído curso de 2º Grau ao Servidor abaixo relacionado, ocupante do cargo de 
provimento efetivo de Motorista cat. “D”, com carga horária de 40 (quarenta) horas 
semanais, lotado na Secretaria Municipal de Obras, Agricultura e Serviços Públicos, a 
partir de 26 de abril de 2016 como segue: 
NOME RG De Nível  Para Nível 
WALTER ROSSI SILVA 504.625-4 25 27
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 02 de maio de 
2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 194/2016
CONCEDE Progressão Funcional de Vencimentos a Servidora.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, com base no Art. 25. alínea “b” do inciso II, da Lei Complementar 
090/2015 de 18 de novembro de 2016.
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER Progressão Funcional de Vencimentos por Titulação, por ter 
concluído curso de Ensino Médio a Servidora abaixo relacionada, ocupante do cargo 
de provimento efetivo de Auxiliar Administrativo, com carga horária de 40 (quarenta) 
horas semanais, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, a partir de 27 de abril de 
2016 como segue: 
NOME RG De Nível  Para Nível 
Kellen Patrícia Colognesi de Oliveira Guelsi 9.320.555-3 12 13
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 02 de maio de 
2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal

prefeitura municipal de peroBal
Estado do Parana
PORTARIA Nº. 196/2016
Concede Progressão Funcional de Vencimentos a Servidor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, com base no Art. 25. Inciso “I” da Lei Complementar 090/2015 de 
18 de novembro de 2016.
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER Progressão Funcional de Vencimentos por Tempo de Serviço ao 
Servidor abaixo relacionado, a partir de 04 de abril de 2016 como segue: 
NOME RG De Nível  Para Nível 
Luiz Gustavo Piagentini Zorati 9.419.686-8 27 28
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 05 de maio de 
2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 197/2016
Altera o percentual de adicional por tempo de serviço.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º ALTERAR O PERCENTUAL DE ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO dos 
Professores abaixo relacionados, passando de 11% (onze por cento) para 12% (doze 
por cento), a partir de 01 de maio de 2016.
Nº. NOME RG:
01 EDNA GONÇALVES BRANDÃO 6.278.124-6
02 ELIANE PEREIRA DE SOUZA MARIANO 7.152.411-6
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 05 de maio de 
2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 198/2016
Altera o Percentual de Adicional por Tempo de Serviço
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º ALTERAR O PERCENTUAL DE ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO dos 
Professores abaixo relacionados passando de 5% (cinco por cento), para 6% (seis por 
cento) a partir de 01 de maio de 2016, conforme se especifica:
Nº. NOME RG
01 Agnaldo da Silva Souza  5.864.558-3
02 Eliane Pereira de Souza Mariano 7.152.411-6
03 Rozani Pereira de Moraes Almeida 6.071.569-6
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 05 de maio de 
2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 199/2016
Concede licença para tratamento de Saúde.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER licença para tratamento de Saúde ao servidor público municipal 
JOSE ADALTO BIGOLI, portador da Cédula de Identidade Nº. 4.321.384-9 SSP/
PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Motorista, lotado na Secretaria 
Municipal de Saúde, sem prejuízo de seus vencimentos, no período de 05/05/2016 
a 04/06/2016.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 05 de maio de 
2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 200/2016
Concede Progressão Funcional de Vencimentos a Servidor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, com base no Art. 25. Inciso “I” da Lei Complementar 090/2015 de 
18 de novembro de 2016.
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER Progressão Funcional de Vencimentos por Tempo de Serviço a 
Servidora abaixo relacionada, a partir de 09 de abril de 2016 como segue: 
NOME RG De Nível  Para Nível 
Ana Paula de Oliveira Cirino 6.008.326-6 50 51
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 05 de maio de 
2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal
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CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO NOROESTE 
DO PARANÁ – CIUENP – SAMU 192 – NOROESTE DO PARANÁ. 

Integrante do Concurso Público de Nº 001/2015. 
 
 
 

EDITAL Nº. 015/2016. 
DIVULGAÇÃO DAS NOTAS OBTIDAS NAS PROVAS OBJETIVAS 

COM AS NOTAS OBTIDAS NA PROVA PRÁTICA. 
 
 
 
 
 

RESOLVE: 
 

Art. 1º. Levar ao conhecimento de todos quanto o presente edital virem 
ou dele conhecimento tiverem, dispõe sobre a homologação do resultado das notas obtidas nas 
provas objetivas, mais a nota obtida com a Prova Prática dos candidatos aprovados. 

 
Art. 2º. Conforme o Artigo 5º e item Nº 5.39, do Edital de Nº 001/2015, 

(Regulamento Especial), nos casos de empate na classificação do resultado das notas obtidas nas 
provas objetivas com a somatória da prova prática, tiveram preferência sucessivamente os 
candidatos: 
      1º- O mais idoso; 
      2º- Maior número de acertos na prova de Conhecimentos Específicos; 
      3º- Maior número de acertos na prova de Língua Portuguesa;  
      4º- Maior número de acertos na prova de Matemática; 
      5º- Por sorteio. 
 

Art. 3º.  A Prova Prática foi avaliada da seguinte forma: o candidato 
iniciou a prova com 100,00 (cem) pontos, sendo-lhe subtraído a somatória de pontos perdidos 
relativos às faltas cometidas durante a sua realização. 

 
Art. 4º. Lançou-se a nota obtida na prova objetiva mais a somatória da 

nota obtida na prova prática, dividiu-se por 2 (dois) para obter a média da nota final do candidato.  
 

CONDUTOR DE AMBULÂNCIA SOCORRISTA. 
 
BASE DE TRABALHO EM UMUARAMA – PR.  
 
ORDEM. NOME DO cANDIDATO.  INScRIÇÃO –MÉDIA DA PROVA OBJETIVA cOM A PROVA PRÁTIcA 

0001 JOSÉ APARECIDO FRANÇA JUNIOR 01277 70,00 + 98,00 = 84,00. 
0002 ROSENALDO DA SILVA 02587 67,50 + 98,00 = 82,75. 
0003 CLAUDIR ANTONIO DE SOUZA 01143 67,50 + 98,00 = 82,75. 
0004 ADILSON PEIXOTO DE OLIVEIRA 00829 65,00 + 96,50 = 80,75. 
0005 ROGÉRIO CANDIDO BATISTA 02752 57,50 +100,00 = 78,75. 
0006 ECLAYLSON MELC. RODRIGUES 00580 57,50 + 100,00 = 78,75. 
0007 RODRIGO DA SILVA BARBOSA 04549 57,50 + 99,00 = 78,25. 
0008 ELIANDERSON AP. COSTACURTA 05382 52,50 + 100,00 = 76,25. 
0009 MARIA DAS GRAÇAS MANARIM 05081 52,50 + 100,00 = 76,25. 
0010 GIOVANI DOS SANTOS SILVA 02242 52,50 + 100,00 = 76,25. 
0011 JOSE SANTO DISPOSTI 01569 52,50 + 99,00 = 75,75. 
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0012 PAULO HENRIQUE DE ALMEIDA 00440 52,50 + 98,00 = 75,25. 
0013 MARCELO MINGARELLI BUZELI 02424 50,00 + 100,00 = 75,00. 
0014 RAFAEL DOS SANTOS VIEIRA 05764 50,00 + 100,00 = 75,00. 
0015 VINICIUS FIEL MORI 05750 50,00 + 100,00 = 75,00. 
0016 HEVERTON ALFARO THEODORO 03281 50,00 + 98,00 = 74,00. 
0017 MARCELO APARECIDO DA SILVA 05283 50,00 + 98,00 = 74,00. 
0018 ELIZABETE STRAMBAIOLI GARCIA 05322 52,50 + 91,50 = 72,00. 
0019 JUNIOR CEZAR DOS SANTOS GOMES 05783 52,50 = AUSENTE = DESCLASSIFICADO. 
0020 MARCOS ANTONIO DE FREITAS 03087 50,00 = AUSENTE = DESCLASSIFICADO, 
0021 GESIEL DE SOUZA DE PAULA 03759 50,00 = AUSENTE – DESCLASSIFICADO. 

 
CONDUTOR DE AMBULÂNCIA SOCORRISTA. 
 
BASE DE TRABALHO EM ALTÔNIA – PR.  
 
ORDEM. NOME DO cANDIDATO.  INScRIÇÃO –MÉDIA DA PROVA OBJETIVA cOM A PROVA PRÁTIcA 

0001 PEDRO AGNALDO DE MORAIS LIMA 02164 75,00 + 99,00 = 87,00. 
0002 WANDER BAVATTI CAMPOS 04970 65,00 + 100,00 = 82,50. 
0003 JONATHAN DIEGO DA SILVA DE SOUZA 02390 67,50 + 95,50 = 81,50. 
0004 CIDIMAR APARECIDO TEODORO 03014 55,00 + 98,00 = 76,50. 
0005 ALESSANDRO ALBORGUETI DA SILVA 04253 52,50 + 100,00 = 76,25. 
0006 LEANDRO RICARDO 01078 50,00 + 99,00 = 74,50. 

 
CONDUTOR DE AMBULÂNCIA SOCORRISTA. 
 
BASE DE TRABALHO EM CAFEZAL DO SUL – PR.  
 
ORDEM. NOME DO cANDIDATO.  INScRIÇÃO –MÉDIA DA PROVA OBJETIVA cOM A PROVA PRÁTIcA 

0001 VAGNER DE SOUZA GERICÓ 05086 52,50 + 100,00 = 76,25. 
0002 GILMAR RIBEIRO DOS SANTOS 04261 52,50 + 99,50 = 76,00. 
0003 MARIO CESAR JOÃO JOBI 02767 57,50 + 93,50 = 75,50. 
0004 REINALDO PESSOA 04414 50,00 = AUSENTE = DESCLASSIFICADO. 
0005 LILIAN KELY MORAIS ABDALLAH 01761 50,00 = AUSENTE = DESCLASSIFICADO. 

 
CONDUTOR DE AMBULÂNCIA SOCORRISTA. 
 
BASE DE TRABALHO EM CRUZEIRO DO OESTE – PR. 
  
ORDEM. NOME DO cANDIDATO.  INScRIÇÃO –MÉDIA DA PROVA OBJETIVA cOM A PROVA PRÁTIcA 

0001 WELINGTON DA SILVA DROHSON 04457 50,00 + 96,00 = 73,00. 
0002 ADEMAR VENANCIO JUNIOR 04989 52,50 = AUSENTE = DESCLASSIFICADO. 

 
CONDUTOR DE AMBULÂNCIA SOCORRISTA. 
 
BASE DE TRABALHO EM DOURADINA – PR.  
 
ORDEM. NOME DO cANDIDATO.  INScRIÇÃO –MÉDIA DA PROVA OBJETIVA cOM A PROVA PRÁTIcA 

0001 MARIN MITSUYOCHI HAMADA 03844 62,50 + 98,00 = 80,25. 
 

CONDUTOR DE AMBULÂNCIA SOCORRISTA. 
 
BASE DE TRABALHO EM ICARAÍMA– PR.  
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ORDEM. NOME DO cANDIDATO.  INScRIÇÃO –MÉDIA DA PROVA OBJETIVA cOM A PROVA PRÁTIcA 

0001 DHIONATRA MAICON BRESSANI 04707 50,00 + 97,00 = 73,50. 
 

CONDUTOR DE AMBULÂNCIA SOCORRISTA. 
 
BASE DE TRABALHO EM CIANORTE - PR.  
 
ORDEM. NOME DO cANDIDATO.  INScRIÇÃO –MÉDIA DA PROVA OBJETIVA cOM A PROVA PRÁTIcA 

0001 CLAUDINEI PEREIRA VIEIRA 01962 65,00 + 94,00 = 79,50. 
0002 SERGIO ALVES DOS SANTOS 03109 60,00 + 96,50 = 78,25. 
0003 AFONSO SERGIO LIMA 03428 60,00 + 96,50 = 78,25. 
0004 EDUARDO RODOLFO SABEC 03318 57,50 + 95,50 = 76,50. 
0005 GEOVANI DE JESUS RIBEIRO 01864 50,00 + 98,00 = 74,00. 
0006 RODRIGO BARBOSA DE OLIVEIRA 06022 52,50 = AUSENTE = DESCLASSIFICADO. 

 
CONDUTOR DE AMBULÂNCIA SOCORRISTA. 
 
BASE DE TRABALHO EM RONDON - PR.  
 
ORDEM. NOME DO cANDIDATO.  INScRIÇÃO –MÉDIA DA PROVA OBJETIVA cOM A PROVA PRÁTIcA 

0001 CRISTIANE SOARES DA SILVA 02248 55,00 + 99,00 = 77,00. 
0002 RHADAMYS ROMERO 00882 55,00 + 98,00 = 76,50. 
0003 JOÃO PAULO GABARDO 05635 52,50 + 98,00 = 75,25, 
0004 DIRCEU MIRANDA PRADO JUNIOR 05185 50,00 + 100,00 = 75,00. 

 
CONDUTOR DE AMBULÂNCIA SOCORRISTA. 
 
BASE DE TRABALHO EM CAMPO MOURÃO– PR. 
  
ORDEM. NOME DO cANDIDATO.  INScRIÇÃO –MÉDIA DA PROVA OBJETIVA cOM A PROVA PRÁTIcA 

0001 ADMILSON SILVA DE AGUIAR 01885 67,50 + 100,00 = 83,75. 
0002 UNIVERCINO DOS SA. DUARTE COSTA 03712 65,00 + 100,00 = 82,50. 
0003 EDSON FONSECA 01898 65,00 + 98,50 = 81,75. 
0004 ALMIR BERVEGLIERI 00479 57,50 + 100,00 = 78,75. 
0005 LUCAS VIANA PEREIRA 02012 55,00 + 100,00 = 77,50. 
0006 ROSENILDO RODRIGUES MACEDO 03816 57,50 + 97,00 = 77,25. 
0007 RAMON CRISTIAN DE OMENA 01743 55,00 + 97,00 = 76,00. 
0008 REINALDO GUIRRO DA SILVA 05661 52,50 + 98,50 = 75,50. 
0009 VALDECIR APARECIDO GONÇALVES 00586 50,00 + 100,00 = 75,00. 
0010 NELSON TEIXEIRA LEONEL JUNIOR 05747 50,00 + 100,00 = 75,00. 

 
CONDUTOR DE AMBULÂNCIA SOCORRISTA. 
 
BASE DE TRABALHO EM BARBOSA FERRAZ - PR. 
 
ORDEM. NOME DO cANDIDATO.  INScRIÇÃO –MÉDIA DA PROVA OBJETIVA cOM A PROVA PRÁTIcA 

0001 EDIVALDO CAETANO DE ANDRADE 00776 57,50 + 97,50 = 77,50. 
0002 MARCIO ROBERTO CARLET 00772 57,50 + 96,50 = 77,00. 
0003 EMERSON JUNIOR MIRANDA 05172 50,00 + 96,00 = 73,00. 
0004 ANDREIA PALOM. DOS SAN. DONATO 01818 52,50 = AUSENTE = DESCLASSIFICADA.  
0005 ALEXANDRE DONATO 02063 50,00= AUSENTE = DESCLASSIFICADO. 
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CONDUTOR DE AMBULÂNCIA SOCORRISTA. 
 
BASE DE TRABALHO EM CAMPINA DA LAGOA– PR. 
  
ORDEM. NOME DO cANDIDATO.  INScRIÇÃO –MÉDIA DA PROVA OBJETIVA cOM A PROVA PRÁTIcA 

0001 PAULO HEN. BEZERRA PERBELINE 00558 60,00 = 98,00 = 79,00. 
 

CONDUTOR DE AMBULÂNCIA SOCORRISTA. 
 
BASE DE TRABALHO EM GOIOERÊ– PR.  
 
ORDEM. NOME DO cANDIDATO.  INScRIÇÃO –MÉDIA DA PROVA OBJETIVA cOM A PROVA PRÁTIcA 

0001 ODAIR FERREIRA 05256 57,50 + 95,00 = 76,25. 
0002 SERGIO BARBOZA DE JESUS 03438 50,00 + 100,00 = 75,00. 
0003 SAMUEL FIRMIANO NETO 04811 50,00 + 100,00 = 75,00. 

 
CONDUTOR DE AMBULÂNCIA SOCORRISTA. 
 
BASE DE TRABALHO EM IRETAMA – PR. 
  
ORDEM. NOME DO cANDIDATO.  INScRIÇÃO –MÉDIA DA PROVA OBJETIVA cOM A PROVA PRÁTIcA 

0001 PAULO CEZAR RIBEIRO FERNANDES 05836 60,00 + 95,50 = 77,75. 
0002 EDER DOS SANTOS 00568 50,00 + 98,50 = 74,25. 

 
CONDUTOR DE AMBULÂNCIA SOCORRISTA. 
 
BASE DE TRABALHO EM UBIRATÃ– PR.  
 
ORDEM. NOME DO cANDIDATO.  INScRIÇÃO –MÉDIA DA PROVA OBJETIVA cOM A PROVA PRÁTIcA 

0001 WEYMAN FRAN. CANDIDO DA COSTA 05561 55,00 +  99,00 = 77,00. 
0002 ALEKSANDER MENDES HORTENCIO 02489 52,50 + 100,00 = 76,25. 
0003 MARCOS AURELIO TOCHIO 03338 50,00 + 100,00 = 75,00. 

 
CONDUTOR DE AMBULÂNCIA SOCORRISTA. 
 
BASE DE TRABALHO EM TERRA BOA– PR.  
 
ORDEM. NOME DO cANDIDATO.  INScRIÇÃO –MÉDIA DA PROVA OBJETIVA cOM A PROVA PRÁTIcA 

0001 ANSELMO APARECIDO PAVANI 04345 62,50 = AUSENTE = DESCLASSIFICCADO.  
 

CONDUTOR DE AMBULÂNCIA SOCORRISTA. 
 
BASE DE TRABALHO EM PARANAVAÍ - PR. 
  
ORDEM. NOME DO cANDIDATO.  INScRIÇÃO –MÉDIA DA PROVA OBJETIVA cOM A PROVA PRÁTIcA 

0001 VANDERLEY RODRIGUES 02617 62,50 + 100,00 = 81,25. 
0002 SERGIO DE JESUS RIBEIRO 01919 55,00 + 98,50 = 76,75. 
0003 OSVALDO DONIZETE DE MORAES 00810 55,00 + 98,00 = 76,50. 
0004 RENAN CARDOSO VIEIRA 05744 55,00 + 98,00 = 76,50. 
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0005 APARECIDO SOBREIRA ALVES 00836 52,50 + 100,00 = 76,25. 
0006 GUILHERME AMÉRICO ZEFERINO 05595 52,50 + 98,00 = 75,25. 
0007 FULVIO CHAGAS 04047 50,00 + 100,00 = 75,00. 
0008 JEAN MARCOS MARDEGAN DE MARINS 04104 50,00 + 100,00 = 75,00. 
0009 JONATAS CARLOS ROCHA DA SILVA 02010 50,00 + 94,50 = 72,25. 

 
CONDUTOR DE AMBULÂNCIA SOCORRISTA. 
 
BASE DE TRABALHO EM CRUZEIRO DO SUL - PR.  
 
ORDEM. NOME DO cANDIDATO.  INScRIÇÃO –MÉDIA DA PROVA OBJETIVA cOM A PROVA PRÁTIcA 

0001 CELIO SIDNEI ZANOLLI 01169 57,50 = 96,50 = 77,00. 
0002 ANILTON ALVES DE MEDEIROS 01144 55,00 + 99,00 = 77,00. 
0003 SERGIO ISAO MASUKO 03899 50,00 + 94,00 = 72,00. 

 
CONDUTOR DE AMBULÂNCIA SOCORRISTA. 
 
BASE DE TRABALHO EM LOANDA PR. 
 
ORDEM. NOME DO cANDIDATO.  INScRIÇÃO –MÉDIA DA PROVA OBJETIVA cOM A PROVA PRÁTIcA 

0001 JOSE CARLOS COMIN 00990 55,00 = 95,00 = 75,00. 
0002 ALLAN DOS SANTOS DA SILVA 00112 50,00 + 100,00 = 75,00. 
0003 JEFFERSON ROBERTO VANIN 05003 50,00 + 97,00 = 73,50. 
0004 ALEXANDRE PAULINO DOS SANTOS 01719 50,00 + 96,50 = 73,25. 

 
CONDUTOR DE AMBULÂNCIA SOCORRISTA. 
 
BASE DE TRABALHO EM NOVA LONDRINA - PR.  
 
ORDEM. NOME DO cANDIDATO.  INScRIÇÃO –MÉDIA DA PROVA OBJETIVA cOM A PROVA PRÁTIcA 

0001 PAULO ROBERTO BENEDITO 00052 55,00 + 96,50 = 75,75.  
0002 HIGOR DE SOUZA RODRIGUES 00617 50,00 + 100,00 = 75,00. 
0003 LUCAS DOS SANTOS 03798 55,00 + 95,00 = 75,00. 
0004 MARCOS MARTINS DO NASCIMENTO 02902 50,00 + 98,00 = 74,00. 
0005 MARCELO LUIZ DA COSTA MOURÃO 01797 55,00 + 92,00 = 73,50. 

 
CONDUTOR DE AMBULÂNCIA SOCORRISTA. 
 
BASE DE TRABALHO EM TERRA RICA - PR.  
 
ORDEM. NOME DO cANDIDATO.  INScRIÇÃO –MÉDIA DA PROVA OBJETIVA cOM A PROVA PRÁTIcA 

0001 VANDERLEI MORALES PERICO 02670 50,00 + 98,50 = 74,25. 
0002 ANDERSON DA SILVA RAMOS 04049 50,00 + 98,00 = 74,00. 
0003 EUCLIDES MAQUEDA RODRIGUES 00821 50,00 + 94,00 = 72,00. 

 
Art. 5º. Após a publicação deste Edital, no prazo de 03 (três) dias úteis 

da respectiva publicação, o candidato interessado, poderá recorrer do resultado da avaliação da 
prova prática, sob pena de preclusão não mais cabendo recurso para discutir o contido neste, e 
não havendo impugnação deferida por parte de nenhum candidato, esta homologação se torna 
oficial.  

 
5.1- Protocolo eletrônico:  
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E-mail - ruffo.concursos@bol.com.br  
 

Art. 6º. Serão rejeitadas as revisões e/ou recursos que não estiverem 
redigidos a termo, bem como os requerimentos que forem apresentados fora do prazo e forma 
determinados. 

 
Art. 7º. Os recursos deverão ser dirigidos ao Presidente da Comissão 

Examinadora, mediante requerimento assinado, escaneado em PDF com boa resolução e 
encaminhado através de e-mail, para ruffo.concursos@bol.com.br 
 
7.1.- Informações que deverão conter nos recursos:  
- Nome completo do candidato, assinatura e número de inscrição; 
- Indicação do Concurso Público, local e o cargo que concorreu; 
- Objeto do pedido e exposição de argumento com fundamentação lógica;  
- Não serão considerados os recursos formulados fora do prazo e os que não contenham todos os 

dados acima descritos; 
- Não serão aceitos os recursos interpostos por foto, fac-símile (fax), telegrama ou por qualquer 

outro meio que não o especificado neste Edital; 
- Não serão aceitas cópias de recursos elaborados e enviados por outro candidato, neste caso o 

recurso não será acatado. 

Art. 8º.  As dúvidas eventualmente existentes e os casos omissos 
neste Edital serão resolvidos pela Comissão Especial do Concurso, ad-referendum do 
Presidente do Consórcio. 

 
Art. 9º. Este Edital entra em vigor na data de sua publicação, no Painel 

de Edital do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO 
NOROESTE DO PARANÁ – CIUENP – SAMU 192 – NOROESTE DO PARANÁ e no Jornal 
Umuarama Ilustrado, na Cidade de Umuarama, Estado do Paraná e nos Sites: www.ciuenp-
samu192.com.br e www.ruffoconcursos.com.br 

 
 
Umuarama - PR, 09/05/2016. 

 
 
 
 
 

_____________________ 
MOAcIR SILVA 

Presidente do cIUENP. 
 

 

 
                 
 

ESTADO DO PARANÁ 
Processo Administrativo nº 011/2015 – Pregão Presencial nº 006/2015. 
contrato de Fornecimento nº 012/2015 
contratante: cIUENP – consórcio Intermunicipal de Urgência e 
Emergência do Noroeste do Paraná – SAMU 192 – Noroeste do Paraná, 
cNPJ nº 15.718.459/0001-00, situado na Rua Padre João Maria Daniel, nº 
1.925, Bairro Jardim Vitória Régia, na cidade de Umuarama/PR. 
contratada: PKG cOMÉRcIO DE cOMBUSTÍVEIS E LUBRIFIcANTES 
LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no cNPJ sob o nº 
09.307.077/0001-83, estabelecida na Avenida Duque de caxias, nº 1.078, 
centro, em Altônia, Estado do Paraná.  
Objeto: celebração de Termos Aditivos aos contratos de Fornecimento nº 
012/2015, 016/2015 e 021/2015, celebrados respectivamente junto às 
empresas PKG cOMÉRcIO DE cOMBUSTÍVEIS E LUBRIFIcANTES LTDA – 
ME, AUTO POSTO cENTER LTDA e AUTO POSTO DIAS LTDA, pelo prazo 
de mais 06 (seis) meses, e no limite máximo de 25% (vinte e cinco por 
cento), sem entretanto, aumento ou diminuição dos valores contratuais 
acordados, tendo em vista o fato dos instrumentos contratuais 
inicialmente celebrados estarem se encerrando, além da quantidade 
adquirida, e a total necessidade continuidade do fornecimento de 
combustíveis para a frota do cIUENP, o que fora feito no Processo 
Administrativo nº 011/2015, Pregão Presencial nº 006/2015, e se pretende 
realizar com a celebração do presente Termo Aditivo contratual 
Valor total do aditivo – R$ 3.821,38 (três mil, oitocentos e vinte e um reais 
e trinta e oito centavos). 
Prazo de Vigência: 06 (seis) meses - 07 de outubro de 2016. 
Umuarama/PR, 07 de abril de 2016. 
MOAcIR SILVA 
PRESIDENTE DO cIUENP 

Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná 
 
 
 

 
                 
 

ESTADO DO PARANÁ 
Processo Administrativo nº 011/2015 – Pregão Presencial nº 006/2015. 
contrato de Fornecimento nº 016/2015 
contratante: cIUENP – consórcio Intermunicipal de Urgência e 
Emergência do Noroeste do Paraná – SAMU 192 – Noroeste do Paraná, 
cNPJ nº 15.718.459/0001-00, situado na Rua Padre João Maria Daniel, nº 
1.925, Bairro Jardim Vitória Régia, na cidade de Umuarama/PR. 
contratada: AUTO POSTO cENTER LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no cNPJ sob o nº 09.013.473/0001-06, estabelecida na 
Rua Antônio Moulin, nº 777, centro, em Goioerê, Estado do Paraná.  
Objeto: celebração de Termos Aditivos aos contratos de Fornecimento nº 
012/2015, 016/2015 e 021/2015, celebrados respectivamente junto às 
empresas PKG cOMÉRcIO DE cOMBUSTÍVEIS E LUBRIFIcANTES LTDA – 
ME, AUTO POSTO cENTER LTDA e AUTO POSTO DIAS LTDA, pelo prazo 
de mais 06 (seis) meses, e no limite máximo de 25% (vinte e cinco por 
cento), sem entretanto, aumento ou diminuição dos valores contratuais 
acordados, tendo em vista o fato dos instrumentos contratuais 
inicialmente celebrados estarem se encerrando, além da quantidade 
adquirida, e a total necessidade continuidade do fornecimento de 
combustíveis para a frota do cIUENP, o que fora feito no Processo 
Administrativo nº 011/2015, Pregão Presencial nº 006/2015, e se pretende 
realizar com a celebração do presente Termo Aditivo contratual 
Valor total do aditivo – R$ 4.533,75 (quatro mil, quinhentos e trinta e três 
reais e setenta e cinco centavos). 
Prazo de Vigência: 06 (seis) meses - 07 de outubro de 2016. 
Umuarama/PR, 07 de abril de 2016. 
MOAcIR SILVA 
PRESIDENTE DO cIUENP 

Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná 
 
 
 

 
                 
 

ESTADO DO PARANÁ 
Processo Administrativo nº 011/2015 – Pregão Presencial nº 006/2015. 
contrato de Fornecimento nº 021/2015 
contratante: cIUENP – consórcio Intermunicipal de Urgência e 
Emergência do Noroeste do Paraná – SAMU 192 – Noroeste do Paraná, 
cNPJ nº 15.718.459/0001-00, situado na Rua Padre João Maria Daniel, nº 
1.925, Bairro Jardim Vitória Régia, na cidade de Umuarama/PR. 
contratada: AUTO POSTO DIAS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no cNPJ sob o nº 13.493.138/0001-11, estabelecida na Avenida 
Brasil, nº 1.848, centro, em Rondon, Estado do Paraná.  
Objeto: celebração de Termos Aditivos aos contratos de Fornecimento nº 
012/2015, 016/2015 e 021/2015, celebrados respectivamente junto às 
empresas PKG cOMÉRcIO DE cOMBUSTÍVEIS E LUBRIFIcANTES LTDA – 
ME, AUTO POSTO cENTER LTDA e AUTO POSTO DIAS LTDA, pelo prazo 
de mais 06 (seis) meses, e no limite máximo de 25% (vinte e cinco por 
cento), sem entretanto, aumento ou diminuição dos valores contratuais 
acordados, tendo em vista o fato dos instrumentos contratuais 
inicialmente celebrados estarem se encerrando, além da quantidade 
adquirida, e a total necessidade continuidade do fornecimento de 
combustíveis para a frota do cIUENP, o que fora feito no Processo 
Administrativo nº 011/2015, Pregão Presencial nº 006/2015, e se pretende 
realizar com a celebração do presente Termo Aditivo contratual 
Valor total do aditivo – R$ 2.659,13 (dois mil, seiscentos e cinquenta e 
nove reais e treze centavos). 
Prazo de Vigência: 06 (seis) meses - 07 de outubro de 2016. 
Umuarama/PR, 07 de abril de 2016. 
MOAcIR SILVA 
PRESIDENTE DO cIUENP 

Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná 
 
 
 

                  
 
 

ESTADO DO PARANÁ 
Processo Administrativo nº 24/2016 – Dispensa de Licitação nº 10/2016. 
contratante: cIUENP – consórcio Intermunicipal de Urgência e 
Emergência do Noroeste do Paraná – SAMU 192 – Noroeste do Paraná, 
cNPJ nº 15.718.459/0001-00, situado na Rua Paulo Pedrosa de Alencar, nº 
4.348, centro, na cidade de Umuarama/PR. 
contratada: REDUcOPIA cOPIADORA LTDA – ME, cNPJ nº 
02.118.251/0001-09, situada na Avenida Presidente castelo Branco, nº 
4.158, centro, cEP 87.501-170, na cidade de Umuarama/PR. 
Objeto: aquisição de 40 (quarenta) banners em lona de impressão digital, 
medindo cada um 1,20m x 0,80m, a fim de serem utilizados na 
manifestação realizada pelo cIUENP – SAMU 192 – Noroeste do Paraná, a 
qual será devidamente realizada em todas as cidades que possuem base 
de atendimento dos serviços de urgência e emergência. 
Valor total estimado: R$ 1.536,00 (um mil, quinhentos e trinta e seis reais). 
Prazo de Vigência: 30 de julho de 2016. 
Umuarama/PR, 09 de maio de 2016. 
MOAcIR SILVA 
PRESIDENTE DO cIUENP 

Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná 
 
 
 

                  
 
 

ESTADO DO PARANÁ 
Processo Administrativo nº 25/2016 – Processo de Inexigibilidade nº 
04/2016. 
contratante: cIUENP – consórcio Intermunicipal de Urgência e 
Emergência do Noroeste do Paraná – SAMU 192 – Noroeste do Paraná, 
cNPJ nº 15.718.459/0001-00, situado na Rua Padre João Maria Daniel, nº 
1.925, Bairro Jardim Vitória Régia, na cidade de Umuarama/PR. 
contratada: GLOBAL MÉDIcA cOMÉRcIO DE PRODUTOS MÉDIcOS 
LTDA, cNPJ nº 12.398.795/0001-17, situada na Rua Major França Gomes, 
nº 853, Bairro Santa Quitéria, cEP 80.310-000, na cidade de curitiba/PR. 
Objeto: aquisição de 02 (dois) conectores em ângulo reutilizável, bem 
como 01 (uma) válvula ventilatória reutilizável, para o equipamento 
“Oxylog 3000”, marca Draguer, que equipa as Unidades de Suporte 
Avançado do SAMU 192 – Noroeste do Paraná, com a máxima urgência 
possível, a fim de possa ser dado regular prosseguimento as atividades 
do consórcio Público, em vista da imprescindibilidade da presença do 
citado equipamento no desempenho dos serviços.          
Valor total estimado: R$ 2.038,48 (dois mil, trinta e oito reais e quarenta e 
oito centavos).   
Prazo de Vigência: 30 de setembro de 2016. 
Umuarama/PR, 09 de maio de 2016. 
MOAcIR SILVA 
PRESIDENTE DO cIUENP 

Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná 
 
 
 

prefeitura municipal de peroBal
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 203/2016.
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas 
apresentadas ao Pregão nº11/2.016 PMP.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio 
sobre propostas apresentadas no Pregão nº 11/2.016 PMP, objetivando a Contratação 
de empresa especializada na prestação de serviços de administração de estágios, 
visando atender estudantes vinculados à estrutura do ensino público e privado do 
país para preenchimento de oportunidades de estágio para a Administração Pública 
de Perobal, tendo sido declarada vencedora a(s) empresa(s) abaixo especificadas, 
nos termos da ata anexada no referido processo: 
VENCEDORES  VALOR TOTAL (R$)
FUNDAÇÃO CANDIDO GARCIA R$43.656,00
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, em 09 de maio 
de 2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal

municipio de perola
ESTADO DO PARANÁ
Decreto nº 101 de 02 de maio de 2016
Súmula: Dispõe sobre o cancelamento de resto a pagar não processado
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais Decreta:
Art. 1º Ficam autorizado o cancelamento dos restos a pagar  não processados a 
saber:
 – Nota de Empenho n.º 2842/2014, emitido em 18 de junho de 2014, em favor de 
SOTRAM CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA, no valor de R$ 546,78 
(quinhentos e quarenta e seis reais e setenta e oito centavos);
–  Nota de Empenho n.º 1535/2015, emitido em 09 de abril de 2015, em favor de 
MINERPAL COMÉRCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA,  no valor de 
R$ 40.029,56 (quarenta mil, vinte e nove reais e cinqüenta e seis centavos);
–  Nota de Empenho n.º 1534/2015, emitido em 09 de abril de 2015, em favor de 
MINERPAL COMÉRCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA,  no valor de 
R$ 64.960,05 (sessenta e quatro mil, novecentos e sessenta reais e cinco centavos).
Art. 2º. Fica a Contabilidade Municipal responsável pelos lançamentos contábeis para 
atendimento ao disposto no art. 1º deste Decreto.
Art. 3º Este  Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, 02 de maio de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito do Município de Pérola

cÃmara municipal de tapeJara
ESTADO DO PARANÁ
ATO DA MESA Nº 012/2016
SÚMULA: Autoriza viagem e concede diária.
A MESA EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA, ESTADO DO 
PARANÁ, USANDO DE SUA PRERROGATIVA LEGAL BAIXA O SEGUINTE ATO:
Art. 1º - Fica autorizado o vereador Joel Feliciano da Silva, a viajar a cidade de 
Curitiba, Estado do Paraná, nos dias 10 e 11 de maio de 2016, onde cumprirá agenda 
junto ao Secretário de Estado de Esporte e Turismo Douglas Fabrício (conforme 
requerimento anexo), cabendo-lhe o pagamento antecipado de 02 (duas) diárias, para 
cobrir as despesas com transporte, alimentação e pernoite, em conformidade com a 
RESOLUÇÃO nº 001/2011, promulgada por essa Casa.
Art. 2º - Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Câmara Municipal de Tapejara, em 09 de maio de 2016.
HÉLIO ALVES DO NASCIMENTO    RODRIGO VALIM
            Presidente  1º Secretário
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
2º Secretário

prefeitura municipal de tapeJara
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 012/2016
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA.
CONTRATADA: SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL – SENAC.
OBJETO: A contratada se obriga a prestação de serviços de Cursos: oficinas de 
confecção de ovos de páscoa e Palestra Motivacional a serem ministrados nas 
Oficinas Socioeducativas desenvolvidas pelo Centro de Referência e Assistência 
Social – CRAS do Município de Tapejara/Pr.
MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE Nº 001/2016
VALOR: R$-8.000,00 (oito mil reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 30 (trinta) dias.
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR.
Tapejara/PR, em 11 de março de 2016.
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Noé Caldeira Brant

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 049/2016
OBJETO: Aquisição de materiais de limpeza e utensílios com fornecimento parcelado, 
para atender as necessidades das Oficinas Socioeducativas, desenvolvidas junto ao 
Centro de Referência e Assistência Social – CRAS do Município de Tapejara/Pr.
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 029/2016
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA: A. F. RABELO MERCEARIA – ME.
PRAZO DE EXECUÇÃO: 06 (seis) meses
VALOR: R$-12.111,80 (doze mil cento e onze reais e oitenta centavos)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 06 de maio de 2016
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Noé Caldeira Brant 

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 050/2016
OBJETO: Aquisição de materiais de limpeza e utensílios com fornecimento parcelado, 
para atender as necessidades das Oficinas Socioeducativas, desenvolvidas junto ao 
Centro de Referência e Assistência Social – CRAS do Município de Tapejara/Pr.
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 029/2016
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA: F. P.  GARALUZ – ME.
PRAZO DE EXECUÇÃO: 06 (seis) meses
VALOR: R$-300,00 (trezentos reais)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 06 de maio de 2016
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Noé Caldeira Brant

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 051/2016
CONCEDENTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ/
MF n.º 76.247.345/0001-06.
CONCESSIONÁRIO: NUTRIJARA NUTRIÇÃO ANIMAL LTDA – ME, pessoa jurídica 
de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob n.º 07.869.318/0001-52, 
com estabelecimento na Rua Luiz  Cuarelli, s/nº, Lote V, na cidade de Tapejara, 
Estado do Paraná, Cep- 87430-000.
MODALIDADE: CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2016
OBJETO: CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO de imóvel urbano de propriedade 
do Município, constituído pelo Lote 01, da subdivisão da Unificação dos lotes Y e Z, 
ambos na área Industrial, desmembrando do lote de terras nº 178-B, este destacado 
do lote nº 178-Remanescente, da Gleba nº 01 da Colônia Tapejara, com área total 
de 2.241,35 m2, no Município de Tapejara, Comarca de Cruzeiro do Oeste, Estado 
do Paraná, de propriedade do Município de Tapejara, objeto da matricula nº 17.182 
do livro 2, do Registro de Imóveis do 1º oficio da Comarca de Cruzeiro do Oeste, 
conforme Lei Municipal nº 1.716/2014, de propriedade do Município de Tapejara,  nos 
limites e confrontações como segue: Lote 01: NORTE: Confronta-se com a Avenida 
Industrial antiga reserva, e um raio de 302,00 mts, com 62,97mts; LESTE: Confronta-
se com Lote nº 2, desta subdivisão com 43,00 mts; SUL: Confronta-se com Lote V da 
mesma quadra, com 48,58 mts; OESTE: Confronta-se com a Avenida Barão do Rio 
Branco em uma distância de 36,31 mts;Conforme Matrícula nº17.182, do livro 2 de  
Registro Geral deste Ofício da Comarca de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, 
conforme Lei Municipal nº 1.716/2014.
PRAZO DA CONCESSÃO: O prazo será de 20 (vinte) anos. 
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná.
Tapejara-Pr, em 09 de maio do ano de dois mil e dezesseis.
NOÉ CALDEIRA BRANT
Prefeito Municipal
Concedente

prefeitura municipal de terra roXa
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA N.º 9136/2016
O Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais 
RESOLVE:
Art. 1º - Nomear a Sra. ELAINE CRISTINA DE SOUZA, portadora da Cédula de 
Identidade/RG nº. 9.172.634-3 SSP/PR, para ocupar o cargo  em comissão de Chefe 
da Divisão de Suprimentos, Patrimônio e Limpeza da Prefeitura Municipal de Terra 
Roxa, Estado do Paraná.
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação, com efeito 
retroativo a 02 de maio de 2016.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA ROXA, Estado do Paraná, em 
09 de maio de 2016.
IVAN REIS DA SILVA
Prefeito Municipal
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PORTARIA Nº 040/2016
Art. 1º Conceder Férias aos servidores do CIUENP - Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do Noroeste do Paraná, em consonância as disposições do Art. 134 da 
CLT – Consolidação das Leis do Trabalho, conforme Relação Abaixo:
	 NOME	 PERÍODO AQUISITIVO	 CARGO	 LOCAL DE TRABALHO	 PERÍODO DE GOZO
1.	 ANDREY ORMIRO LIMA	 13/11/14 a 12/11/15	 Condutor de Amb.Socorrista	 Umuarama	 01/05/16 a 30/05/16
2.	 ANGELA DE OLIVEIRA NEDUZIAK SILVA	 13/11/14 a 12/11/15	 Condutor de Amb.Socorrista	 Ubiratã	 13/04/16 a 12/05/16
3.	 ANTONIO CANDIDO SOBRINHO	 13/11/14 a 12/11/15	 Condutor de Amb.Socorrista	 Iretama	 11/05/16 a 30/05/16
4.	 CICERO RODRIGUES DA SILVA	 13/11/14 a 12/11/15	 Condutor de Amb.Socorrista	 Paranavaí	 01/05/16 a 30/05/16
5.	 DVANI DE SOUSA DUARTE	 13/11/14 a 12/11/15	 Condutor de Amb.Socorrista	 Cafezal do Sul	 01/05/16 a 20/05/16
6.	 ELIETE OLIVEIRA NEDUZIAK FERRAZ	 13/11/14 a 12/11/15	 Téc. Enfermagem Socorrista	 Goioerê	 27/05/16 a 25/06/16
7.	 EZEQUIEL ALVES LEITE	 13/11/14 a 12/11/15	 Condutor de Amb.Socorrista	 Umuarama	 01/05/16 a 30/05/16
8.	 FABIO BECEGATO	 13/11/14 a 12/11/15	 Condutor de Amb.Socorrista	 Icaraíma	 17/04/16 a 06/05/16
9.	 FERNANDO AUGUSTO FERREIRA ARAUJO	 13/11/14 a 12/11/15	 Médico intervencionista	 Cianorte	 01/05/16 a 30/05/16
10.	 FERNANDO LIMA DE OLIVEIRA	 18/02/15 a 17/02/16	 Condutor de Amb.Socorrista	 Altônia	 11/05/16 a 30/05/16
11.	 FERNANDO MOSCONI DOS SANTOS	 13/11/14 a 12/11/15	 Enfermeiro intervencionista	 Campo Mourão	 11/05/16 a 30/05/16
12.	 MARCIO AUGUSTO NICOLAU GALESSO SANTOS	 13/11/14 a 12/11/15	 Condutor de Amb.Socorrista	 Campo Mourão	 01/05/16 a 20/05/16
13.	 MARLON CESAR SHIMIZU TABORDA	 13/11/14 a 12/11/15	 Condutor de Amb.Socorrista	 Barbosa Ferrraz	 11/05/16 a 30/05/16
14.	 PETERSON CRISTIAN CARDOSO MOTTA	 13/11/14 a 12/11/15	 Condutor de Amb.Socorrista	 Terra Rica	 01/05/16 a 30/05/16
15.	 ROSAURA LOPES PEREIRA	 01/04/15 a 30/03/16	 Téc. Enfermagem Socorrista	 Altônia	 11/05/16 a 30/05/16
16.	 ROSELI MOREIRA DE ALCANTARA	 13/11/14 a 12/11/15	 Auxiliar de Tarm.	 Umuarama	 11/05/16 a 30/05/16
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se.     
Umuarama/PR, aos 05 de maio de 2016.
MOACIR SILVA
PRESIDENTE DO CIUENP

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO 
Estado do Paraná
EXTRATO DO TERMO ADITIVO N° 01 AO CONTRATO DE COMPRA Nº 100/2015
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de 
CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO, brasileiro, casado, portador do RG nº 4.212.424-9-SSP/PR, e do CPF/MF nº 570.142.729-34, residente e domiciliado à Rua Jesus Alves da 
Silva, nº 245, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA empresa: G. LOURENÇO AUGUSTO & CIA LTDA, inscrita 
no CNPJ nº 07.542.556/0001-59, com sede à Rua SEBASTIAO D. SIMÃO, nº 27, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade de São Jorge do Patrocinio, Estado do PR, Brasil, neste ato 
representado pelo Sr. FERNANDO CLAUDIO VALERIO, brasileiro, solteiro, portador do RG. nº 7.580.260-9 SSP/PR, e do CPF/MF Nº. 006.966.329-77, residente e domiciliado à Rua 
Gumercindo G. da Silva, 461, centro, São Jorge do Patrocínio, Paraná, resolvem firmar o presente Termo Aditivo nº. 01 ao Contrato 100/2015 referente ao Pregão nº 35/2015, Tipo 
Menor Preço – Unitário, Processo n° 87, data da homologação da licitação 04/08/15, cujo objeto é: AQUISICAO DE FERRAMENTAS MANUAIS AGRICOLAS E MATERIAIS PARA 
UTILIZACAO NOS ORGAOS DO MUNICIPIO DE SÃO JORGE DO PATROCINIO-PR., mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Clausula Primeira – Do Objeto
Constitui como objeto do presente, o acréscimo legal de 25% das quantidades contratadas em razão da necessidade do objeto contratado, conforme planilha abaixo:
LOTE	 ITEM	 UND	 QUANT	 DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS	 QUANT. ADITIVADA	 VL/UNIT	 VL/TOTAL
1	 1	 MTS	 70,00	 TELA HEXAGONAL PLASTICA MALHA 1”	 17,5	 2,35	 41,13
1	 2	 MTS	 100,00	 Tela galinheiro de arame galvanizado hexagonal	 25,00	 4,85	 121,25
1	 4	 UND	 40,00	 ARAME LISO FIO 16”/50m	 10,00	 10,50	 105,00
1	 5	 UND	 400,00	 Balacim de aço arame cerca	 100,00	 1,44	 144,00
1	 12	 UND	 10,00	 FOICE SEM CABO	 2,00	 14,70	 29,40
1	 20	 PAR	 50,00	 Luva de proteção, 40 cm de comprimento. Total 20 cm de cano .dorso e cano de lona. Palma em raspa.costurada em linha nylon.	
12,00	 11,50	 138,00
1	 21	 UND	 400,00	 Mascara de proteção com filtro	 100,00	 1,95	 195,00
1	 26	 UND	 6,00	 FIO ELETROPLÁSTICO 500MT	 1,00	 57,60	 57,60
1	 27	 UND	 10,00	 Vasilhame/ reservatório de liquidos 200l	 2,00	 96,00	 192,00
1	 28	 UND	 10,00	 Vasilhame/ reservatório de liquidos 50l	 2,00	 208,00	 416,00
1	 30	 UND	 25,00	 RAÇÃO PARA EQUINO, PAC COM 25 KG	 6,00	 24,50	 147,00
1	 31	 KG	 3.000,00	 RAÇÃO PARA CÃES ADULTO	 750,00	 1,50	 1.125,00
1	 32	 KG	 800,00	 RAÇÃO PARA CÃES FILHOTE	 200,00	 3,20	 640,00
1	 35	 UND	 8,00	 Neuroléptico, tranquilizante e pré-anestésico 20ml	 2,00	 29,00	 58,00
1	 36	 UND	 10,00	 Sedativo, anestésico e relante muscular 10ml	 2,00	 33,50	 67,00
1	 39	 UND	 5,00	 Solução injetável anestésica para sedação e anestesia geral, a base de cloridrato de cetamina , 10ml	 1	 68,60	
68,60
1	 43	 UND	 15,00	 Desinfetante à base de complexo de iodophor, com 2,25% de iodo livre, frasco de 1l	 3	 19,00	 57,00
1	 46	 UND	 10,00	 Carrapaticida para bovinos; sarnicida e piolhicida para ovinos e suínos. A base de amitraz, para pulverização. 200ml	 2	
34,00	 68,00
1	 47	 UND	 25,00	 Carrapaticida/mosquiticida/ /sarnicida a base de deltametrina 20ml	 6	 4,80	 28,80
1	 49	 UND	 6,00	 Mosquicida e carrapticida para bovinos.Concentrado emulsionável contendo 150 gramas de alfa-ciano-3-fenoxibenzil-2,2-dimetil-3-(2,2-diclorovinil)-
ciclopropano carboxilato, (cypermethrin) por litro. De 1 l	 1	 58,50	 58,50
1	 50	 UND	 25,00	 Mosquicida e carrapticida para bovinos.Concentrado emulsionável contendo 150 gramas de alfa-ciano-3-fenoxibenzil-2,2-dimetil-3-(2,2-diclorovinil)-
ciclopropano carboxilato, (cypermethrin) por litro. De 20ml	 6	 4,75	 28,50
1	 52	 UND	 15,00	 Endectocida a base de doramectin, Parasiticida injetável de amplo espectro para bovinos, suínos e ovinos. 50ml	 3	
17,00	 51,00
1	 53	 UND	 100,00	 Inseticida piretróide para desinsetização de ambientes externos.30 mL	 25	 7,20	 180,00
1	 56	 UND	 30,00	 Sulfadoxina e trimetoprim injetável quimioterápico indicado para bovinos, equinos, ovinos, suínos, cães e aves no tratamento de infecções 
bacterianas primárias e secundárias, tais como: diarréia, mastite, pododermatite, broncopneumonia, etc.15 ml	 7	 16,00	 112,00
1	 58	 UND	 30,00	 Antibiótico de amplo espectro injetável,  indicado para bezerros, suínos, ovinos, caprinos, cães e gatos no tratamento de infecções causadas por 
bactérias gram-positivas e gram-negativas, espiroquetas e micoplasmas sensíveis ao enrofloxacino.20ml	 7	 9,70	 67,90
1	 59	 CP	 100,00	 Antibiótico de amplo espectro injetável,  indicado para bezerros, suínos, ovinos, caprinos, cães e gatos no tratamento de infecções causadas por 
bactérias gram-positivas e gram-negativas, espiroquetas e micoplasmas sensíveis ao enrofloxacino.50mg/cpm	25	 1,20	 30,00
1	 60	 CP	 100,00	 Antibiótico de amplo espectro injetável, a base de enrofloxacino  indicado para bezerros, suínos, ovinos, caprinos, cães e gatos no tratamento de 
infecções causadas por bactérias gram-positivas e gram-negativas, espiroquetas e micoplasmas sensíveis ao enrofloxacino.150mg/cpm	 25	 2,40	
60,00
1	 62	 UND	 20,00	 Solução injetável a base de dexametasona, com ação corticosteróide nos processos inflamatórios e alérgicos.indicado para bovinos, eqüinos, ovinos, 
suínos, cães e gatos, com ação corticosteróide rápida e intensa e nos processos inflamatórios e alérgicos. Frasco 10ml	 5	 5,30	 26,50
1	 63	 UND	 10,00	 Anti-toxico injetável, 100ml	 2	 17,00	 34,00
1	 65	 UND	 10,00	 SORO ANTIOFÍDICO 50 ML	 2	 79,00	 158,00
VALOR DO CONTRATO	 VALOR DO TERMO ADITIVO	 VALOR ATUAL DO CONTRATO
R$ 19.521,35	 R$ 4.505,18 
	 R$ 24.026,53
Das Ratificações
Permanecem ratificadas as demais cláusulas e condições do instrumento principal, ora aditado, não abrangidas neste Termo Aditivo.
Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a ser dirimidas as eventuais desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas que também o assinam.
São Jorge do Patrocínio-PR, 09 de maio de 2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº. 1808/2016
DELFINO MARQUES DA SILVA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, 
no uso das atribuições que lhe confere a Lei,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor EVALDO SOUZA SILVA, Motorista, com base na 
Lei Municipal nº. 239/2010 e tendo em vista solicitação formulada, a concessão de 
09 (nove) Diárias, no valor de R$ 46,00 (quarenta e seis reais), totalizando R$ 414,00 
(quatrocentos e quatorze reais) que serão creditadas na Conta Corrente nº. 00913-
55 da Agencia n°. 5230 do Banco Itaú – S/A, para custos de alimentação, viagens a 
diversas cidades, para transportar pacientes para realização de exames e consultas 
médicas, referente ao mês de maio do ano de 2016.  
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 09 (nove) dias 
do mês de maio do ano de 2016.
DELFINO MARQUES DA SILVA
 Prefeito Municipal 

PORTARIA Nº. 1812/2016
DELFINO MARQUES DA SILVA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, 
no uso das atribuições que lhe confere a Lei,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor DELAUDE ANTONIO BIFFI, Motorista, com base 
na Lei Municipal nº. 239/2010 e tendo em vista solicitação formulada, a concessão de 
09 (nove) Diárias, no valor de R$ 46,00 (quarenta e seis reais), totalizando R$ 414,00 
(quatrocentos e quatorze reais) que serão creditadas na Conta Corrente nº. 5814-0 da 
Agencia n°. 5230 do Banco Itaú – S/A, para custos de alimentação, viagens a diversas 
cidades, para transportar pacientes para realização de exames e consultas médicas, 
referente ao mês de maio de 2016.  
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 09 (nove) dias 
do mês de maio de 2016.
DELFINO MARQUES DA SILVA
 Prefeito Municipal 

PORTARIA Nº. 1811/2016
DELFINO MARQUES DA SILVA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, 
no uso das atribuições que lhe confere a Lei,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor GILBERTO AP. GALORO PICOLOTTO, Motorista, 
com base na Lei Municipal nº. 239/2010 e tendo em vista solicitação formulada, 
a concessão de 09 (nove) Diárias, no valor de R$ 46,00 (quarenta e seis reais), 
totalizando R$ 414,00 (quatrocentos e quatorze reais) que serão creditadas na 
Conta Corrente nº. 5857-9 da Agencia n°. 5230 do Banco Itaú – S/A, para custos de 
alimentação, viagens a diversas cidades, para transportar pacientes para realização 
de exames e consultas médicas, referente ao mês de maio de 2016.   
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 09 (nove) dias 
do mês de maio do ano de 2016.
DELFINO MARQUES DA SILVA
 Prefeito Municipal 

PORTARIA Nº. 1810/2016
DELFINO MARQUES DA SILVA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, 
no uso das atribuições que lhe confere a Lei,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor EDEVALDO APARECIDO MORO, Motorista, 
com base na Lei Municipal nº. 239/2010 e tendo em vista solicitação formulada, 
a concessão de 09 (nove) Diárias, no valor de R$ 46,00 (quarenta e seis reais), 
totalizando R$ 414,00 (quatrocentos e quatorze reais) que serão creditadas na 
Conta Corrente nº. 5695-3 da Agencia n°. 5230 do Banco Itaú – S/A, para custos de 
alimentação, viagens a diversas cidades, para transportar pacientes para realização 
de exames e consultas médicas, referente ao mês de maio de 2016.  
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 09 (nove) dias 
do mês de maio do ano de 2016.
DELFINO MARQUES DA SILVA
 Prefeito Municipal 

PORTARIA Nº. 1809/2016
DELFINO MARQUES DA SILVA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, 
no uso das atribuições que lhe confere a Lei,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor RENATO FERREIRA DA MOTA, Motorista, com base 
na Lei Municipal nº. 239/2010 e tendo em vista solicitação formulada, a concessão de 
09 (nove) Diárias, no valor de R$ 46,00 (quarenta e seis reais), totalizando R$ 414,00 
(quatrocentos e quatorze reais) que serão creditadas na Conta Corrente nº. 01003-
4 da Agencia n°. 5230 do Banco Itaú – S/A, para custos de alimentação, viagens a 
diversas cidades, para transportar pacientes para realização de exames e consultas 
médicas no mês de maio do ano de 2016. 
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 09 (nove) dias 
do mês de maio do ano de 2016.
DELFINO MARQUES DA SILVA
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA N.º 9139/2016					   
IVAN REIS DA SILVA - Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e, considerando:
1- O requerimento protocolado sob nº 8536/2016 em 09/05/2016, devidamente 
instruído e tramitado;					   
2- O amparo legal nos termos da Legislação Específica;
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder a Servidora MARTA VACELLI VAROLO GAMBARO, ocupante do 
cargo de Professora, matrícula 177, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 
Cultura e Esportes, 90 (noventa) dias de licença especial a partir de 10/05/2016 a 
07/08/2016, de acordo com o inciso I do artigo 47 da Lei Municipal nº 092/90.
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Terra Roxa,  
Estado do Paraná, em 09 de maio de 2016.
IVAN REIS DA SILVA
Prefeito Municipal 

CÂMARA MUNICIPAL DE TERRA ROXA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº. 18, de 06 de maio de 2016
EMENTA: Designa pregoeiro e equipe de apoio do Poder Legislativo Municipal, e dá 
outras providências.
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TERRA ROXA, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e regimentais que lhe são conferidas 
por Lei e com amparo no Art. 3º, IV da Lei nº. 10.520/2002, de 17 de julho de 2002,
RESOLVE:
Art. 1º. Designar o senhor PAULO CESAR FARIAS, brasileiro, casado, servidor 
público, portador do CPF n. 799.390.829-91, para responder pelas funções de 
PREGOEIRO da Câmara Municipal.
Art. 2º. Designar a Equipe de Apoio ao pregoeiro, composta pelos servidores 
Municipais: Moacir Volpato Junior, inscrito no CPF sob n. 815.984.32915, e Gabriela 
da Silva Sacomano, inscrita no CPF sob n. 343.406.578-40,
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com validade até 
31/12/2016.
Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, aos 
06 dias do mês de maio do ano de dois mil e dezesseis.
GENIVALDO MAGNONI BORTOLI
Presidente da Câmara Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA N.º 9137/2016					   
SUMULA: Dispõe sobre a nomeação do(a) Sr(a). DEJANIRA DE SOUZA ALVES 
ROQUE, aprovado(a) em Concurso Público Municipal, e dá outras providências.
IVAN REIS DA SILVA - Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso 
de suas atribuições legais 
RESOLVE:
Art. 1º - Nomear o(a)  Sr(a) DEJANIRA DE SOUZA ALVES ROQUE, portador(a) da 
CI/RG 10.838.159-0  SESP/PR, no cargo de Auxiliar de Serviços Gerais – Função II, 
tendo em vista sua aprovação em Concurso Público Municipal – Edital nº 149/2015 de 
25/05/2015, devendo cumprir o estágio probatório e tomar posse na respectiva função 
a partir de 09 de maio de 2016. 
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Terra Roxa,  Estado do Paraná, em 09 de maio de 2016.
IVAN REIS DA SILVA
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA N.º 9138/2016					   
IVAN REIS DA SILVA - Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e, considerando:
1- O requerimento protocolado sob nº 8501/2016 em 04/05/2016, devidamente 
instruído e tramitado;					   
2- O amparo legal nos termos da Legislação Específica;
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder ao Servidor Aristides Alves Pereira ocupante do cargo de Agente 
Administrativo, matrícula 554, lotada na Secretaria Municipal de Administração, 90 
(noventa) dias de licença especial a partir de 10/05/2016 a 07/08/2016, de acordo com 
o artigo 128 da Lei Municipal nº 086/95.
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Terra Roxa,  Estado do Paraná, em 09 de maio 
de 2016.
IVAN REIS DA SILVA
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL DE CONVOCAÇÃO  Nº 191/2016
O Município de Terra Roxa, Estado do Paraná, representado pelo Prefeito Municipal 
Sr. IVAN REIS DA SILVA que, no uso de suas atribuições legais e nos termos do 
artigo 37, incisos  I, II, III e IX da Constituição Federal e sob a Comissão Organizadora 
e Fiscalizadora do Concurso Público, nomeada pelo decreto nº 2542/2015 de 
04/05/2015
TORNA PÚBLICO
I – A convocação dos candidatos abaixo relacionados, aprovados em CONCURSO 
PÚBLICO  – EDITAL DE ABERTURA nº 149/2015 de 25/05/2015 e homologado pelo 
Edital de Concurso Público nº 162/2015 de 08/10/2015.
CARGO: ENFERMEIRO
CLASSIF.	 NOME
20	 GEICIMARA LETICIA NAVA DELEVATTI

CARGO: PROFESSOR
CLASSIF.	 NOME
126	 SIMONE DE SOUZA CORRÊA

CARGO: PSICOLOGO
CLASSIF.	 NOME
5	 SILVAL NUNES PEREIRA
II – Os candidatos aprovados e convocados deverão comparecer na Prefeitura 
Municipal de Terra Roxa – PR no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir 
da data de publicação, obrigatoriamente munidos de todos os documentos 
comprobatórios para o cargo, conforme requisitos no item 17.5 do EDITAL DE 
ABERTURA  nº 149/2015 de 25/05/2015.
III – O candidato aprovado e convocado deverá comparecer na Prefeitura Municipal de 
Terra Roxa – PR no prazo de 30 (trinta) dias da publicação do edital de convocação, 
para ser empossado.
IV – O candidato que deixar de comparecer no prazo fixado no Edital de Convocação, 
será considerado como desistente e substituído, na sequência, pelo imediatamente 
classificado, de acordo com item 17.2 do EDITAL DE ABERTURA Nº 149/2015 de 
25/05/2015.
Prefeitura do Município de Terra Roxa, Estado do Paraná, em 09 de maio de 2016.
IVAN REIS DA SILVA
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA 
AVISO DE LICITAÇÃO 

 
 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS  Nº /005 – 2016 
 
O Município de Terra Roxa, Estado do Paraná, torna público que fará realizar, 
às 09:00 horas do dia 30 de Maio  do ano de 2016, na Av. Presidente Costa e 
Silva  n° 95  em Terra Roxa , Paraná, Brasil, TOMADA DE PREÇOS para 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO 
DE 17.799,82 M2, DE RECAPEAMENTO EM CBUQ DE VIAS URBANAS, 
COM SERVIÇOS DE LIMPEZA E LAVAGEM DE PISTA, PINTURA DE 
LIGAÇAO, REVESTIMENTO COM CBUQ, SINALIZAÇAO 
HORIZONTAL E PLACA DA OBRA, CONFORME PROJETO Nº 58, 
CONVÊNIO Nº 05.00.2002.0377 , sob regime de empreitada por preço global, 
tipo menor preço, da(s) seguinte(s) obra(s): 

 
Local do  objeto 

 
Objeto 

 

Quantidade e 
unidade de 

medida 

Prazo de 
execução 

(dias) 
Vias Urbanas  Recape em CBUQ           17.799,82  m² 60 

A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, 
adendos e anexos, poderá ser examinada no endereço acima indicado a partir 
do dia 11 de Maio de 2016, no horário comercial, ou solicitada através do e-
mail licitacao@terraroxa.pr.gov.br. Informações adicionais, dúvidas e pedidos 
de esclarecimento deverão ser encaminhados à Comissão de Licitação no 
endereço ou e-mail acima mencionados – Telefone (44) 3645-1122. 
 
                                             Terra Roxa-PR, 09 de Maio de 2016. 

 
                                              Paulo Cesar Farias - Presidente da Comissao de 
Licitaçoes 
 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA

ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 030/2016
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS,  EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE E/OU MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
O Município de Terra Roxa, Estado do Paraná, em cumprimento a Lei nº 8.666/93, 
torna público a realização no dia 24/05/2016, às 09:00 horas, na sala de licitações, 
da Prefeitura Municipal de Terra Roxa, a abertura do edital de Pregão Presencial nº 
030/2016, que tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA RETIFICADO MOTOR CUMMINS 6BT E BOMBA INJETORA, 
INCLUINDOPEÇAS E MAO DE OBRA, DA PÁ CARREGADEIRA NEW HOLLAND 
W130, DE PROPRIEDADE DA SECRETARIA MUNICIPAL DEAGRICULTURA, 
DESTA MUNICIPALIDADE, no valor máximo de R$ 28.385,00 (vinte e oito mil 
trezentos e oitenta e cinco reais), de acordo com especificações no Edital. Maiores 
informações bem como cópia do presente Edital, poderão ser obtidas junto ao 
Departamento de Licitação da Prefeitura Municipal de Terra Roxa, sito a Avenida 
Presidente Costa e Silva, nº 95, em horário comercial das 08:00 às 12:00 e das 
13:30 às 17:00 horas, telefone (44) 3645-1122, ramal 245 ou pelo e-mail: licitacao@
terraroxa.pr.gov.br.
Terra Roxa, 09/05/2016.
Edevan Pereira da Silva
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 031/2016
REGISTRO DE PREÇOS
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS,  EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE E/OU MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
O Município de Terra Roxa, Estado do Paraná, em cumprimento a Lei nº 8.666/93, 
torna público a realização no dia 25/05/2016, às 09:00 horas, na sala de licitações, 
da Prefeitura Municipal de Terra Roxa, a abertura do edital de Pregão Presencial 
nº 031/2016, que tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O 
FORNECIMENTO DE LANCHES E CONGÊNERES, COM VISTAS A ATENDER 
AOS EVENTOS DAS DIVERSAS SECRETARIAS DESTA MUNICIPALIDADE, no 
valor máximo de R$ 51.155,50 (cinqüenta e um mil cento e cinqüenta e cinco reais e 
cinqüenta centavos),  de acordo com especificações no Edital. Maiores informações 
bem como cópia do presente Edital, poderão ser obtidas junto ao Departamento de 
Licitação da Prefeitura Municipal de Terra Roxa, sito a Avenida Presidente Costa e 
Silva, nº 95, em horário comercial das 08:00 às 12:00 e das 13:30 às 17:00 horas, 
telefone (44) 3645-1122, ramal 245 ou pelo e-mail: licitacao@terraroxa.pr.gov.br.
Terra Roxa, 09/05/2016.
Edevan Pereira da Silva
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇOS Nº 3/2015
O  Município de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, Pessoa Jurídica de 
Direito Público, através da Prefeitura Municipal, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
76.247.329/0001-13, Inscrição Estadual Isento, com sede à Rua Santa Catarina, 409, 
Centro, na cidade de Tuneiras do Oeste - Paraná, torna público que fará realizar  
às 10:00 horas, do dia 30/05/2016, Licitação na Modalidade TOMADA DE PREÇO 
nº 3/2016-PMTO, do tipo Menor Preço por Lote, objetivando a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NA PERFURAÇÃO DE POÇO TUBULAR PROFUNDO, 
RESERVAÇÃO, ADUÇÃO E LIGAÇÃO A REDE, NO DISTRITO DE MARABA E 
BAIRRO SANTANA – MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE-PR, nos termos da Lei 
8.666/93, e suas alterações,  bem  como pelas condições específicas deste Edital e 
de conformidade com a autorização do Sr. Prefeito Municipal.
DATA: 30/05/2016
PROTOCOLO: até às 09:45 horas
ABERTURA: às 10:00 horas
LOCAL: Prefeitura Municipal de Tuneiras do Oeste (PR)
Observação: Não havendo expediente no dia marcado para a abertura dos 
Envelopes, ficará a reunião adiada para o 1º (primeiro) dia útil subseqüente, à mesma 
hora e local, salvo manifestação em contrário.
A Pasta técnica com inteiro teor do edital e seus respectivos modelos, adendos e 
anexos,  poderá ser examinada no endereço acima indicado a partir do dia 10 de 
Maio de 2016, no horário comercial. Quaisquer esclarecimentos adicionais sobre a 
presente licitação poderão ser obtidos junto a Prefeitura Municipal de Tuneiras do 
Oeste, no horário de expediente, sito a Rua Santa Catarina, 409, Centro, pelo fone/
fax: (44) 3653-1301 – Ramal 216 ou email: dlicitacao@tuneirasdooeste.pr.gov.br.
É o presente Aviso afixado no mural de entrada da Prefeitura Municipal, no endereço 
acima citado.
Tuneiras do Oeste, 10 de Maio de 2016.
Roberto Luis Basseto
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITACAO
EDITAL TOMADA DE PREÇO  Nº 2/2016-PMTO
PROCESSO 25/2016
O Município de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, com sede à Rua Santa 
Catarina, 409, Centro, na cidade de Tuneiras do Oeste - Paraná, torna público 
que fará realizar às 09:00 horas, do dia 30/05/2016, Licitação na Modalidade 
TOMADA DE PREÇO  Nº 2/2016-PMTO, do tipo Menor Preço Global, objetivando a 
PAVIMENTAÇÃO, DRENAGEM, SUPERFICIAL, MEIO FIO E CALÇADA – NUMERO 
DO PROCESSO 1022705-80/2015 – CONVENIO 816219, nas seguintes Ruas 
e Avenidas:  Avenida Arthur Thomas (no trecho entre a Rua Ponta Grossa e Rua 
Jacarezinho); Rua Apucarana (no trecho entre Av. Arthur Thomas e Rua Paranaguá) 
e Rua Paranaguá(no trecho entre a Rua Apucarana e Av. Paraná) nos termos da 
Lei 8.666/93, e suas alterações,  bem  como pelas condições específicas deste 
Edital e de conformidade com a autorização do Sr. Prefeito Municipal. Quaisquer 
esclarecimentos adicionais sobre a presente licitação poderão ser obtidos junto 
a Prefeitura Municipal de Tuneiras do Oeste, no horário de expediente, sito a Rua 
Santa Catarina, 409, Centro, pelo fone/fax: (44) 3653-1301 – Ramal 216 ou email: 
dlicitacao@tuneirasdooeste.pr.gov.br. Tuneiras do Oeste-Pr, 10 de Maio  de 2016.
Roberto Luis Basseto
Presidente Comissão de Licitação
 

 

 
 

RESOLUÇÃO Nº 003, DE 04 de Maio DE 2016 
 

Aprova o Regimento da Etapa Preparatória da 6º Conferência Nacional das Cidades. 
 
A COMISSÃO PREPARATÓRIA MUNICIPAL DE XAMBRÊ, no uso de suas atribuições 
estabelecidas pela Resolução nº 001, de 23 de março e Decreto nº 014 de 18 de Abril de 2016, 
resolve:  
 
Art. 1º Aprovar o Regimento da Etapa Preparatória da 6º Conferência Nacional das Cidades, nos 
termos dos Anexos a esta Resolução. 
 
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Xambrê-Pr, aos 04 de Maio de 2016. 
 

___________________________ 
Alex Pacheco Palma 

Comissão Preparatória Municipal 
 
 

REGIMENTO DA ETAPA PREPARATÓRIA DA 6º CONFERÊNCIA NACIONAL DAS CIDADES  
 
 

CAPÍTULO I 
DOS OBJETIVOS E FINALIDADES 

 
Art 1º. São objetivos da Etapa Preparatória da 6º Conferência Nacional das Cidades:  
I - propor a interlocução entre autoridades e gestores públicos com os diversos segmentos da 
sociedade sobre assuntos relacionados ao Desenvolvimento e à Política Urbana;  
II - sensibilizar e mobilizar a sociedade para o estabelecimento de agendas, metas e planos de ação 
para enfrentar os problemas existentes na cidade;  
III - propiciar a participação popular de diversos segmentos da sociedade, considerando as 
diferenças de sexo, idade, raça e etnia, para a formulação de proposições e realização de avaliações 
sobre a função social da cidade e da propriedade, e sobre as formas de execução da Política 
Nacional, Estadual e Municipal de Desenvolvimento Urbano e suas áreas estratégicas; 
IV - propiciar e estimular a organização da conferência como instrumento para garantia da gestão 
democrática das políticas de desenvolvimento urbano no município.  
 
Art 2º. A Etapa Preparatória da 6º Conferência Nacional das Cidades, convocada e coordenada pela 
Comissão preparatória municipal de Xambrê, será realizada na data de 08 junho de 2016, das 
08:00 hs às 17:00 hs, no Salão do centro de Referência de Assistência Social (cRAS)  

 

sob a coordenação do Sr. Alex Pacheco Palma, em comum acordo com a Comissão 
Preparatória, e terá as seguintes finalidades:  
I - avançar na construção da Política Nacional, Estadual e Municipal do Desenvolvimento Urbano;  
II - indicar prioridades de atuação ao Ministério das Cidades e aos órgãos competentes do Estado e 
do Município, ligados ao desenvolvimento regional, urbano e rural;  
III - realizar balanço dos resultados das deliberações da 5ª Conferência Nacional e da atuação do 
Conselho de Desenvolvimento de Xambrêe dos avanços, dificuldades e desafios na implementação 
da Política de Desenvolvimento Urbano;  
IV - eleger os delegados para a 6ª Conferência Estadual das Cidades. 
 

CAPÍTULO II 
DO TEMÁRIO 

Art 3º. A Etapa Preparatória da 6º Conferência Nacional das Cidades terá como temática: “A Função 
Social da Cidade e da Propriedade”, e, como lema: “Cidades Inclusivas, Participativas e Socialmente 
Justas”.  
 

CAPÍTULO III 
DA REALIZAÇÃO 

Art 4º. A Etapa Preparatória da 6º Conferência Nacional das Cidades  tem abrangência municipal e 
suas análises, formulações e proposições devem tratar das Políticas Nacional, Estadual e Municipal 
de Desenvolvimento Urbano e sua implementação no Município. 
 
Art 5º. A Etapa Preparatória da 6º Conferência Nacional das Cidades será composta de palestrante, 
grupos de discussão, plenária final.  
 
Art 6º. A Etapa Preparatória da 6º Conferência Nacional das Cidades produzirá um relatório final, a 
ser encaminhado ao Conselho Estadual das Cidades CONCIDADES-PR, e também promoverá sua 
publicação e divulgação a toda sociedade do Município de Xambrê,bem como aos seus Poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário e à 6ª Conferência Estadual das Cidades.  
 
Art 7º. A Etapa Preparatória da 6º Conferência Nacional das Cidades tratará de temas de âmbito 
municipal, considerando os avanços, as dificuldades, os desafios e as propostas consolidadas nas 
pré-conferências;  
§ 1º - Os debates, proposições e os documentos de todas as etapas da Etapa Preparatória da 6º 
Conferência Nacional das Cidades devem se relacionar diretamente com o temário, objetivos e 
lema definidos por este Regimento.  
 

CAPÍTULO IV 
DA ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

SEÇÃO I 
Art10. A Etapa Preparatória da 6º Conferência Nacional das Cidades, será presidida pelo Prefeito 
Municipal ou vice-prefeito e por um membro da Comissão Preparatória.  
 
Art11. A organização e realização da Etapa Preparatória da 6º Conferência Nacional das Cidades 
será coordenada pela Comissão Preparatória, com apoio da Secretaria Municipal de Assistência 
Social. 
 
 

 

Art 12. Compete a Comissão Preparatória:  
I - coordenar, supervisionar, e promover a realização da Etapa Preparatória da 6º Conferência 
Nacional das Cidades , atendendo os aspectos técnicos, políticos e administrativos; 
II - formular, discutir e propor as iniciativas referentes à organização da Etapa Preparatória da 6º 
Conferência Nacional das Cidades ;  
III - mobilizar toda sociedade para participarem da Etapa Preparatória da 6º Conferência Nacional 
das Cidades; 
IV - acompanhar e deliberar sobre as atividades referente à Etapa Preparatória da 6º Conferência 
Nacional das Cidades ;  
V - a Comissão Preparatória Municipal deverá enviar o Regimento Municipal contendo critérios de 
participação à Comissão Preparatória Estadual e Comissão Executiva Nacional no máximo, até 10 
dias após a convocação da referida Conferência, a fim de validá-la; 
VI - elaborar a proposta de programação Etapa Preparatória da 6º Conferência Nacional das 
Cidades; 
VII – apoiar e estimular as atividades preparatórias de discussão do temário da Etapa Preparatória 
da 6º Conferência Nacional das Cidades; 
VIII - consolidar as propostas e moções resultantes da Etapa Preparatória da 6º Conferência 
Nacional das Cidades que forem recebidas;  
IX - designar facilitadores e relatores;  
X - a Comissão Preparatória Municipal deverá produzir um relatório final a ser encaminhado ao 
Governo Municipal, que promoverá sua publicação e divulgação;  
XI - remeter as propostas resultantes da Etapa Preparatória da 6º Conferência Nacional das Cidades 
e a relação de delegados (as) à Coordenação Executiva Estadual da 6ª Conferência Nacional das 
Cidades, até 15 dias após a sua realização, em formulário próprio a ser distribuído pelo Ministério 
das Cidades.  
 
Art 13. Os participantes da Etapa Preparatória da 6º Conferência Nacional das Cidades serão 
distribuirão em 4 categorias:  
I - delegados;  
II - observadores;  
III –convidados, e;  
IV –expositores e palestrantes.  
 

CAPÍTULO V 
DOS RECURSOS FINANCEIROS 

Art 14. As despesas com a organização da Etapa Preparatória da 6º Conferência Nacional das 
Cidades correrão por conta de recursos orçamentários próprios da Secretaria Municipal de 
Assistência Social 
 

CAPÍTULO VI 
DAS DELEGADAS E DOS DELEGADOS 

Art15. Os participantes da Etapa Preparatória da 6º Conferência Nacional das Cidades elegerão os 
delegados municipais para a 6ª Conferência Estadual das Cidades, conforme Anexo IV do 
Regimento Estadual.  
§ 1º - O Município terá direito a 05(cinco) delegados para a Etapa Estadual, de acordo com a 
população estimada pelo IBGE para o ano de 2015, constante nos Anexo IV e Anexo V do 
Regimento Estadual;  

 

§ 2° - Os eleitos na Conferência Municipal deverão representar, através de entidade e instituições 
com atuação nas áreas de desenvolvimento urbano, os diversos segmentos citados de acordo com 
a composição citada no Art 33 do Regimento Estadual. 
§ 3º - A composição deverá ser de 2/5 para o Poder Público Municipal, sendo 1 (uma) vaga para o 
Executivo e 1 (uma) para o Legislativo e os 3/5 restantes destinados para as entidades 
representativas da sociedade, destas cabendo 1 (uma) vaga para os movimentos populares e as 2 
(duas) outras aos demais segmentos da sociedade, sendo que no caso do não preenchimento de 
vaga por um segmento específico, a mesma será destinada ao segmento da sociedade com maior 
representação presente na conferência.  
§ 4º Todas as entidades dos segmentos deverão ter atuação fim na área de desenvolvimento 
urbano conforme segue:  
 
a) Poder Público Municipal - gestores, administradores, servidores, funcionários públicos municipais 
- são os representantes de órgãos da administração pública direta e indireta, representantes das 
entidades municipalistas de caráter nacional e membros do Legislativo: vereadoras e vereadores;  
 
b) Movimentos Populares – são as associações comunitárias ou de moradores, movimentos por 
moradia e demais organizações populares voltadas à questão do desenvolvimento urbano;  
 
c) Trabalhadores – representantes de suas entidades sindicais (sindicatos, federações, 
confederações e centrais sindicais de trabalhadores e trabalhadoras urbanos e rurais);  
 
d) Empresários – empresas vinculadas às entidades de caráter municipal representativas do 
empresariado, inclusive cooperativas, voltadas à produção e ao financiamento do desenvolvimento 
urbano;  
 
e) Entidades Profissionais, Acadêmicas e de Pesquisa – entidades de âmbito municipal 
representativas de associações de profissionais autônomos ou de empresas, assim como 
associações de ensino e pesquisa. Enquadra-se também neste segmento os conselhos profissionais 
(regionais ou federais). Em todos os casos a representação do segmento deve estar vinculada a 
questão do desenvolvimento urbano, e;  
 
f) Organizações Não Governamentais - para fins do ciclo de conferências das cidades o segmento de 
Organizações Não Governamentais é formado por associações civis ou fundações (art. 44, I e III, do 
Código Civil 2002), para fins não econômicos, formalmente constituídas há no mínimo 2 anos, que 
têm por finalidade estatutária a atuação no campo do desenvolvimento urbano, comprovado 
mediante apresentação de estatuto no ato da inscrição para a conferência municipal.  
 
§ 5º- Compreende-se como áreas do Desenvolvimento Urbano: Planejamento Territorial, Gestão 
Urbana, Habitação, Regularização Fundiária, Saneamento Ambiental, Transporte, Mobilidade e 
Acessibilidade.  
 
§ 6º - Conselhos temáticos, municipais, estaduais e nacionais bem como Orçamentos Participativos 
não constituem segmentos, visto que são instâncias institucionais representativas de vários 
segmentos sociais;  
 
 

 

§ 7º - Não se enquadram nos segmentos acima descritos partidos políticos, igrejas e seus 
movimentos de base, instituições filantrópicas, clubes esportivos, desportivos e recreativos, Lions, 
lojas maçônicas e Rotary, corpo discente de universidades, bem como toda e qualquer agremiação 
que tenha por atividade ações discriminatórias, segregadoras, xenófobas, entre outras;  
 
Art16. Os casos omissos e conflitantes deverão ser decididos pela Comissão Preparatória Municipal. 
 
Xambrê, aos 04 de Maio de 2016. 

 
 

À Comissão Preparatória Municipal 
 

 
 
 

ANEXO I 
 Comissão Preparatória da Etapa Preparatória da 6º Conferência Nacional das Cidades de 

Xambrê 
 

Nome  Órgão/ Entidade/Segmento 

Alex Pacheco Palma 

 

Marly Cristina Biaca Campanholi 

 

Vilma Maria Fidelis Borges  

 

Edvaldo Delai  

 

gestores, administradores públicos e legislativos - 
municipais: 40% 

Marcos Antonio Silveira  

 

Antonia Maria de Jesus  

 

Apolônia Aparecida Groto 

 

Ari Silveira  

 

Leuci Moreira de Oliveira  

 

Valdenir Costa de Oliveira  

movimentos sociais e populares; trabalhadores, por 
suas entidades sindicais; empresários relacionados à 
produção e ao financiamento do desenvolvimento 
urbano; entidades profissionais, acadêmicas e de 
pesquisa e conselhos profissionais; Ong’s com atuação 
na área de desenvolvimento urbano: planejamento 
territorial, habitação, regularização fundiária, 
saneamento ambiental, transporte, mobilidade, 
acessibilidade 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA 
Estado do Paraná
DECRETO Nº 030, DE 05 DE MAIO DE 2016.
Convoca a Etapa Preparatória Municipal da 6ª Conferência Nacional das Cidades, e 
da outras providências.
O Prefeito Municipal de Tapejara/PR, no uso de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º Fica convocada a Etapa Preparatória Municipal da 6ª Conferência Nacional 
das Cidades de Tapejara/PR, que será realizada no dia 22 de junho de 2016, às 
14h00 nas dependências do Centro de Convivência de Tapejara – CONVIVER, sob a 
coordenação do Prefeito Municipal de Tapejara/PR.
Art. 2º A Conferência Municipal da Cidade de Tapejara terá como tema: “A Função 
Social da Cidade e da Propriedade”, e o lema de ‘‘Cidades inclusivas, participativas 
e socialmente justas’’.
Parágrafo único. A Conferência Municipal deverá debater o temário da 6ª Conferência 
Nacional das Cidades, adequando a sua realidade e cultura local que constarão das 
suas reivindicações e propostas contidas no relatório final a ser encaminhado para os 
Poderes Executivos, Legislativo Municipal e Judiciário, para a Coordenação Estadual 
e Nacional, com ampla divulgação para toda a sociedade.
Art. 3º A Etapa Preparatória Municipal da 6ª Conferência Nacional das Cidades será 
presidida pelo Prefeito Municipal de Tapejara/PR e no seu impedimento, pelo Diretor 
do Departamento Municipal de Obras, Viação e Serviços Urbanos.
Parágrafo único. Para a realização da Conferência Municipal deverá ser constituída 
Comissão Preparatória composta por representantes do Executivo Municipal, com 
a participação de representantes dos diversos segmentos previstos na Resolução 
Normativa nº 019, de 18 de setembro de 2015 do Conselho Nacional das Cidades 
(Concidades).
Art. 4º O Coordenador da Conferência expedirá Resolução, definindo e aprovando o 
Regimento da etapa municipal elaborada pelas entidades.
Parágrafo único. O Regimento disporá sobre a organização e funcionamento da 
Etapa Preparatória Municipal da 6ª Conferência Nacional das Cidades, inclusive 
sobre o processo democrático de escolha dos seus delegados, devendo conter data, 
local e pauta.
Art. 5º As despesas com a realização da etapa Preparatória Municipal da 6ª 
Conferência Nacional das Cidades correrão por conta de recursos orçamentário do 
próprio Município de Tapejara.
Art. 6º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Tapejara/PR, 06 de maio de 2016.
Noé Caldeira Brant
Prefeito Municipal

FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO 
JORGE DO PATROCÍNIO – SERVIPREV

Estado do Paraná					   
EDITAL 009/2016
Convoca o Conselho de Administração do Fundo de Previdência do 
Município de São Jorge do Patrocínio, Paraná para Apreciação do 
Cálculo Atuarial 2016, e dá outras providências.
O FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE 
DO PATROCÍNIO – SERVIPREV, inscrito no CNPJ sob o número 
00.604.063/0001-57, com sede à Avenida Carlos Spanhol, s/n Centro, 
Município de São Jorge do Patrocínio/Paraná, neste ato representado 
por sua Presidente a SERVIDORA PÚBLICA SRA. VALMIRA LAZARIN, 
brasileira, casada, portadora do RG/CI nº 8.038.154-9 SSP/PR, vem 
através do presente CONVOCAR os membros do Conselho de 
Administração, para REUNIÃO ORDINÁRIA que acontecerá no dia 11 
de maio de 2016, às 08:00 horas, no Anfiteatro da Prefeitura Municipal 
de São Jorge do Patrocínio/PR, onde serão tratados os seguintes 
assuntos:
Ordem do Dia:
- Apresentação do Cálculo Atuarial 2016;
- Análise e aprovação/desaprovação das Projeções Atuariais 2016. 
SEDE DO FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DE SÃO JORGE 
DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 09 de maio de 2016.
VALMIRA LAZARIN
Diretora Presidente do SERVIPREV

CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO LEGISLATIVO Nº 19/2016
Aprova as contas do Fundo de Reequipamento do Corpo de Bombeiros, 
referentes ao exercício financeiro de 2001.
A CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, 
APROVOU E EU, PRESIDENTE, PROMULGO O SEGUINTE 
DECRETO LEGISLATIVO:
Art. 1º. Ficam aprovadas as contas do fundo de Reequipamento do 
Corpo de Bombeiros, referentes ao exercício financeiro de 2001. 
Art. 2°. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação.
Umuarama, 04 de maio de 2016.
MARCELO DERENUSSON NELLI
Presidente
VALDECIR PASCOAL MULATO 
1º Secretário

DECRETO LEGISLATIVO Nº 20/2016
Aprova as contas do Serviço Autárquico de Pavimentação – SERAUPA, 
referentes ao exercício financeiro de 2003.
A CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, 
APROVOU E EU, PRESIDENTE, PROMULGO O SEGUINTE 
DECRETO LEGISLATIVO:
Art. 1º. Ficam aprovadas as contas do Serviço Autárquico de 
Pavimentação – SERAUPA, referentes ao exercício financeiro de 2003. 
Art. 2°. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação.
Umuarama, 04 de maio de 2016.
MARCELO DERENUSSON NELLI
Presidente
VALDECIR PASCOAL MULATO 
1º Secretário

DECRETO LEGISLATIVO Nº 21/2016
Denomina via pública no Município de Umuarama, Estado do Paraná.
A CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, 
APROVOU E EU, PRESIDENTE, PROMULGO O SEGUINTE 
DECRETO LEGISLATIVO:
Art. 1º. Fica denominada de Rua ANIZIO NOGUEIRA a atual Rua 
Projetada “A”, localizada no Residencial Porto Madero, no Município de 
Umuarama, Estado do Paraná.
Art. 2°. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação.
Umuarama, 04 de maio de 2016.
MARCELO DERENUSSON NELLI
Presidente
VALDECIR PASCOAL MULATO 
1º Secretário

DECRETO LEGISLATIVO Nº 22/2016
Denomina via pública no Município de Umuarama, Estado do Paraná.
A CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, 
APROVOU E EU, PRESIDENTE, PROMULGO O SEGUINTE 
DECRETO LEGISLATIVO:
Art. 1º. Fica denominada de Rua GASPARETO ANTONIO a atual Rua 
Marginal, que tem início na Rua Monteiro Lobato, sentido Umuarama a 
Serra dos Dourados, do lado esquerdo da Rodovia PR – 580, até o final 
da expansão urbana, no Município de Umuarama, Estado do Paraná.
Art. 2°. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação.
Umuarama, 04 de maio de 2016.
MARCELO DERENUSSON NELLI
Presidente
VALDECIR PASCOAL MULATO 
1º Secretário

prefeitura MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
P O R T A R I A  N º 1.184/2016
CONSTITUI Comissão Especial de Licitação, para exame de 
documentação, análise e julgamento das propostas apresentadas ao 
Edital de Tomada de Preços nº 013/2016 – PMU.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais
R E S O L V E:
Art. 1º.  CONSTITUIR Comissão Especial de Licitação, para exame 
de documentação, análise e julgamento das propostas apresentadas 
ao Edital de Tomada de Preços nº 013/2016 – PMU, que trata da 
contratação de empresa de engenharia elétrica para substituição 
da iluminação pública da Praça Sete de Setembro, neste município, 
conforme projetos e planilhas em anexo ao processo, de acordo com 
as normas, condições e especificações estabelecidas neste Edital e 
seus anexos.
Presidente:    Marcio Valdiney S. Maia
	        CPF 825.140.039-20
Secretário:     Carlos Simões Garrido Júnior 
                     CPF 850.390.809-30 
Membros:      Jefferson Rodrigues Oncken da Silveira 
                     CPF 027.007.479-17 
                               Paula Renata Olivatti
                     CPF 039.634.589-17
                     João Paulo dos Santos
                     CPF 027.161.149-94
Art. 2º.  Fica fixada a data de 30 de maio de 2016, às 09:00 horas, 
para que a Comissão de que trata esta Portaria se reúna na sala de 
Licitações da Prefeitura Municipal de Umuarama.
Art. 3º. Ficam considerados de relevância os serviços prestados pela 
comissão ora constituída, sem ônus ao Município.
Art. 4°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
UMUARAMA, 09 de maio 2016. 
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração 

prefeitura MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 106/2016
Declara Ponto Facultativo o dia 27 de maio de 2016.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, e,
CONSIDERANDO o feriado de Corpus Christi, no dia 26 de 
maio de 2016;
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica decretado Ponto Facultativo, no Município de 
Umuarama, no dia 27 de maio de 2016.
Parágrafo único. Nas datas constantes deste artigo, não 
haverá em conseqüência expediente de trabalho nos 
órgãos públicos municipais da administração Direta e 
Indireta, com exceção dos serviços essenciais que, por sua 
natureza não possam sofrer paralisação, como: serviços 
funerários, varrição e coleta de lixo e guarda municipal, que 
funcionarão normalmente. A Secretaria de Educação seguirá 
o calendário escolar e a Secretaria de Saúde manterá o 
Pronto Atendimento Municipal para atendimento dos casos 
de urgência e emergência.
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 26 de abril de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA 
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 140, DE 09 DE MAIO DE 2016
Concede férias regulamentares e dá outras providências
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso de suas atribuições,
RESOLVE:
Art. 1o Conceder aos servidores abaixo relacionados, férias regulamentares, conforme segue:
NOME	 Matr.	 Período Aquisitivo	 Período de gozo das Férias
Adriane Goulart da Silva	 8954-0	 2015/2016	 02/05/2016 a 31/05/2016
Adriano Galoro Gropo	 8939-7	 2014/2015	 02/05/2016 a 31/05/2016
Anizia Barbosa da Silva	 333-6	 2013/2014	 04/04/2016 a 02/05/2016
Elisabete Aparecida Bagateli dos Santos	 727-7	 2015/2016	 02/05/2016 a 31/05/2016
Francielle Rodrigues de Almeida	 1463-0	 2015/2016	 02/05/2016 a 31/05/2016
Gelson Souza	 1327-7	 2013/2014	 02/05/2016 a 31/05/2016
Jaqueline Susan Rodrigues Machado	 9026-3	 2015/2016	 02/05/2016 a 31/05/2016
José Teixeira	 1262-9	 2014/2015	 02/05/2016 a 31/05/2016
Jovelina Rodrigues de Araújo	 039-6	 2015/2016	 02/05/2016 a 31/05/2016
Maria Sueli Mendes Brant	 899-0	 2014/2015	 12/04/2016 a 10/05/2016
Plinio de Morais	 875-3	 2015/2016	 02/05/2016 a 31/05/2016
Rosangela Pereira de Souza Campos	 1284-0	 2015/2016	 02/05/2016 a 31/05/2016
Tiago Spricigo	 1858-9	 2015/2016	 04/04/2016 a 02/05/2016
Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação
Tapejara, 09 de maio de 2016. 
NOÉ CALDEIRA BRANT

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2016

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 12 de abril de 2016, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

3298 / 2016, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

ANNE CAROLINE BRACCI DE OLIVEIRA, inscrito(a) no CPF Nº. 078.681.139-01, legítimo(a) proprietário(a), 

possuidor(a) ou seu sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0003 Lote 003C, JARDIM MODELO, RUA PROJETADA B, nº. 0, nesta 

cidade, cadastrado como contribuinte Imobiliário n°. 4417670.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto no art. 11, caput e seu § 1°, da Lei Complementar 129/04, c/c art. 1°, da Lei 2104/98, culminando 

na penalidade prevista no § 1°, do art. 165 da mesma Lei Complementar n°129/04, c/c § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98 com alteração dada 

pela Lei 2.915/06, alterada pela Lei 3.351/09. 

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 488,54 (Quatrocentos e Oitenta e Oito Reais e Cinquenta e Quatro Centavos), nos termos 

dos artigos 156 e 165, da Lei Complementar 129/2004 e § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98, com alteração dada pela Lei 2.915/06 e pela Lei 

3.351/09.

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município de 

Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 07 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 169, da mesma 

Lei Complementar 129/04.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa, conforme § 4° do Art. 2 da Lei Municipal n° 2104/98, alterada pela 

Lei Municipal n° 2915/06.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Fiscal

ADILSON APARECIDO GOMES GORDO

Agente Fiscal

CPF: 458.941.329-91

Fiscal

MIGUEL AFONSO RIBEIRO

Fiscal

CPF: 154.398.101-10 

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 256 / 2016

NOTIFICAÇÃO

O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, por intermédio da Secretaria de Fazenda/Divisão de Postura, NOTIFICA Vossa Senhoria, 

para que no prazo de 20 (vinte) dias a partir desta data, realize a limpeza do imóvel acima descrito.

Destacamos ainda que o não cumprimento do disposto nesta notificação implicará em sanções administrativas e pecuniárias, 

previstas na Lei 129/2004 e Lei 3.351 de 08 de abril de 2009. 

Em caso de não realização da limpeza do terreno, tais serviços poderão ser realizados por esta municipalidade. As despesas da 

execução do serviço serão lançadas no cadastro imobiliário, ficando ainda os proprietários ou titulares a qualquer título do imóvel, sujeitos 

à inscrição em dívida ativa e a execução judicial dos débitos lançados.

Umuarama, 9 de maio de 2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   256 / 2016   CADASTRO: 1-4417670  ZONA: 0000    QUADRA: 0003 LOTE: 003C  

CONTRIBUINTE: ANNE CAROLINE BRACCI DE OLIVEIRA - CPF/CNPJ:  078.681.139-01

ENDEREÇO: AV A, Nº ,, CEP: 87500000 -  - UMUARAMA-PR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2016

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 12 de abril de 2016, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

3320 / 2016, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

OLBIANO MONTEIRO GOMES, inscrito(a) no CPF Nº. 160.663.548-41, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou seu 

sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0006 Lote 0011, JARDIM CANADA II, RUA COLINA VERDE, nº. 0, nesta cidade, cadastrado 

como contribuinte Imobiliário n°. 2673700.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto no art. 11, caput e seu § 1°, da Lei Complementar 129/04, c/c art. 1°, da Lei 2104/98, culminando 

na penalidade prevista no § 1°, do art. 165 da mesma Lei Complementar n°129/04, c/c § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98 com alteração dada 

pela Lei 2.915/06, alterada pela Lei 3.351/09. 

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 488,54 (Quatrocentos e Oitenta e Oito Reais e Cinquenta e Quatro Centavos), nos termos 

dos artigos 156 e 165, da Lei Complementar 129/2004 e § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98, com alteração dada pela Lei 2.915/06 e pela Lei 

3.351/09.

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município de 

Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 07 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 169, da mesma 

Lei Complementar 129/04.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa, conforme § 4° do Art. 2 da Lei Municipal n° 2104/98, alterada pela 

Lei Municipal n° 2915/06.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Fiscal

ADILSON APARECIDO GOMES GORDO

Agente Fiscal

CPF: 458.941.329-91

Fiscal

MIGUEL AFONSO RIBEIRO

Fiscal

CPF: 154.398.101-10 

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 320 / 2016

NOTIFICAÇÃO

O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, por intermédio da Secretaria de Fazenda/Divisão de Postura, NOTIFICA Vossa Senhoria, 

para que no prazo de 20 (vinte) dias a partir desta data, realize a limpeza do imóvel acima descrito.

Destacamos ainda que o não cumprimento do disposto nesta notificação implicará em sanções administrativas e pecuniárias, 

previstas na Lei 129/2004 e Lei 3.351 de 08 de abril de 2009. 

Em caso de não realização da limpeza do terreno, tais serviços poderão ser realizados por esta municipalidade. As despesas da 

execução do serviço serão lançadas no cadastro imobiliário, ficando ainda os proprietários ou titulares a qualquer título do imóvel, sujeitos 

à inscrição em dívida ativa e a execução judicial dos débitos lançados.

Umuarama, 9 de maio de 2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   320 / 2016   CADASTRO: 1-2673700  ZONA: 0000    QUADRA: 0006 LOTE: 0011  

CONTRIBUINTE: OLBIANO MONTEIRO GOMES - CPF/CNPJ:  160.663.548-41

ENDEREÇO: RUA COLINA VERDE, Nº 0, CEP: 87500000 - JARDIM CANADA II - UMUARAMA-PR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2016

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 12 de abril de 2016, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

3322 / 2016, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

EDIVINO PAULINO LIRA, inscrito(a) no CPF Nº. 163.864.699-68, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou seu 

sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0006 Lote 0002, ZONA 2, AV SAO PAULO, nº. 4800, nesta cidade, cadastrado como contribuinte 

Imobiliário n°. 193100.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto no art. 11, caput e seu § 1°, da Lei Complementar 129/04, c/c art. 1°, da Lei 2104/98, culminando 

na penalidade prevista no § 1°, do art. 165 da mesma Lei Complementar n°129/04, c/c § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98 com alteração dada 

pela Lei 2.915/06, alterada pela Lei 3.351/09. 

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 488,54 (Quatrocentos e Oitenta e Oito Reais e Cinquenta e Quatro Centavos), nos termos 

dos artigos 156 e 165, da Lei Complementar 129/2004 e § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98, com alteração dada pela Lei 2.915/06 e pela Lei 

3.351/09.

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município de 

Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 07 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 169, da mesma 

Lei Complementar 129/04.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa, conforme § 4° do Art. 2 da Lei Municipal n° 2104/98, alterada pela 

Lei Municipal n° 2915/06.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Fiscal

ADILSON APARECIDO GOMES GORDO

Agente Fiscal

CPF: 458.941.329-91

Fiscal

MIGUEL AFONSO RIBEIRO

Fiscal

CPF: 154.398.101-10 

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 337 / 2016

NOTIFICAÇÃO

O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, por intermédio da Secretaria de Fazenda/Divisão de Postura, NOTIFICA Vossa Senhoria, 

para que no prazo de 20 (vinte) dias a partir desta data, realize a limpeza do imóvel acima descrito.

Destacamos ainda que o não cumprimento do disposto nesta notificação implicará em sanções administrativas e pecuniárias, 

previstas na Lei 129/2004 e Lei 3.351 de 08 de abril de 2009. 

Em caso de não realização da limpeza do terreno, tais serviços poderão ser realizados por esta municipalidade. As despesas da 

execução do serviço serão lançadas no cadastro imobiliário, ficando ainda os proprietários ou titulares a qualquer título do imóvel, sujeitos 

à inscrição em dívida ativa e a execução judicial dos débitos lançados.

Umuarama, 9 de maio de 2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   337 / 2016   CADASTRO: 1-193100  ZONA: 0000    QUADRA: 0006 LOTE: 0002  

ENDEREÇO: AV MANOEL DOS SANTOS BRAGA, Nº 174 CEP: 38.073-20

BAIRRO: VILA ROBERTINA COMPLEMENTO: APTO 157

CONTRIBUINTE: EDIVINO PAULINO LIRA - CPF/CNPJ:  163.864.699-68

ENDEREÇO: AV MANOEL DOS SANTOS BRAGA, Nº 174, CEP: 3807320 - VILA ROBERTINA - SÃO PAULO-SP APTO 157

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2016

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 25 de abril de 2016, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

3657 / 2016, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

JOAO PAULO CAVALCANTE, inscrito(a) no CPF Nº. 043.134.859-61, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou seu 

sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0003 Lote 0006, JARDIM MONACO, RUA ANTONIO WYLLE CORREA, nº. 0, nesta cidade, 

cadastrado como contribuinte Imobiliário n°. 3788600.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto no art. 11, caput e seu § 1°, da Lei Complementar 129/04, c/c art. 1°, da Lei 2104/98, culminando 

na penalidade prevista no § 1°, do art. 165 da mesma Lei Complementar n°129/04, c/c § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98 com alteração dada 

pela Lei 2.915/06, alterada pela Lei 3.351/09. 

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 488,54 (Quatrocentos e Oitenta e Oito Reais e Cinquenta e Quatro Centavos), nos termos 

dos artigos 156 e 165, da Lei Complementar 129/2004 e § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98, com alteração dada pela Lei 2.915/06 e pela Lei 

3.351/09.

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município de 

Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 07 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 169, da mesma 

Lei Complementar 129/04.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa, conforme § 4° do Art. 2 da Lei Municipal n° 2104/98, alterada pela 

Lei Municipal n° 2915/06.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Fiscal

ADILSON APARECIDO GOMES GORDO

Agente Fiscal

CPF: 458.941.329-91

Fiscal

MIGUEL AFONSO RIBEIRO

Fiscal

CPF: 154.398.101-10 

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 366 / 2016

NOTIFICAÇÃO

O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, por intermédio da Secretaria de Fazenda/Divisão de Postura, NOTIFICA Vossa Senhoria, 

para que no prazo de 20 (vinte) dias a partir desta data, realize a limpeza do imóvel acima descrito.

Destacamos ainda que o não cumprimento do disposto nesta notificação implicará em sanções administrativas e pecuniárias, 

previstas na Lei 129/2004 e Lei 3.351 de 08 de abril de 2009. 

Em caso de não realização da limpeza do terreno, tais serviços poderão ser realizados por esta municipalidade. As despesas da 

execução do serviço serão lançadas no cadastro imobiliário, ficando ainda os proprietários ou titulares a qualquer título do imóvel, sujeitos 

à inscrição em dívida ativa e a execução judicial dos débitos lançados.

Umuarama, 9 de maio de 2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   366 / 2016   CADASTRO: 1-3788600  ZONA: 0000    QUADRA: 0003 LOTE: 0006  

CONTRIBUINTE: JOAO PAULO CAVALCANTE - CPF/CNPJ:  043.134.859-61

ENDEREÇO:  , Nº, CEP:  -  - - 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2016

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 25 de abril de 2016, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

3658 / 2016, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

GLEITON GONCALVES DE SOUZA, inscrito(a) no CPF Nº. 800.841.509-63, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou 

seu sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0003 Lote 0001, JARDIM FLORENCA, RUA A, nº. 0, nesta cidade, cadastrado como 

contribuinte Imobiliário n°. 3776700.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto no art. 11, caput e seu § 1°, da Lei Complementar 129/04, c/c art. 1°, da Lei 2104/98, culminando 

na penalidade prevista no § 1°, do art. 165 da mesma Lei Complementar n°129/04, c/c § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98 com alteração dada 

pela Lei 2.915/06, alterada pela Lei 3.351/09. 

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 488,54 (Quatrocentos e Oitenta e Oito Reais e Cinquenta e Quatro Centavos), nos termos 

dos artigos 156 e 165, da Lei Complementar 129/2004 e § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98, com alteração dada pela Lei 2.915/06 e pela Lei 

3.351/09.

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município de 

Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 07 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 169, da mesma 

Lei Complementar 129/04.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa, conforme § 4° do Art. 2 da Lei Municipal n° 2104/98, alterada pela 

Lei Municipal n° 2915/06.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Fiscal

ADILSON APARECIDO GOMES GORDO

Agente Fiscal

CPF: 458.941.329-91

Fiscal

MIGUEL AFONSO RIBEIRO

Fiscal

CPF: 154.398.101-10 

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 379 / 2016

NOTIFICAÇÃO

O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, por intermédio da Secretaria de Fazenda/Divisão de Postura, NOTIFICA Vossa Senhoria, 

para que no prazo de 20 (vinte) dias a partir desta data, realize a limpeza do imóvel acima descrito.

Destacamos ainda que o não cumprimento do disposto nesta notificação implicará em sanções administrativas e pecuniárias, 

previstas na Lei 129/2004 e Lei 3.351 de 08 de abril de 2009. 

Em caso de não realização da limpeza do terreno, tais serviços poderão ser realizados por esta municipalidade. As despesas da 

execução do serviço serão lançadas no cadastro imobiliário, ficando ainda os proprietários ou titulares a qualquer título do imóvel, sujeitos 

à inscrição em dívida ativa e a execução judicial dos débitos lançados.

Umuarama, 9 de maio de 2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   379 / 2016   CADASTRO: 1-3776700  ZONA: 0000    QUADRA: 0003 LOTE: 0001  

CONTRIBUINTE: GLEITON GONCALVES DE SOUZA - CPF/CNPJ:  800.841.509-63

ENDEREÇO: AV PRES CASTELO BRANCO, Nº 2611, CEP: 87500000 - ZONA 1 - UMUARAMA-PR 

CONTRIBUINTE: WANDA TEREZINHA BONONI - CPF/CNPJ:  617.176.229-68

ENDEREÇO: RUA A, Nº 87500, CEP: 87500000 - PARQUE VITORIA REGIA - UMUARAMA-PR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE umuarama 
Estado do Paraná
RESUMO DE TERMOS ADITIVOS
Termo Aditivo 005 ao Contrato 054/2015
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: CANTAREIRA CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA
Objeto: 
Cláusula Primeira: Prorrogam-se os prazos de execução e de vigência do presente contrato por mais 03 (três) meses, 
perfazendo as datas em 16 de julho de 2016 e 01 de setembro de 2016, respectivamente.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 25/04/2016

Termo Aditivo 003 ao Contrato 158/2015
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: CENTER CLIMAX CLIMATIZAÇÃO LTDA - ME
Objeto: 
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 30 de abril de 2017.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor do contrato de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais).
Cláusula Terceira: Fica adicionada a esse Termo Aditivo a seguinte dotação orçamentária:
17.001.12.122.0015.2.100 – ED: 3.3.90.39.00.00 – R: 535 – F: 104
17.001.12.361.0015.2.047 – ED: 3.3.90.39.00.00 – R: 574 – F: 103
17.001.12.361.0015.2.047 – ED: 3.3.90.39.00.00 – R: 575 – F: 104
17.001.12.361.0015.2.047 – ED: 3.3.90.39.00.00 – R: 576 – F: 107
17.001.12.364.0015.2.170 – ED: 3.3.90.39.00.00 – R: 600 – F: 1000
17.001.12.365.0015.2.050 – ED: 3.3.90.39.00.00 – R: 616 – F: 104
17.001.12.361.0015.2.048 – ED: 3.3.90.39.00.00 – R: 586 – F: 1000
Cláusula Quarta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas
Data: 25/04/2016

Termo Aditivo 001 ao Contrato 318/2015
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: ARAPONDIESEL BOMBAS INJETORAS LTDA - EPP
Objeto: 
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato parra até o dia 10 de dezembro de 2016.
Cláusula Segunda: Fica aditado ao presente contrato o valor de R$ 12.260,00 (doze mil, duzentos e sessenta reais), 
perfazendo o valor deste termo.
Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação orçamentária:
11.001.15.452.0006.2.025 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 279 – F: 511
11.001.15.452.0006.2.025 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 280 – F: 1000
11.001.15.452.0006.2.025 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 282 – F: 511
11.001.15.452.0006.2.025 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 283 – F: 1000
17.001.12.122.0015.2.214 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 536 – F: 104
17.001.12.122.0015.2.214 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 538 – F: 104
70.001.10.301.0002.2.097 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 22 – F: 303
70.001.10.301.0002.2.097 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 24 – F: 303
Cláusula Quarta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 25/04/2016

Termo Aditivo 003 ao Contrato 234/2015
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: CONSTRUTORA CAMOZZATO QUEIROZ LTDA – EPP
Objeto: 
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de execução para mais 02 (dois) meses, ficando a nova data para 03 de 
junho de 2016.
Cláusula Segunda: Fica aditado ao presente contrato, em função do aumento de meta física, o valor de R$ 25.090,67 
(vinte e cinco mil e noventa reais e sessenta e sete centavos), perfazendo o valor deste termo, tendo em vista a 
alteração do projeto inicialmente viabilizado.
Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação orçamentária:
08.002.12.361.0015.1.095 – ED: 4.4.90.51.00.00 – D: 152 – F: 1000
Cláusula Quarta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 25/04/2016

Termo Aditivo 002 ao Contrato 182/2015
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: A BITTENCOURT COMÉRCIO DE FERRAGENS LTDA - EPP
Objeto: 
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 31 de dezembro de 2016.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 27/04/2016

Termo Aditivo 008 ao Contrato 233/2012
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: L.S.C. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS LTDA
Objeto: 
Cláusula Primeira: Prorrogam-se os prazos de execução e vigência do presente contrato para mais 06 (seis) meses, 
perfazendo as datas para até 25 de novembro de 2016 e 04 de janeiro de 2017, respectivamente.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 27/04/2016

Termo Aditivo 009 ao Contrato 231/2012
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: CONSTRUTORA CONARTE LTDA
Objeto: 
Cláusula Primeira: Prorrogam-se os prazos de execução e vigência do presente contrato para mais 06 (seis) meses, 
perfazendo as datas para até 25 de novembro de 2016 e 03 de janeiro de 2017, respectivamente.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 27/04/2016
Umuarama, 09 de maio de 2016.
Armando Cordts Filho
Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE umuarama 
Estado do Paraná
RESUMO DE TERMOS ADITIVOS
TERMO ADITIVO 002 AO CONTRATO N° 064/2014.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: JGN SERVIÇOS MÉDICOS LTDA - ME.
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se a vigência do presente contrato para até o dia 31 de dezembro de 2016.
Cláusula Segunda: Fica reduzido o valor anual do contrato de até R$ 85.050,00 (oitenta e cinco mil e cinquenta reais), 
para até R$ 28.800,00 (vinte e oito mil e oitocentos reais), perfazendo o valor deste termo.
Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação orçamentária: 
70.001.10.302.0025.2.096 – ED:3.3.90.39.00.00  D:105 – F:001
70.001.10.302.0025.2.096 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:106 – F:303 
Cláusula Quarta: Fica incluída no presente contrato a CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA -  DA FRAUDE E DA 
CORRUPÇÃO: 
1 – Os licitantes, ora contratantes devem observar e a Contratada deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados (se admitida subcontratação), o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.
1.1 – Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) “Prática Corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de 
influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “Prática Fraudulenta”: a falsificação ou omissão de fatos, com objetivo de influenciar o processo de licitação ou de 
execução de contrato;
c) “Prática Colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento 
de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;
d) “Prática Coercitiva”: causar dano ou ameaçar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;
e) “Prática Obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista em Edital/Contrato; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.
2 – Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento 
ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos, financiados pelo organismo se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução de um contrato financiado 
pelo organismo.
3 – Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por 
ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
Cláusula Quinta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 15/04/2016.

TERMO ADITIVO 002 AO CONTRATO N° 065/2014.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: CENTRO DE ESPECIALIDADES MÉDICAS PAULATTI FREDERICO LTDA - ME.
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se a vigência do presente contrato, a contar de 05 de maio de 2016, para até 31 de 
dezembro de 2016.
Cláusula Segunda: Fica reduzido o valor anual do contrato de até R$ 85.200,00 (oitenta e cinco mil e duzentos reais), 
para até R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais) perfazendo o valor deste termo.
Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação orçamentária: 
70.001.10.302.0025.2.096 – ED:3.3.90.39.00.00  D:105 – F:001 – R:Não
70.001.10.302.0025.2.096 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:106 – F:303 – R:Não
Cláusula Quarta: Fica incluída no presente contrato a CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA -  DA FRAUDE E DA 
CORRUPÇÃO: 
1 – Os licitantes, ora contratantes devem observar e a Contratada deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados (se admitida subcontratação), o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.
1.1 – Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) “Prática Corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de 
influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “Prática Fraudulenta”: a falsificação ou omissão de fatos, com objetivo de influenciar o processo de licitação ou de 
execução de contrato;
c) “Prática Colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento 
de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;
d) “Prática Coercitiva”: causar dano ou ameaçar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;
e) “Prática Obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista em Edital/Contrato; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.
2 – Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento 
ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos, financiados pelo organismo se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução de um contrato financiado 
pelo organismo.
3 – Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por 
ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
Cláusula Quinta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 15/04/2016.

TERMO ADITIVO 005 AO CONTRATO N° 031/2013.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: CENTRO AVANÇADO DE DIAGNÓSTICO EM UROLOGIA LTDA.
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se a vigência do presente contrato, a contar de 15 de maio de 2016, para até 31 de 
dezembro de 2016.
Cláusula Segunda: Fica reduzido o valor mensal de até 4.000,00 (quatro mil reais) para até R$ 1.400,00 (hum mil e 
quatrocentos reais), perfazendo o valor total deste termo de até 11.200,00 (onze mil e duzentos reais).
Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação orçamentária: 
70.001.10.302.0025.2.096 ED 3.3.90.39.00.00 – D:108 – F:496
70.001.10.302.0025.2.096 ED 3.3.90.39.00.00 – D:105 – F:1
70.001.10.302.0025.2.096 ED 3.3.90.39.00.00 – D:106 – F:303
Cláusula Quarta: Fica incluída no presente contrato a CLÁUSULA DÉCIMA NONA -  DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: 
1 – Os licitantes, ora contratantes devem observar e a Contratada deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados (se admitida subcontratação), o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.
1.1 – Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) “Prática Corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de 
influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “Prática Fraudulenta”: a falsificação ou omissão de fatos, com objetivo de influenciar o processo de licitação ou de 
execução de contrato;
c) “Prática Colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento 
de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;
d) “Prática Coercitiva”: causar dano ou ameaçar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;
e) “Prática Obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista em Edital/Contrato; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.
2 – Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento 
ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos, financiados pelo organismo se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução de um contrato financiado 
pelo organismo.
3 – Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por 
ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
Cláusula Quinta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 19/04/2016.

TERMO ADITIVO 006 AO CONTRATO N° 078/2014.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: ITAYCI ENGENHARIA E INCORPORAÇÕES LTDA.
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato por mais 06 (seis) meses, perfazendo a data 
em 31 de outubro de 2016.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 25/04/2016.

TERMO ADITIVO 001 AO CONTRATO N° 064/2015.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: AIR LIQUIDE BRASIL LTDA.
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até o dia 31 de dezembro de 2016.
Cláusula Segunda: Fica alterado o valor mensal do presente contrato de até R$ 3.750,00 (três mil, setecentos e 
cinqüenta reais), para até R$ 4.183,80 (quatro mil, cento e oitenta e três reais e oitenta centavos), perfazendo o valor 
total deste termo aditivo em até R$ 33.470,40 (trinta e três mil, quatrocentos e setenta reais e quarenta centavos).
Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação orçamentária:
70.001.10.301.0028.2.060 – ED: 3.3.90.39.00.00 D: 78 – F: 303			 
Cláusula Quarta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 28/04/2016.

TERMO ADITIVO 002 AO CONTRATO N° 075/2014.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: LAZARO DE ALMEIDA MACKERT.
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se a vigência do presente contrato para até o dia 11 de janeiro de 2017.
Cláusula Segunda: Fica alterado o valor mensal do presente contrato, passando de R$ 722,02 (setecentos e vinte e 
dois reais e dois centavos), para R$ 805,55 (oitocentos e cinco reais e cinqüenta e cinco centavos), de acordo com 
o índice de reajuste IGP-M de 11,57%, perfazendo o valor deste termo em R$ 6.444,40 (seis mil, quatrocentos e 
quarenta e quatro reais e quarenta centavos).
Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação orçamentária: 
70.001.10.301.0024.2.145 – ED: 3.3.90.36.00.00 – D: 52 – F: 303 
Cláusula Quarta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 29/04/2016.
Umuarama, 09 de maio de 2016.
Armando Cordts Filho
Secretário Municipal de Administração	

PREFEITURA MUNICIPAL DE alto piquiri 
Estado do Paraná
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 119/2016
(CONCURSO PÚBLICO MUNICIPAL DE EDITAL Nº 001/2015)
O Prefeito Municipal de Alto Piquiri, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
T O R N A P Ú B L I C O:
1. - a convocação do candidato abaixo relacionado, aprovado no CONCURSO PÚBLICO MUNICIPAL DE EDITAL Nº 
001/2015, homologado pelo DECRETO Nº 557/2015, DE 10/09/2015.
2. - que o candidato deverá comparecer ao Departamento de Recursos Humanos desta municipalidade, sito à Rua 
Santos Dumont nº 341, fundos, até o dia 16 de Maio de 2016.
3 – Que o candidato deverá apresentar-se munido dos seguintes documentos:
a)	 Xerox e original da Certidão de Casamento ou Nascimento;
b)	 Xerox e original do CPF ou CIC;
c)	 Xerox e original da Cédula de Identidade (RG);
d)	 Xerox e original do PIS ou PASEP;
e)	 Xerox e original do Título Eleitoral;
f)	 Certidão Negativa de Antecedentes Criminais;
g)	 Xerox e original do comprovante de votação ou documento que o substitua;
h)	 atestado de aptidão física e mental, emitido pela junta médica do Município.
i)	 Xerox e Original Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS)
j)	 Documento comprobatório do Grau de Escolaridade.
k)	 01 (uma) foto 3x4
l)	 Comprovante de Residência (Água ou Luz)
m)	 Xérox e original da Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos.

CARGO: - 	 ELETRICISTA-40 HORAS/SEMANAIS
Nº Ord.	 NOME
2º	 ISRAEL LOPES DE OLIVEIRA
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 09 DE MAIO DE 2016.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE alto piquiri 
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 96/2016
SÚMULA: Concede Licença Maternidade a servidora ELAINE DE OLIVEIRA PUGA e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E
I - Fica concedida Licença Maternidade prevista no artigo 1º da Lei Nº 072/2009 pelo prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias, a servidora abaixo relacionada:     
NOME	 PERIODO		  PERÍODO DE GOZO
ELAINE DE OLIVEIRA PUGA	180 DIAS	 04/05/2016 Á 30/10/2016
II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.				                      
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 09 DE MAIO DE 2016.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

                    	  

PREFEITURA MUNICIPAL DE alto piquiri 
Estado do Paraná
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 118/2016
(CONCURSO PÚBLICO MUNICIPAL DE EDITAL Nº 001/2012)
O Prefeito Municipal de Alto Piquiri, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
T O R N A P Ú B L I C O:
1. - a convocação do candidato abaixo relacionado, aprovado no CONCURSO PÚBLICO MUNICIPAL DE EDITAL Nº 
001/2012, homologado pela PORTARIA Nº 58/2012 de 20/06/2012.
2. - que o candidato deverá comparecer ao Departamento de Recursos Humanos desta municipalidade, sito à Rua 
Santos Dumont nº 341, fundos, até o dia 06 de Maio de 2016.
3 – Que o candidato deverá apresentar-se munido dos seguintes documentos:
a)	 Xerox e original da Certidão de Casamento ou Nascimento;
b)	 Xerox e original do CPF ou CIC;
c)	 Xerox e original da Cédula de Identidade (RG);
d)	 Xerox e original do PIS ou PASEP;
e)	 Xerox e original do Título Eleitoral;
f)	 Certidão Negativa de Antecedentes Criminais;
g)	 Xerox e original do comprovante de votação ou documento que o substitua;
h)	 Atestado de aptidão física e mental, emitido pela junta médica do Município.
i)	 Xerox e Original Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS)
j)	 Documento comprobatório do Grau de Escolaridade.
k)	 01 (uma) foto 3x4
l)	 Comprovante de Residência (Água ou Luz)
m)	 Xérox e original da Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos.
CARGO: - ASSISTENTE ADMINISTRATIVO - 40 HORAS/SEMANAIS
Nº Ord.	 NOME
5º	 ROBSON MAGALHÃES JORGE
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 29 DE ABRIL DE 2016.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE umuarama 
Estado do Paraná
REPUBLICADA POR INCORREÇÃO
REGIMENTO DA 6ª CONFERÊNCIA MUNICIPAL DAS CIDADES
RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 04 DE 06 DE DEZEMBRO DE 2.006
O Prefeito Municipal de Umuarama, no uso de suas atribuições legais estabelecidas pela Lei Orgânica Municipal e 
considerando o Decreto Municipal nº 115/2016, resolve:
Art. 1º. Aprovar o Regimento da Etapa Municipal da 6ª Conferência Municipal das Cidades, doravante denominada 6ª 
Conferência Municipal da Cidade, nos termos do Anexo a esta Resolução Normativa.
Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 04 de maio de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal

ANEXO
REGIMENTO DA 6ª CONFERÊNCIA MUNICIPAL DAS CIDADES
CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS E FINALIDADES
Art. 1º. São objetivos da 6ª Conferência Municipal das Cidades:
I - propor a interlocução entre os munícipes que representam os diversos segmentos: gestores públicos dos três entes 
federados e a sociedade civil local organizada sobre assuntos relacionados à Política Municipal, Estadual e Nacional 
de Desenvolvimento Urbano;
II - sensibilizar e mobilizar a sociedade local para o estabelecimento de agendas, metas e planos de ação para 
enfrentar os problemas existentes no seu município e contribuir com ações comuns com as cidades irmãs no Estado 
do Paraná e no Brasil;
III - propiciar a participação popular de diversos segmentos da sociedade, considerando as diferenças de gênero, 
idade, raça, etnia e pessoas com deficiência com participação direta em entidades e segmentos dos poderes públicos 
em conjunto com os poderes da sociedade civil, organizados para a formulação de proposições e realização de 
avaliações permanentes na execução da Política Municipal, Estadual e Nacional de Desenvolvimento Urbano e suas 
áreas estratégicas. 
Art. 2º. A 6ª Conferência Municipal das Cidades, convocada pelo Prefeito Municipal, será realizada em Umuarama, no 
Centro Cultural Vera Schubert , no dia 05 de julho de 2016, sob os auspícios da Prefeitura Municipal de Umuarama 
e terá as seguintes finalidades:
I - avançar na construção da Política Nacional e Estadual de Desenvolvimento Urbano;
II - indicar prioridades de atuação ao Ministério das Cidades e aos órgãos competentes do Estado e Municípios, 
ligados ao desenvolvimento urbano e rural;
III - realizar balanço dos resultados das deliberações das demais Conferências das Cidades, e dos avanços, 
dificuldades e desafios na implementação da Política de Desenvolvimento Urbano, em todos os níveis da Federação;
IV - eleger delegados(as) e seus respectivos(as) suplentes para a 6ª Conferência Estadual das Cidades, de acordo 
com o Regimento Estadual;
V – eleger através de votação entre os(as) delegados(as) dos respectivos segmentos participantes da 6ª Conferência 
Municipal da Cidade as entidades civis e populares e indicar representantes dos órgãos públicos como membros 
do Conselho Municipal da Cidade para o triênio 2016/2018 conforme deliberado na 6ª Conferência da Cidade do 
município.
CAPÍTULO II
DA REALIZAÇÃO
Art. 3°. A 6ª Conferência Municipal da Cidade é fator indispensável para a participação na Conferência Estadual das 
Cidades.
§ 1º.	 A 6ª Conferência Municipal da Cidade tratará de temas de âmbito nacional com enfoque estadual e municipal.
§ 2º. 	 Todos os (as) participantes presentes na 6ª Conferência da Cidade devem reconhecer a precedência das 
questões conjunturais de âmbito nacional, e atuar sobre elas em caráter avaliador, formulador e propositivo.
Art. 4º. A realização da 6ª Conferência Municipal da Cidade antecede as dos âmbitos estadual e nacional, em 
consonância com o Regimento Nacional e deverá ter o decreto publicado em diário oficial e ser amplamente divulgada 
a sua condição de “Etapa Preparatória Municipal da 6ª Conferência Nacional das Cidades”.
Parágrafo Único. As despesas com a organização geral e com a realização da 6ª Conferência Municipal da Cidade 
correrão por conta da Prefeitura Municipal e/ou pelas entidades representativas da sociedade que a tenham 
convocado.
Art. 5º. A 6ª Conferência Municipal será composta de mesas de debates, painéis, grupos de discussão e plenária.
§ 1º.	 Nos grupos temáticos, será garantida a participação dos segmentos que compõem a 6ª Conferência Municipal 
da Cidade;
§ 2º.	 Os grupos temáticos contarão com um facilitador e um relator, indicados pela Comissão Preparatória Municipal;
§ 3º.	 Os grupos temáticos escolherão, entre seus participantes, um presidente e um secretário;
§ 4º.	 Nos trabalhos dos grupos não serão tratados temas específicos além daqueles definidos a partir do temário 
central;
§ 5º.	 Os grupos temáticos farão um levantamento de propostas de cada tema a ser levado a plenária final para 
aprovação.
CAPÍTULO III
DO TEMÁRIO
Art. 6°. A 6ª Conferência Municipal da Cidade terá como Tema: “A Função Social da Cidade e da Propriedade: Cidades 
Inclusivas, Participativas e socialmente Justas”.
§ 1º.	 O tema deverá ser desenvolvido de modo a articular e integrar as diferentes esferas e políticas urbanas - 
Política Municipal Habitação; Acessibilidade e Mobilidade; Transportes e Trânsito; Saneamento Ambiental e Meio 
Ambiente; Regularização Fundiária do Município e Desenvolvimento Econômico Sustentável, em conformidade ao 
Plano Diretor, direcionando as propostas para todas as esferas da Federação;
§ 2º.	 A Conferência Municipal deverá debater o temário da 6ª Conferência Nacional das Cidades, adequando a 
sua realidade e cultura local que constarão das suas reivindicações e propostas contidas no relatório final a ser 
encaminhado para os Poderes Executivo e Legislativo Municipal, para a Coordenação Estadual e Nacional, com 
ampla divulgação para toda a sociedade;
§ 3º.	 Temas de interesse local poderão ser adicionados para discussão sem prejuízo dos temas nacionais. 
CAPÍTULO IV
DA ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO
Art. 7º. A 6ª Conferência Municipal da Cidade será presidida pelo Prefeito Municipal, Sr. Moacir Silva e na sua ausência 
ou eventual impedimento, pelo seu substituto legal Sr. Jefferson Rodrigues Oncken da Silveira. 
Art. 8º. A organização e desenvolvimento de suas atividades será coordenada pela COMISSÃO PREPARATÓRIA 
MUNICIPAL.
Parágrafo Único. A Comissão Preparatória Municipal será composta por 12 titulares e 12 suplentes, representantes 
dos segmentos detalhados no artigo 20 do Regimento Estadual, com atuação nas áreas de desenvolvimento urbano e 
está discriminada no anexo I deste Regimento, onde consta o nome completo do representante, entidade e segmento 
a que pertence.
Art. 9º. Compete à Comissão Preparatória Municipal:
I - definir o Regimento Municipal, contendo critérios de participação para a Conferência, para a eleição de delegados 
para a etapa estadual, respeitadas as definições dos Regimentos Estadual e Nacional, bem como a proporcionalidade 
de distribuição dos segmentos, conforme art. 20 do Regimento Estadual;
II - definir data, local e pauta da Conferência Municipal, devendo estas informações constarem do Regimento, 
promovendo a discussão e proposição de iniciativas referentes à organização da 6ª Conferência Estadual das 
Cidades;
III - criar Grupos de Trabalho para mobilização, validação e sistematização quando necessário;
IV - elaborar a proposta de programação da 6ª Conferência Municipal da Cidade;
V - definir número de participantes e forma de participação;
VI - designar facilitadores (as) e relatores (as);
VII - elaborar e executar o projeto de divulgação para a 6ª Conferência Municipal da Cidade;
VIII -	 promover contato formal com o Legislativo Municipal, visando informá-lo do andamento da organização da 6ª 
Conferência Municipal da Cidade, assim como divulgá-la perante os parlamentares;
IX -	 mobilizar as instituições e segmentos definidos neste Regimento em âmbito municipal, para preparação e 
participação na Conferência Municipal;
X -	 coordenar, supervisionar e promover a realização da 6ª Conferência Municipal da Cidade, atendendo aos 
aspectos técnicos, políticos e administrativos;
XI -	 propor e definir os nomes de participantes em mesas de debate, a pauta da Etapa Municipal, bem como os 
documentos técnicos e textos de apoio;
XII -	 atuar como elo de ligação entre os segmentos integrantes da 6ª Conferência Municipal da Cidade;
XIII -	 comunicar à Coordenação Executiva Estadual, por ofício, o compromisso na realização da 6ª Conferência 
Municipal da Cidade;
XIV -	 sistematizar os resultados gerando um relatório da Conferência Municipal e promover a sua publicação e 
divulgação;
§ 1º. A Comissão Preparatória Municipal deve apresentar as informações dos incisos I e II à Coordenação Executiva 
Estadual, no máximo, até 10 dias após a convocação da referida Conferência, a fim de validá-la.
§ 2º. A Comissão Preparatória Municipal deve enviar as mesmas informações para a Comissão-Executiva Nacional 
para registro.
Art. 10. Os resultados referentes às propostas e aos delegados eleitos para a 6ª Conferência Estadual das Cidades 
devem ser preenchidas pela Internet através do portal da Conferência Estadual e também remetidos por meio 
magnético à Comissão Preparatória Estadual e à Comissão-Executiva Nacional, em até 5 dias após a realização 
das mesmas, para que possam ser consolidadas e sirvam de subsídio às discussões na 6ª Conferência Estadual 
das Cidades. 
CAPÍTULO V
DOS PARTICIPANTES
Art.11. A 6ª Conferência Municipal da Cidade terá uma composição de até 250 participantes e buscará equilíbrio 
quantitativo dos participantes, nos limites da razoabilidade proporcional a 40% para os Poderes Públicos e 60% para a 
Sociedade Civil, observada a orientação de arrendamento proporcional constante no Regimento Estadual.
Art. 12. Os participantes da 6ª Conferência Municipal da Cidade se distribuirão em duas categorias: delegados e 
observadores:
I - Apenas os delegados terão direito a voto; 
II - Os observadores terão direito a voz somente nos Grupos de Trabalho.
Art. 13. A representação dos diversos segmentos na 6ª Conferência Estadual das Cidades, em todas as suas etapas, 
deve ter a seguinte composição:
I - gestores, administradores públicos e legislativos – federal, estaduais e municipais: 42,30%;
II – movimentos populares com atuação na área de desenvolvimento urbano: 26,70%; 
III - trabalhadores, por suas entidades sindicais com atuação na área de desenvolvimento urbano: 9,90%;
IV - empresários relacionados à produção, fomento e ao financiamento do desenvolvimento urbano: 9,90%;
V - entidades profissionais, acadêmicas e de pesquisa e conselhos profissionais com atuação na área de 
desenvolvimento urbano: 7%; e 
VI - ONGs com atuação na área de desenvolvimento urbano: 4,20%.
§ 1º. Compreende-se como áreas do Desenvolvimento Urbano: Planejamento Territorial, Gestão Urbana, Habitação, 
Regularização Fundiária, Saneamento Ambiental, Transporte, Mobilidade e Acessibilidade.
§ 2º. As vagas definidas no Inciso I serão assim distribuídas: 5% para o Poder Público Federal; 10% para o Poder 
Público Estadual e 27% para o Poder Público Municipal. 
§ 3º.	 No caso do não preenchimento no percentual de representantes de qualquer segmento não poderá ser 
preenchido por outro segmento.
§ 4º. 	 A indicação efetuada pelo Poder Público em suas diferentes esferas e poderes deverá priorizar servidores de 
carreira com relação àqueles comissionados.
§ 5º. O legislativo integrante do inciso I terá a representação de um terço dos(as) delegados(as) correspondentes ao 
nível municipal e estadual, devendo ser indicado formalmente mediante ofício expedido pela casa legislativa a qual 
representa.	
CAPÍTULO VI
DOS DELEGADOS PARA A CONFERÊNCIA ESTADUAL
Art. 14. A 6ª Conferência Municipal da Cidade, elegerá 28 delegados(as) e respectivos suplentes para a 6ª Conferência 
Estadual obedecendo a mesma proporcionalidade por segmento, de acordo com o estabelecido no Anexo II, tabelas 
3 e 4 do Regimento Estadual.
Art. 15. A escolha dos(as) delegados(as) representantes de cada segmento para a 6ª Conferência Estadual das 
Cidades será efetuada pelos participantes desta Conferência Municipal em cada um dos segmentos.
Art. 16. Serão delegados à 6ª Conferência Estadual das Cidades:
I - os(as) delegados(as) municipais indicados pelo poder público municipal executivo e legislativo e;
II - os(as) eleitos(as) na Conferência Municipal por entidades de abrangência municipal com atuação nas áreas de 
desenvolvimento urbano, indicados(as) pelos diversos segmentos, conforme artigo 13, deste Regimento;
§ 1º. Cabe ao Legislativo Municipal um terço das vagas definidas no Inciso I.
§ 2º.	 A cada delegado(a) titular eleito(a) será escolhido(a) um(a) suplente correspondente, que será credenciado(a) 
somente na ausência do(a) titular.
§ 3º.	 Em caso de dúvidas suscitadas por alguma entidade quanto ao reconhecimento, abrangência e atuação da 
entidade caberá à Comissão Preparatória Municipal validar ou não a indicação ouvido o segmento respectivo.
§ 4º. A Comissão Preparatória Municipal encaminhará formalmente os dados dos suplentes, homologados pelas 
Conferências Municipais e referendados pelos segmentos, que assumirão no lugar dos titulares ausentes, depois de 
vencido o prazo de credenciamento dos titulares, ou com apresentação de documento formal da Comissão Municipal, 
informando da ausência do titular que formalizará e assinará a sua desistência de participação.
§ 5º. A substituição de delegados(as) titulares por seus suplentes, referentes ao inciso II, ocorrerá mediante declaração 
de desistência do(a) respectivo(a) titular, devidamente assinada pelo(a) mesmo(a), ou depois de vencido o prazo de 
credenciamento dos titulares. 
CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 18. Os casos omissos e conflitantes deverão ser decididos pela Comissão Preparatória Municipal, cabendo 
recurso à Comissão Estadual Recursal e de Validação - CERV.

ANEXO I
COMISSÃO PREPARATÓRIA MUNICIPAL
NOME	SEGMENTO	 ENTIDADE
GLEISON ALVES DE ANDRADE 
Coordenador Executivo	 Poder Público	 Prefeitura Municipal
JOVELINE MARIA DA SILVA
Coordenadora Adjunta	 Poder Público	 Prefeitura Municipal
RÔMULO JONAS RAUEN 
 Titular	Poder Público	 Prefeitura Municipal
PAULA RENATA OLIVATTI 
Suplente	 Poder Público	 Prefeitura Municipal
CLÁUDIO MARCONI 
Titular	 Poder Público	 Prefeitura Municipal
RUBENS SAMPAIO 
Suplente	 Poder Público	 Prefeitura Municipal
JEFFERSON R. ONCKEN DA SILVEIRA 
 Titular	Poder Público	 Prefeitura Municipal
DAISAMARA PACHECO GANACIN
Suplente	 Poder Público	 Prefeitura Municipal
ANTONIO CARLOS LAVAGNINI  
Titular	 Poder Público	 Prefeitura Municipal
MÁRCIA ALVES DOS SANTOS  Suplente	 Poder Público	 Prefeitura Municipal
SERGIO LUIZ LOPES FRITIZ 
 Titular	ONG	 Loja Maçônica Martinho Pedrangelo
RICARDO MUCIATO MARTINS Suplente	 ONG	 Loja Maçônica Martinho Pedrangelo
JOÃO EDUARDO TENÓRIO CAETANO 
 Titular	Movimento Popular	
CLEONICE ZANARDO MARIANO 
Suplente	 Movimento Popular	
ISAMU OSHIMA
Titular	 Empresa	 Construtora 
CARLOS ALBERTO CHER VALENTE  
Suplente	 Empresa	 Construtora 
ALEXANDER FABBRI HULSMEYER
 Titular	Entidade Acadêmica	 Unipar 
PAULA ANDRÉIA GOMES DA CRUZ M. SILVA 
 Suplente	 Entidade Acadêmica	 Unipar 

GRASIELLE CRISTINA DOS SANTOS LEMBI GORLA 
 Titular	Entidade Acadêmica	 IFPR
JOYCE RONQUIM 
 Titular	Entidade Acadêmica	 IFPR
NETÚLIO ALARCON FIORATTI 
Suplente	 Entidade Acadêmica	 IFPR
DIANE BELUSSO
 Suplente	 Entidade Acadêmica	 IFPR
FRANK KIYOSHI HASSE 
 Titular	Entidade Acadêmica	 UEM
LEANDRO VANALLI 
 Suplente	 Entidade Acadêmica	 UEM
MARCOS ANTONIO BERALDO 
 Titular	Representante dos Trabalhadores	
ADRIANO CANDIDO DE ALMEIDA 
Suplente	 Representante dos Trabalhadores	

ANEXO II
DELEGAÇÃO MUNICIPAL PARA A 6ª CONFERÊNCIA ESTADUAL DAS CIDADES
MUNICÍPIO	 POPULAÇÃO	 TOTAL DELE
GADOS	 SEGMENTOS
PODER PÚBLICO 42,30%	 SOCIEDADE CIVIL57,70%
			   EXE	 LEG	 MOV	 TRAB	 EMP	
PESQ	 ONG
UMUARAMA	108.218	 28	 08	 04	 07	 03	 03	
02	 01

PREFEITURA MUNICIPAL DE umuarama 
Estado do Paraná
RESUMO DE CONTRATOS
CONTRATO DE COMPRA Nº 047/2016.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde.
Contratada: ASSUNÇÃO & MORETTO LTDA - EPP.
Objeto: Contratação de empresa, para o fornecimento parcelado de materiais médico hospitalar, para atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Umuarama, com cota exclusiva para Micro Empresas, Empresas 
de Pequeno Porte e Micro Empreendedores Individuais.
Valor Total: R$ 475.443,18 (quatrocentos e setenta e cinco mil e quatrocentos e quarenta e três reais e dezoito 
centavos).
Vigência: 25/04/2016 a 31/12/2016.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão Presencial n° 012/2016 - SAÚDE, 
homologado pela Portaria n° 1.055/2016, em 20 de abril de 2016, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 21 de 
abril de 2016, edição nº. 10.650, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, bem 
como demais alterações posteriores.

CONTRATO DE COMPRA Nº 048/2016.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde.
Contratada: POLLO HOSPITALAR LTDA - EPP.
Objeto: Contratação de empresa, para o fornecimento parcelado de materiais médico hospitalar, para atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Umuarama, com cota exclusiva para Micro Empresas, Empresas 
de Pequeno Porte e Micro Empreendedores Individuais.
Valor Total: R$ 641.411,20 (seiscentos e quarenta e um mil e quatrocentos e onze reais e vinte centavos).
Vigência: 25/04/2016 a 31/12/2016.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão Presencial n° 012/2016 - SAÚDE, 
homologado pela Portaria n° 1.055/2016, em 20 de abril de 2016, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 21 de 
abril de 2016, edição nº. 10.650, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, bem 
como demais alterações posteriores.
Umuarama, 09 de maio de 2016.
Armando Cordts Filho
Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE alto piquiri 
Estado do Paraná
EDITAL Nº 003/2016- PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO
O Prefeito Municipal de Alto Piquiri, no uso de suas atribuições legais DIVULGA o Resultado Final (Prova de 
Títulos) para os cargos Auxiliar de Consultório Dentário, Dentista, Motorista, Técnico em Radiologia e Vigilante, do 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO aberto pelo Edital nº 003/2016, conforme abaixo discriminado:
CLASSIFICAÇÃO DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO
AUXILIAR DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO
Edital Nº 003/2016
CLASSIFICAÇÃO	 NOME	 DATA NASC.	 PONTUAÇÃO
01	 Adriana Gomes	 22/02/1973	 Indeferido
02	 Silvana Militão	 29/12/1983	 Indeferido
03	 Luciana Bruno	 02/07/1984	 Indeferido
04	 Josiane Gomes dos Santos	 05/07/1990	 Indeferido
05	 Camila Maria Souza da Silva	 08/08/1992	 Indeferido
06	 Andressa Mirandola	 31/03/1994	 Indeferido
07	 Julia Carolina Alves da Costa	 03/11/1994	 Indeferido
08	 Damiana Schoten da Silva	 09/09/1997	 Indeferido

CLASSIFICAÇÃO DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO
DENTISTA – 40 HORAS
Edital Nº 003/2016
CLASSIFICAÇÃO	 NOME	 DATA NASC.	 PONTUAÇÃO
01	 Karine Richter Buzinaco	 05/01/1994	 86
02	 Maria Caroline Barbosa de Morais	 01/07/1994	 85
03	 Steffi Amaral	 21/10/1988	 80

CLASSIFICAÇÃO DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO
DENTISTA – 20 HORAS
Edital Nº 003/2016
CLASSIFICAÇÃO	 NOME	 DATA NASC.	 PONTUAÇÃO
01	 Thalita Richter Seren	 16/12/1984	 99
02	 Fabrícia Aparecida Andrade da Silva	 31/08/1989	 88
03	 Suellen Denuzzi Achitti	 13/06/1990	 84

CLASSIFICAÇÃO DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO
MOTORISTA
Edital Nº 003/2016
CLASSIFICAÇÃO	 NOME	 DATA NASC.	 PONTUAÇÃO
01	 Dirceu Francisco da Silva	 10/09/1973	 95
02	 Demilson Líbero da Silva	 23/12/1976	 95
03	 Francisco Sergio Teixeira	 15/12/1975	 93
04	 Luiz Alberto da Silva	 17/01/1984	 92
05	 Alex Sandro Macedo	 06/12/1984	 92
06	 Nelson Lins de Melo	 20/03/1969	 91
07	 Gabriel Schizzi de Morais	 04/02/1989	 91
08	 Florisvaldo Novaes Correia	 25/03/1969	 90
09	 Adilson Cordeiro dos Santos	 21/05/1973	 90
10	 Vilson Bispo dos Anjos	 20/01/1976	 90
11	 Elton Fernando Puga	 03/08/1985	 90
12	 Nilton Miranda da Cruz	 07/04/1986	 90
13	 Marcelo Vieira Magalhães	 25/03/1987	 90
14	 Randhal Felipe Conti de Andrade	 25/12/1989	 90
15	 Marco Antonio de Carvalho	 08/11/1972	 Indeferido
16	 Renato Amaro da Silva	 10/03/1990	 Indeferido
17	 José Aparecido Gonçalves	 26/09/1987	 Indeferido
18	 Claudiomar Aguiar Leva	 01/06/1978	 Indeferido
19	 Lucas da Silva Carvalho	 24/04/1992	 Indeferido
20	 Ademir Gazzoli	 07/11/1970	 Indeferido

CLASSIFICAÇÃO DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO
TÉCNICO EM RADIOLOGIA
Edital Nº 003/2016
CLASSIFICAÇÃO	 NOME	 DATA NASC.	 PONTUAÇÃO
01	 Elenildo José de Araújo Pessoa	 11/04/1962	 90
02	 Eliane Cristina da Silva Ramos	 01/10/1981	 90
03	 Luiz Cezar Pires	 22/12/1985	 90

CLASSIFICAÇÃO DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO
VIGILANTE
Edital Nº 003/2016
CLASSIFICAÇÃO	 NOME	 DATA NASC.	 PONTUAÇÃO
01	 Cleiton da Silva	 18/10/1980	 96
02	 Alan Diego da Silva Paulo	 21/09/1994	 91
03	 Leonice Conti de Andrade	 08/10/1971	 90
04	 Vanderlei Ferreira	 13/03/1976	 90
05	 Carlos Roberto dos Santos	 04/10/1977	 90
06	 Paulo Sérgio Soares	 23/04/1982	 90
07	 Gilmar Alves de Souza	 24/01/1984	 90
08	 Carla Castilho Rico	 14/06/1985	 90
09	 Tiago Alves de Souza	 04/08/1985	 90
10	 Jéssika Camila Patrício	 16/01/1988	 90
11	 João Mateus Gomes dos Santos	 29/10/1992	 90
12	 André Luiz do Nascimento Machado	 10/02/1997	 90
13	 Cleiton Gomes dos Santos	 16/08/1968	 80
14	 Agnaldo dos Santos	 07/01/1983	 80
15	 Cinthia Rafaela Ribeiro	 01/08/1991	 80
16	 Marcos Vinício Rodrigues e Silva	 20/05/1992	 80
17	 Carina Aparecida Souza Silva	 08/08/1992	 80
18	 Renan da Silva Brchmz	 27/08/1995	 80
19	 João Maria de Souza	 17/02/1947	 Indeferido
20	 Cícero Aparecido da Rocha Batista	 08/04/1976	 Indeferido
21	 Emerson Trombini	 04/01/1989	 Indeferido
REGISTRE-SE e PUBLIQUE-SE.
Alto Piquiri, 09 de Maio de 2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE alto piquiri 
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nº: 86/2016
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: PAULO CEZAR DOS SANTOS 22647833893.
DO OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de materiais e prestação de serviços de borracharia para 
atender todas as Secretarias do Municipio de Alto Piquiri-Pr.
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento estendendo-se até 
06 de Maio de 2017.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 54.000,00 (cinquenta e quatro mil 
reais) a serem pagos conforme o cumprimento dos requisitos constantes no Edital do Pregão Presencial nº 17/2016.
Alto Piquiri - PR, 06 de Maio de 2016. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal
Contratante	
PAULO CEZAR DOS SANTOS
Representante Legal da Empresa
Contratado 
Testemunhas: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE altonia 
Estado do Paraná
EXTRATO DO 4º TERMO ADITIVO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 043/2013
REF: CONVITE Nº.002/2013
HOMOLGADA PELO DECRETO Nº 164/2013 DE 03 DE MAIO DE 2013
Pelo presente instrumento particular, celebram entre si o MUNICÍPIO DE ALTÔNIA – PREFEITURA MUNICIPAL, 
inscrita no CNPJ n.º 81.478.059/0001-91, doravante denominada CONTRATANTE, com sede administrativa na Rua 
Rui Barbosa, 815 – Centro, na cidade de Altônia, Estado do Paraná,  neste ato representado pelo Prefeito Municipal 
o Exmo. Sr. AMARILDO RIBEIRO NOVATO, portador do RG n.º 4.199.060-0 SSP/PR e CPF nº 570.142.999-72, 
residente na Rua Dom Pedro, 164,  na cidade de Altônia, Estado do Paraná, e na qualidade de CONTRATADA  a 
empresa DVORANEM E FERNANDES LTDA. Inscrito no CNPJ sob nº. 11.0346.15/0001-55, com sede na  cidade de 
ALTONIA, neste ato representada pelo SR. .VALTER DVORANEM FERNANDES, portador do CPF nº. 863.280.779-
04  e do Rg nº 035.144.519-66resolve firmar o presente 4º Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços para 
entrega do objeto da Licitação na Modalidade CARTA CONVITE 002/2013, mediante cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas:
DO OBJETO
O 4º Termo Aditivo referente ao Contrato de Prestação de Serviços nº 043/2013, tem por objeto acrescentar Link de 
Acesso a Internet para o Centro de Educação Infantil Cleudenice Merchi Bonfim, de acordo com  o disposto no Art. 65 
inciso I, Alínea “b”, conjugado com o parágrafo 1ª  da Lei 8.666/1993,  a seguir descritos:
ITEM	 QUANT.	 DESCRITIVO	 Valor Mensal	 Valor total
01	 07 Meses	 Acesso à Internet  com Link  dedicado  com Slade de  24x7 de 08 MB, com CIR de 
50%  Configuração  de Proxy Server e configuração de Firewall, bem como controle de Acesso a Rede mundial de 
Computadores.	 229,00	 1.603,00
DO VALOR
Em virtude da prestação do serviço acima descrito fica acrescido ao Contrato de Prestação de Serviços 043/2013, um 
valor de R$ 1.603,00 (hum mil seiscentos e três reais).
DAS DEMAIS CLÁUSULAS
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato.
Altônia-PR. 09 de maio de 2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE altonia 
Estado do Paraná
DECRETO Nº 163/2016
Ementa: Cancela o Edital de Pregão Presencial nº. 041/2016 de 15 de abril de 2016 e da outras providências;
AMARILDO RIBEIRO NOVATO – Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições,
D E C R E T A,
Art.1º- Fica Cancelado o Edital de Pregão Presencial nº. 041/2016 de 15 de abril de 2016, que tinha como objeto a 
Contratação de MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE para Fornecimento de peças e prestação 
de Serviços para manutenção e revisão do Desencarcerador de uso do Corpo de Bombeiros do Município de Altônia 
- PR.  Por não haver empresas habilitadas para o Certame. 
Art. 2º-  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 29 dias de abril de 2016.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE altonia 
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 148/2016.
Concede Adicional de Insalubridade à servidora RENATA SPOTE.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO - Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições,
R E S O L V E,
Conceder a servidora RENATA SPOTE, portadora da cédula de Identidade RG-nº 10.632.228-7-PR, ocupante do 
cargo de Auxiliar de Serviços Gerais – Classe-I, Nível-01, lotada na Secretaria de Saúde, 10% (dez por cento) a titulo 
de Adicional de Insalubridade, a contar de 01 de Maio de 2016.                                   
Registre-se, Publique-se e, Cumpra-se.
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 05 dias do mês de Maio ano de 2016.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº 149/2016.
Concede licença ao servidor RODOLFO MELCHIORS  HACKEL.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO - Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições,
R E S O L V E,
Conceder ao servidor RODOLFO MELCHIORS  HACKEL, portador da cédula de Identidade RG-nº 1.341.314-
PR, ocupante do cargo de Motorista – Classe-II, Nível-20, lotado na Secretaria de Educação, Esporte, Cultura e 
Comunicação, 15 (quinze) dias de licença para fins de tratamento de saúde, sem prejuízos em seus vencimentos, no 
período de 05/05 à 19/05/2016.                                   
Registre-se, Publique-se e, Cumpra-se.
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 05 dias  do mês de Maio do ano de 2016.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº  150/2016.
Concede licença a servidora ROSARIA DOS ANJOS GABRIEL.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO - Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições,
R E S O L V E,
Conceder a servidora ROSARIA DOS ANJOS GABRIEL, portadora da cédula de Identidade RG-nº 8.122.412-9-PR, 
ocupante do cargo de Professor, lotada na Secretaria de Educação, Esporte, Cultura e Comunicação, 15 (quinze) dias 
de licença para fins de tratamento de saúde, sem prejuízos em seus vencimentos, no período de 05/05  à  19/05/2016.                                   
Registre-se, Publique-se e, Cumpra-se.
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 06 dias  do mês de Maio do ano de 2016.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA N.º 152/2016                
Concede licença Prêmio ao servidor ERCIAS PEREIRA DOS SANTOS.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO - Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições,
R E S O L V E,
Conceder ao servidor ERCIAS PEREIRA DOS SANTOS, portador da Cédula de Identidade RG-nº.1.432.163-PR, 
ocupante do cargo de Operador de Maquinas Rodoviária, Classe-II, Nível-35, lotado na Secretaria de Obras e 
Serviços Públicos, 90 (noventa) dias de Licença Prêmio Especial, relativa ao período aquisitivo compreendido entre 
01/12/2003/2008, de acordo com o Art. n.º 140 da Lei Municipal n.º 097/94 de 28/09/94, para ser gozadas no período 
de 08/05/2016 à  05/08/2016.
Registre-se, Publique-se e, Cumpra-se.
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 09 dias do mês de Maio do ano de 2016.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO
PREFEITO MUNICIPAL
								      
PORTARIA Nº 151/2016.
Concede licença ao servidor ALVARO PIZZI.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO - Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições,
R E S O L V E,
Conceder ao servidor ALVARO PIZZI, portador da cédula de Identidade RG-nº 3.348.115-2-PR, ocupante do cargo 
de Chefe da Divisão de Fiscalização, lotado na Secretaria de Finanças - Divisão de Fiscalização, 15 (quinze) dias de 
licença para fins de tratamento de saúde, sem prejuízos em seus vencimentos, no período de 18/04 à  02/05/2016.                                   
Registre-se, Publique-se e, Cumpra-se.
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 06 dias  do mês de Maio do ano de 2016.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE altonia 
Estado do Paraná
PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 023/2016
Processo Administrativo 096/2016
TERMO DE RATIFICAÇÃO
O Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, AMARILDO RIBEIRO NOVATO, no uso de suas atribuições 
legais e com base no inciso I do Art. 25 da Lei nº. 8.666/93, RATIFICA a solicitação da Secretaria de Serviços 
Públicos, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DETENTORA DE EXCLUSIVIDADE PARA FORNECIMENTO DE 
PEÇAS ORIGINAIS E PARA MANUTENÇÃO DA PÁ CARREGADEIRA KOMATSU 2096 DA SECRETARIA DE 
SERVIÇOS PÚBLICOS DIVISÃO DE SERVIÇOS RODOVIÁRIO MUNICIPAL, no valor de R$ 27.731,43 (vinte e sete 
mil setecentos e trinta e um reais e quarenta e três centavos).
Figura como contratada à empresa: VIANMAQ EQUIPAMENTOS LTDA, inscrito no CNPJ sob nº. 01.631.022/0002-
01, com sede à Est. Araca,1979, Parque Industrial Bandeirantes - CEP: 87.070-125 na cidade de Maringá, Estado 
do Paraná. 
Os recursos para a contração dos Serviços acima citados são oriundos da Fonte: 07.003.267820009.2.039.3390.30 
– MATERIAL DE CONSUMO 
ALTONIA, 09 DE MAIO DE 2016.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL
Avenida Adão Arcângelo Dal Bem, 882 – Fone (44)3654-1235 – CEP: 87595.000
EDITAL DE AUDIÊNCIA PÚBLICA 
O Município de Brasilândia do Sul, através do Prefeito Municipal e do Presidente do Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente, com vistas ao cumprimento do § 4º do artigo 9º da Lei complementar nº. 101/2000-LRF, 
e do § 4º do artigo 17 da Instrução Normativa nº. 36/2009 do Tribunal de Contas do Paraná convidam toda a sociedade 
para participar de Audiência Pública para avaliação do cumprimento das Metas Fiscais do Primeiro Quadrimestre do 
exercício financeiro de 2016, e o Relatório de Gestão dos Direitos da Criança e da Adolescência a ser realizada no dia 
31 de Maio de 2016, no plenário da Câmara Municipal deste Município, contendo a seguinte pauta: 
Horário: Assunto:
16h00   -   Abertura dos Trabalhos;
16h10 - Demonstração do Relatório das Metas Fiscais do Resultado Primário;
16h20 - Demonstração do Relatório das Metas Fiscais Resultado Nominal;
16h30 - Avaliação das Metas Fiscais do Resultado Primário e                      Nominal;
17h00 - Demonstração e Avaliação do Relatório de Gestão dos Direitos da Criança e do Adolescente.
MARCIO JULIANO MARCOLINO 
Prefeito Municipal

RESOLUÇÃO N.º 010/2016
SÚMULA: CONCEDE REPOSIÇÃO SALARIAL, NA DATA BASE, AOS FUNCIONÁRIOS DO CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – CISA/AMERIOS.
O PRESIDENTE DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – CISA/AMERIOS 12ª Regional de Saúde, no uso 
de suas atribuições legais e estatutárias, e,
CONSIDERANDO a deliberação do Conselho de Prefeitos tomada em assembleia extraordinária realizada em 10 de 
outubro de 2007, conforme Resolução nº 041/2007, de 26 de outubro de 2007, RESOLVE:
Art. 1º - Conceder reposição salarial de 9,83% (nove vírgula oitenta e três por cento), correspondente às perdas 
inflacionárias no período de maio de 2015 a abril de 2016, aos empregados público do Consórcio Intermunicipal de 
Saúde – CISA/AMERIOS 12ª Regional de Saúde, referente à data base, a partir de 01 de maio de 2016.
Art. 2º - As despesas decorrentes da execução da presente Resolução correrão por conta de dotação própria do 
orçamento vigente. 
Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Umuarama – PR, aos 09 de maio de 2016.
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA
Presidente do CISA

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste 
Estado do Paraná
Republicar por Incorreção
09 de maio de 2016
P O R T A R I A Nº 0271/2016
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
DETERMINAR LOTAÇÃO, a contar do dia 15 de Fevereiro de 2016, a servidora SONIA ALVES DA SILVA DIASSIS, 
RG. nº 22.577.145-7, ocupante do cargo de Professor, junto à Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esportes 
e Lazer.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 25 (vinte e cinco) dias do mês de Fevereiro de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
-Prefeito Municipal-

Republicar por Incorreção
09 de maio de 2016
P O R T A R I A Nº 0272/2016
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
DETERMINAR LOTAÇÃO, a contar do dia 15 de Fevereiro de 2016, a servidora PAULA MAYARA ASSOLINI OTAVIO, 
RG. nº 10.925.357-0, ocupante do cargo de Professor, junto à Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esportes 
e Lazer.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 25 (vinte e cinco) dias do mês de Fevereiro de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
Prefeito Municipal-

Republicar por Incorreção
09 de maio de 2016
P O R T A R I A Nº 0273/2016
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
DETERMINAR LOTAÇÃO, a contar do dia 15 de Fevereiro de 2016, a servidora LUCILENE DOS SANTOS SILVA 
MODESTO, RG. nº 6.310.012-9, ocupante do cargo de Professor, junto à Secretaria Municipal de Educação, Cultura, 
Esportes e Lazer.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 25 (vinte e cinco) dias do mês de Fevereiro de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
-Prefeito Municipal-

Republicar por Incorreção
09 de maio de 2016
P O R T A R I A Nº 0274/2016
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
DETERMINAR LOTAÇÃO, a contar do dia 15 de Fevereiro de 2016, a servidora FABIANA PEREIRA RODRIGUES, 
RG. nº 13.234.523-6, ocupante do cargo de Professor, junto à Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esportes 
e Lazer.
Registre-se 	 Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 25 (vinte e cinco) dias do mês de Fevereiro de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
-Prefeito Municipal-

Republicar por Incorreção
09 de maio de 2016
P O R T A R I A Nº 0276/2016
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
DETERMINAR LOTAÇÃO, a contar do dia 15 de Fevereiro de 2016, a servidora JULIANA CINTIA NUNES, RG. nº 
8.111.360-2, ocupante do cargo de Professor, junto à Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esportes e Lazer.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 25 (vinte e cinco) dias do mês de Fevereiro de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
-Prefeito Municipal-

Republicar por Incorreção
09 de maio de 2016
P O R T A R I A Nº 0277/2016
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
DETERMINAR LOTAÇÃO, a contar do dia 15 de Fevereiro de 2016, a servidora SULYEN KELLY BARBOZA 
PORFIRIO, RG. nº 10.264.720-3, ocupante do cargo de Professor, junto à Secretaria Municipal de Educação, Cultura, 
Esportes e Lazer. 
Registre-se 	 Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 25 (vinte e cinco) dias do mês de Fevereiro de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
Prefeito Municipal-

Republicar por Incorreção
09 de maio de 2016
P O R T A R I A Nº 0278/2016
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
DETERMINAR LOTAÇÃO, a contar do dia 15 de Fevereiro de 2016, o servidor ANDERSON APARECIDO DE 
OLIVEIRA, RG. nº 10.067.719-9, ocupante do cargo de Professor, junto à Secretaria Municipal de Educação, Cultura, 
Esportes e Lazer.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 25 (vinte e cinco) dias do mês de Fevereiro de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
-Prefeito Municipal-

Republicar por Incorreção
09 de maio de 2016
P O R T A R I A Nº 0342/2016
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
DETERMINAR LOTAÇÃO, a contar do dia 04 de Março de 2016, a servidora ANDRESSA TELESKI, RG. nº 
13.630.427-5, ocupante do cargo de Professor, junto à Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esportes e Lazer.
Registre-se 	 Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 09 (nove) dias do mês de Março de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
-Prefeito Municipal-

PREFEITURA MUNICIPAL DE douradina 
Estado do Paraná
ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
Dispenso a licitação, com fundamento no inciso II do art. 24, da Lei n. 8.666/93, a favor da empresa H. G. AMORIM 
EXTINTORES - ME, para a Contratação de empresa em Razão do Preço, especializada no fornecimento de extintores 
de incêndio e prestação de serviços de manutenção (recarga), incluindo a substituição de peças defeituosas, 
atendendo a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes de Douradina-PR. No valor de R$2.095,00(dois 
mil e noventa e cinco reais), presente o constante dos autos.
Face ao disposto no art. 26, da Lei n. 8.666/93, submeto o ato à autoridade superior para ratificação e devida 
publicidade.
Douradina-PR, 06 de maio de 2016.
Elisângela Giroto
Presidente da Comissão de Licitação

RATIFICAÇÃO DO ATO DE DISPENSA
Ratifico o ato de dispensa da senhora Elisângela Giroto, Presidente da Comissão de Licitação, que dispensou, 
com fundamento no art. 24, inciso II, a favor da empresa H. G. AMORIM EXTINTORES - ME, inscrita no CNPJ 
nº. 24.000.163/0001-32, para a Contratação de empresa em Razão do Preço, especializada no fornecimento de 
extintores de incêndio e prestação de serviços de manutenção (recarga), incluindo a substituição de peças defeituosas, 
atendendo a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes de Douradina-PR, no valor de R$2.095,00(dois 
mil e noventa e cinco reais), presente o constante dos autos, face ao disposto no art. 26 da Lei nº. 8.666/93, vez que 
o processo se encontra devidamente instruído.
Publica-se.
Douradina-PR, 06 de maio de 2016.
Francisco Aparecido de Almeida
Prefeito do Município

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA
PORTARIA N.º 2.982
De 03 de Maio de 2016
NOMEIA A SRA. MARIA ARAUJO DELATORE BERGAMASCHI, PARA O CARGO DE PROFESSOR, EM VIRTUDE 
DE HABILITAÇÃO EM PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO-PSS.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o Processo Seletivo Simplificado-PSS, aberto através do Edital n.º 026/2014;
CONSIDERANDO o Edital n.º 039, de 18/11/2014 – Homologação de Resultado e o Edital n.º 021 de 29/04/2016 – 
Convocação da Candidata;
RESOLVE
NOMEAR a Sra. MARIA ARAUJO DELATORE BERGAMASCHI, inscrita no CPF-N.º-017.212.369-02  e no RG-
N.º-5.919.534-4-/SSP/PR, sob o Regime CLT, no cargo temporário de Professor, com carga horária de 20 horas 
semanais, pelo prazo de 03 meses compreendendo o período de 03/05/2016 a 31/07/2016.
A Secretaria de Educação, Cultura e Esportes, de Douradina-PR, através da Divisão de Recursos Humanos, 
providenciará o assentamento nos registros funcionais em cumprimento a presente portaria.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos três dias do mês de maio do ano de dois mil e quinze. (03/05/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA		  JOÃO CERVINHANI
Prefeito Municipal		                    Secretário de Governo

PORTARIA N.º 2.992
De 05 de Maio de 2016
EXONERA A SERVIDORA EDUARDA CRISTINA CORSINI.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o término do Contrato n.003/2014;
RESOLVE
EXONERAR em 06/05/2016 a Servidora EDUARDA CRISTINA CORSINI, inscrita no CPF-N.º-073.123.649-18 e no 
RG-N.º- 9.853.682-5-SSP/PR, do cargo de Instrutor de Atividades Físicas e de Lazer.
A Secretaria do Trabalho, Emprego e Promoção Social de Douradina-PR, através da Divisão de Recursos Humanos, 
providenciará o assentamento nos registros funcionais em cumprimento a presente portaria.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos cinco dias do mês de Maio do ano de dois mil e dezesseis. 
(05/05/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA	 JOÃO CERVINHANI
Prefeito Municipal		  Secretário de Governo

PORTARIA N.º 2.993
De 05 de Maio de 2016
EXONERA A SERVIDORA JAQUELINE FERNANDA GIL.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o término do Contrato n.001/2014;
RESOLVE
EXONERAR em 06/05/2016 a Servidora JAQUELINE FERNANDA GIL, inscrita no CPF-N.º-050.942.289-60 e no RG-
N.º- 7.624.306-9-SSP/PR, do cargo de Instrutor de Artesanatos.
A Secretaria do Trabalho, Emprego e Promoção Social de Douradina-PR, através da Divisão de Recursos Humanos, 
providenciará o assentamento nos registros funcionais em cumprimento a presente portaria.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos cinco dias do mês de Maio do ano de dois mil e dezesseis. 
(05/05/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA	 JOÃO CERVINHANI
Prefeito Municipal		  Secretário de Governo

PREFEITURA MUNICIPAL DE francisco alves 
Estado do Paraná
DECRETO Nº 046 DE 09 DE MAIO DE 2016.
SUMULA: HOMOLOGA O JULGAMENTO PROFERIDO PELO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO REFERENTE AO 
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 032/2016 PREGÃO PRESENCIAL N.º 020/2016 NO SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS E DÃO OUTRAS PROVIDENCIAS.
O MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, na pessoa 
de seu representante legal o Prefeito Municipal Sr. ALÍRIO JOSÉ MISTURA, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o julgamento proferido pelo Pregoeiro e equipe de apoio, nomeado pela portaria do executivo sob n.º 
002/2016; e;
Considerando os termos e trâmites legais atendidos em conformidade com o que determina o Edital Licitatório 
amparado pela Lei federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº. 030/2006, de 15 de maio de 
2006, Decreto 5.450/2005 de 31 de maio de 2005, Decreto 5.504/2005 de 05 de agosto de 2005 e aplicando-se 
subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com alterações 
introduzidas posteriormente e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 
D E C R E T A:
Art. 1 - FICA HOMOLOGADO o julgamento proferido e adjudicado pelo que trata o processo licitatório n.º 032/2016, na 
modalidade de Pregão presencial – SRP n.º 020/2016 que tem como objeto: PREGÃO PRESENCIAL – SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS, para o Fornecimento de Materiais hospitalares, Materiais Odontológicos, e equipamentos 
odontológicos, a serem utilizados pela Rede Municipal de Saúde do Município de Francisco Alves, Estado do Paraná, 
para a(s) seguinte(s) empresa(s) licitante(s): a)- V P MEDICAMENTOS EIRELI - ME , por ter apresentado proposta 
mais vantajosa com o resultado de melhor proposta realizado em sessão publica em forma de lance sequencial em 
conformidade com sua proposta inicial, e proposta final registrado e homologada em ata de sessão publica para o lote 
n° 03, 05 e 09, b)- CLASSMED PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, por ter apresentado proposta mais vantajosa 
com o resultado de melhor proposta realizado em sessão publica em forma de lance sequencial em conformidade 
com sua proposta inicial, e proposta final registrado e homologada em ata de sessão publica para o lote n° 04, 06 e 11, 
c)- CIRURGICA PARANA DISTRIBUIDORA DE EQUIPAMENTOS LTDA, por ter apresentado proposta mais vantajosa 
com o resultado de melhor proposta realizado em sessão publica em forma de lance sequencial em conformidade 
com sua proposta inicial, e proposta final registrado e homologada em ata de sessão publica para o(s) o lote 01, 02, 
07, 08, e 10. 
Art. 2 - Fica fazendo parte integrante ao presente DECRETO, Ata de sessão Publica com lance sequencial, Ata 
de Registro de Preços, Edital de Resultados, Extrato de ata, anexo de proposta de preços, Publicações Legais 
no Diário Oficial do Município e demais documentações pertinentes ao processo licitatório de conformidade com 
o que determina Lei federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº. 030/2006 de 15 de maio de 
2006, Decreto 5.450/2005 de 31 de maio de 2005, Decreto 5.504/2005 de 05 de agosto de 2005 e aplicando-se 
subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com alterações 
introduzidas posteriormente e demais normas e/ou legislação regulamentares aplicáveis à espécie tanto perante a 
legislação federal e/ou municipal pertinente à matéria.
Art.-3- Fica autorizado a formalizar o devido contrato e/ou ata de registro de preços nos termos do Artigo 54, dos 
demais artigos seguintes da Lei Federal 8.666/1993, Lei 10.520/2002 e das demais legislações municipal e federal 
em vigor e pertinente a matéria.
Art.-4- A existência de quantidade e preços registrados na ata de registro de preços constitui apenas estimativa e 
não obriga o município a firmar se de quaisquer contratações ou aquisições que deles poderão advir e que não caiba 
o direito a indenização de qualquer espécie por parte da licitante vencedora, facultando o município a utilização de 
outros meios para aquisição, respeitada a legislação pertinente as licitações e ao SRP-Sistema de Registro de Preços, 
assegurando ao beneficiário do registro de preferência a preferência em igualdade de condições.
Art.-5- A homologação do resultado da licitação e a firmação da Ata de Registro de Preços não obriga o Município a 
realizar a aquisição total dos produtos e/ou serviços ou quaisquer contratações do objeto licitado se não for de sua 
necessidade, não cabendo à empresa vencedora quaisquer direitos caso não sejam atingidos para fornecimento da 
totalidade. 
 Art.-6- Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da decisão estabelecida neste 
decreto.
 Art. -7- Este Decreto entra em vigor na data de sua emissão e/ou publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, aos nove dias do mês de maio de dois mil e 
dezesseis.
ALIRIO JOSÉ MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL



www.ilustrado.com.brUMUARAMA, terça-feira, 10 de maio DE 2016 Umuarama Ilustradoc6

Publicações legais leis@ilustrado.com.br

PORTARIA N.º 2.946
De 03 de maio de 2016
CONCEDE PROGRESSÃO FUNCIONAL.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições, com base nos Artigos 31 e 32, da Lei Municipal n.º 427, de 12 de Junho 
de 2008, e,
CONSIDERANDO o relatório da Comissão de Avaliação constituída pela Portaria nº. 
2.741, de 18/01/2016,
RESOLVE
Conceder Progressão Funcional na carreira à servidora ELISANGELA DELATORE 
FERRARO, portadora do CPF-N.º-027.872.429-95 e do RG-N.º- 7.686.042-4-SSP/
PR, sob o Regime Estatutário, ocupante do cargo de provimento efetivo de Educador 
Infantil, com carga horária de 40 horas semanais, Nível/referência C-V, passando 
para o Nível/referência C-VII.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação retroagindo seus efeitos para 
o mês 02/2016.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos três dias do mês de maio do ano de 
dois mil e dezesseis. (03/05/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA		             JOÃO CERVINHANI
Prefeito Municipal		             Secretário de Governo

PORTARIA N.º 2.947
De 03 de maio de 2016
CONCEDE PROGRESSÃO FUNCIONAL.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições, com base nos Artigos 31 e 32, da Lei Municipal n.º 427, de 12 de Junho 
de 2008, e,
CONSIDERANDO o relatório da Comissão de Avaliação constituída pela Portaria nº. 
2.741, de 18/01/2016,
RESOLVE
Conceder Progressão Funcional na carreira à servidora MARIA ALICE BARBOSA, 
portadora do CPF-N.º-026.425.639-52 e do RG-N.º- 6.426.495-8-SSP/PR, sob o 
Regime Estatutário, ocupante do cargo de provimento efetivo de Professor, com 
carga horária de 20 horas semanais, Nível/referência C-IX, passando para o Nível/
referência C-XI.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação retroagindo seus efeitos para 
o mês 02/2016.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos três dias do mês de Maio do ano de 
dois mil e dezesseis. (03/05/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA		             JOÃO CERVINHANI
Prefeito Municipal		             Secretário de Governo

PORTARIA N.º 2.948
De 03 de março de 2016
CONCEDE PROGRESSÃO FUNCIONAL.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições, com base nos Artigos 31 e 32, da Lei Municipal n.º 427, de 12 de Junho 
de 2008, e,
CONSIDERANDO o relatório da Comissão de Avaliação constituída pela Portaria nº. 
2.741, de 18/01/2016,
RESOLVE
Conceder Progressão Funcional na carreira à servidora ANA GIL VICENTIN, 
portadora do CPF-N.º-446.175.349-20 e do RG-N.º- 1783867-SSP/PR, sob o Regime 
Estatutário, ocupante do cargo de provimento efetivo de Professor, com carga horária 
de 20 horas semanais, Nível/referência C-VII, passando para o Nível/referência C-IX.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação retroagindo seus efeitos para 
o mês 02/2016.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos três dias do mês de março do ano de 
dois mil e dezesseis. (03/05/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA		             JOÃO CERVINHANI
Prefeito Municipal		             Secretário de Governo

PORTARIA N.º 2.949
De 03 de Maio de 2016
CONCEDE PROGRESSÃO FUNCIONAL.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições, com base nos Artigos 31 e 32, da Lei Municipal n.º 427, de 12 de Junho 
de 2008, e,
CONSIDERANDO o relatório da Comissão de Avaliação constituída pela Portaria nº. 
2.741, de 18/01/2016,
RESOLVE
Conceder Progressão Funcional na carreira à servidora ANGELA CRISTINA SANTOS 
MORAES, portadora do CPF-N.º-034.496.189-38 e do RG-N.º- 6.841.772-4-SSP/PR, 
sob o Regime Estatutário, ocupante do cargo de provimento efetivo de Professor, 
com carga horária de 20 horas semanais, Nível/referência C-VII, passando para o 
Nível/referência C-IX.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos para 
o mês 02.2016.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos três dias do mês de maio do ano de 
dois mil e dezesseis. (03/05/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA		             JOÃO CERVINHANI
Prefeito Municipal		             Secretário de Governo

PORTARIA N.º 2.950
De 03 de maio de 2016
CONCEDE PROGRESSÃO FUNCIONAL.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições, com base nos Artigos 31 e 32, da Lei Municipal n.º 427, de 12 de Junho 
de 2008, e,
CONSIDERANDO o relatório da Comissão de Avaliação constituída pela Portaria nº. 
2.741, de 18/01/2016,
RESOLVE
Conceder Progressão Funcional na carreira à servidora MARIA ALICE BARBOSA, 
portadora do CPF-N.º-026.425.639-52 e do RG-N.º- 6.426.495-8-SSP/PR, sob o 
Regime Estatutário, ocupante do cargo de provimento efetivo de Professor, com 
carga horária de 20 horas semanais, Nível/referência C-VII, passando para o Nível/
referência C-IX.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação retroagindo seus efeitos para 
o mês 02/2016.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos três dias do mês de maio do ano de 
dois mil e dezesseis. (03/05/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA		             JOÃO CERVINHANI
Prefeito Municipal		             Secretário de Governo

PORTARIA N.º 2.951
De 03 de maio de 2016
CONCEDE PROGRESSÃO FUNCIONAL.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições, com base nos Artigos 31 e 32, da Lei Municipal n.º 427, de 12 de Junho 
de 2008, e,
CONSIDERANDO o relatório da Comissão de Avaliação constituída pela Portaria nº. 
2.741, de 18/01/2016,
RESOLVE
Conceder Progressão Funcional na carreira à servidora DAYANE GOMES DA SILVA 
FERNANDES, portadora do CPF-N.º-035.809.509-32 e do RG-N.º- 7.798.087-3-SSP/
PR, sob o Regime Estatutário, ocupante do cargo de provimento efetivo de Professor, 
com carga horária de 20 horas semanais, Nível/referência C-III, passando para o 
Nível/referência C-IV.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação retroagindo seus efeitos para 
o mês 02/2016.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos três dias do mês de maio do ano de 
dois mil e dezesseis. (03/05/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA		             JOÃO CERVINHANI
Prefeito Municipal		             Secretário de Governo

PORTARIA N.º 2.952
De 03 de Maio de 2016
CONCEDE PROGRESSÃO FUNCIONAL.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições, com base nos Artigos 31 e 32, da Lei Municipal n.º 427, de 12 de Junho 
de 2008, e,
CONSIDERANDO o relatório da Comissão de Avaliação constituída pela Portaria nº. 
2.741, de 18/01/2016,
RESOLVE
Conceder Progressão Funcional na carreira à servidora ADRIANA APARECIDA 
XAVIER BIDÓIA, portadora do CPF-N.º-019.321.319-22 e do RG-N.º- 7.094.218-
6-SSP/PR, sob o Regime Estatutário, ocupante do cargo de provimento efetivo de 
Professor, com carga horária de 20 horas semanais, Nível/referência C-V, passando 
para o Nível/referência C-VII.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação retroagindo seus efeitos para 
o mês 02/2016.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos três dias do mês de maio do ano de 
dois mil e dezesseis. (03/05/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA		             JOÃO CERVINHANI
Prefeito Municipal		             Secretário de Governo

PORTARIA N.º 2.953
De 03 de maio de 2016
CONCEDE PROGRESSÃO FUNCIONAL.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições, com base nos Artigos 31 e 32, da Lei Municipal n.º 427, de 12 de Junho 
de 2008, e,
CONSIDERANDO o relatório da Comissão de Avaliação constituída pela Portaria nº. 
2.741, de 18/01/2016,
RESOLVE
Conceder Progressão Funcional na carreira à servidora ALCINEIDE CARDOSO 
FERMINO, portadora do CPF-N.º-897.091.369-68 e do RG-N.º- 4.046.422-0-SSP/
PR, sob o Regime Estatutário, ocupante do cargo de provimento efetivo de Educador 
Infantil, com carga horária de 40 horas semanais, Nível/referência C-V, passando 
para o Nível/referência C-VII.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos para 
o mês 02/2016.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos três dias do mês de maio do ano de 
dois mil e dezesseis. (03/05/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA		             JOÃO CERVINHANI
Prefeito Municipal		             Secretário de Governo

PORTARIA N.º 2.954
De 03 de maio de 2016
CONCEDE PROGRESSÃO FUNCIONAL.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições, com base nos Artigos 31 e 32, da Lei Municipal n.º 427, de 12 de Junho 
de 2008, e,
CONSIDERANDO o relatório da Comissão de Avaliação constituída pela Portaria nº. 
2.741, de 18/01/2016,
RESOLVE
Conceder Progressão Funcional na carreira ao servidor LUIZ CARLOS DE SOUZA, 
portador do CPF-N.º-029.151.149-00 e do RG-N.º- 6.259.989-8-SSP/PR, sob o 
Regime Estatutário, ocupante do cargo de provimento efetivo de Professor de 
Educação Física, com carga horária de 20 horas semanais, Nível/referência B-I, 
passando para o Nível/referência B-III.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação retroagindo seus efeitos para 
o mês 02/2016.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos três dias do mês de maio do ano de 
dois mil e dezesseis. (03/05/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA		             JOÃO CERVINHANI
Prefeito Municipal		             Secretário de Governo

PORTARIA N.º 2.955
De 03 de maio de 2016
CONCEDE PROMOÇÃO NA CARREIRA POR CONHECIMENTO À SERVIDORA 
MUNICIPAL RENATA LINO DA SILVA RIBEIRO NOS TERMOS DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 039, DE 23 DE MARÇO DE 2012.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições, com base no art. 9º, da Lei Complementar n.º 039, de 23 de Março de 
2012, que dispõe sobre a reestruturação do Plano de Carreira, Cargos, Empregos, 
Salários, Remuneração e/ou Vencimentos dos Servidores Públicos Municipais; e
CONSIDERANDO o requerimento da servidora, datado de 03/02/2016;
CONSIDERANDO a apresentação de certificado de Cursos Relacionados ao Cargo.
R E S O L V E
CONCEDER promoção por conhecimento à servidora RENATA LINO DA SILVA 
RIBEIRO inscrita no CPF-n.º-055.227.639-14, portadora do RG-n.º-9.559.290-2-
SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Psicólogo, Grupo Ocupacional 
Profissional Classe B, Nível de Referência 048, nos termos da Lei Complementar 
mencionada, passando a servidora a ocupar o Nível de Referência 050, 
permanecendo na mesmo classe.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação retroagindo seus efeitos para 
o mês 02/2016.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos três dias do mês de maio do ano de 
dois mil e dezesseis. (03/05/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA		  JOÃO CERVINHANI
Prefeito Municipal		  Secretário de Governo

PORTARIA N.º 2.956
De 03 de maio de 2016
CONCEDE PROMOÇÃO NA CARREIRA POR CONHECIMENTO À SERVIDORA 
MUNICIPAL RAFAELA CAROLINE CORSINI CAMPANER NOS TERMOS DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 039, DE 23 DE MARÇO DE 2012.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições, com base no art. 9º, da Lei Complementar n.º 039, de 23 de Março de 
2012, que dispõe sobre a reestruturação do Plano de Carreira, Cargos, Empregos, 
Salários, Remuneração e/ou Vencimentos dos Servidores Públicos Municipais; e
CONSIDERANDO o requerimento da servidora, datado de 03/02/2016;
CONSIDERANDO a apresentação de certificado de Cursos Relacionados ao Cargo.
R E S O L V E
CONCEDER promoção por conhecimento à servidora RAFAELA CAROLINE 
CORSINI CAMPANER inscrita no CPF-n.º-067.798.729-38, portadora do RG-n.º-
10.389.571-5-SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Assistente Social, 
Grupo Ocupacional Profissional Classe B, Nível de Referência 048, nos termos da Lei 
Complementar mencionada, passando a servidora a ocupar o Nível de Referência 
050, permanecendo na mesmo classe.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação retroagindo seus efeitos para 
o mês 02/2016.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos três dias do mês de maio do ano de 
dois mil e dezesseis. (03/05/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA		  JOÃO CERVINHANI
Prefeito Municipal		  Secretário de Governo

PORTARIA N.º 2.957
De 03 de maio de 2016
CONCEDE PROGRESSÃO FUNCIONAL.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições, com base nos Artigos 31 e 32, da Lei Municipal n.º 427, de 12 de Junho 

de 2008, e,
CONSIDERANDO o relatório da Comissão de Avaliação constituída pela Portaria nº. 
2.741, de 18/01/2016,
RESOLVE
Conceder Progressão Funcional na carreira à servidora ANGELA RAQUEL ZIMMER 
DA SILVA, portadora do CPF-N.º-808.181.531-72 e do RG-N.º- 14.414.624-7-SSP/
PR, sob o Regime Estatutário, ocupante do cargo de provimento efetivo de Professor, 
com carga horária de 20 horas semanais, Nível/referência A-I, passando para o Nível/
referência A-III.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação retroagindo seus efeitos para 
o mês 02/2016.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos três dias do mês de maio do ano de 
dois mil e dezesseis. (03/05/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA		             JOÃO CERVINHANI
Prefeito Municipal		             Secretário de Governo

PORTARIA N.º 2.958
De 03 de maio de 2016
CONCEDE PROMOÇÃO NA CARREIRA POR CONHECIMENTO À SERVIDORA 
MUNICIPAL VANILZA BATISTA PEREIRA NASCIMENTO NOS TERMOS DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 039, DE 23 DE MARÇO DE 2012.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições, com base no art. 9º, da Lei Complementar n.º 039, de 23 de Março de 
2012, que dispõe sobre a reestruturação do Plano de Carreira, Cargos, Empregos, 
Salários, Remuneração e/ou Vencimentos dos Servidores Públicos Municipais; e
CONSIDERANDO o requerimento da servidora, datado de 15/02/2016;
CONSIDERANDO a apresentação de certificado do Ensino Médio e de Cursos 
Relacionados ao Cargo.
R E S O L V E
CONCEDER promoção por conhecimento à servidora VANILZA BATISTA PEREIRA 
NASCIMENTO inscrita no CPF-n.º-060.717.059-08, portadora do RG-n.º-7.800.859-
8-SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais, 
Grupo Ocupacional Operacional Classe A, Nível de Referência 001, nos termos da 
Lei Complementar mencionada, passando a servidora a ocupar Classe C, Nível de 
Referência 003.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação retroagindo seus efeitos para 
o mês 02.2016.

PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos três dias do mês de maio do ano de 
dois mil e dezesseis. (03/05/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA		  JOÃO CERVINHANI
Prefeito Municipal		  Secretário de Governo

PORTARIA N.º 2.959
De 03 de maio de 2016
CONCEDE PROMOÇÃO NA CARREIRA POR CONHECIMENTO À SERVIDORA 
MUNICIPAL SANDRA MARIA ZAGUINI DE OLIVEIRA NOS TERMOS DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 039, DE 23 DE MARÇO DE 2012.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições, com base no art. 9º, da Lei Complementar n.º 039, de 23 de Março de 
2012, que dispõe sobre a reestruturação do Plano de Carreira, Cargos, Empregos, 
Salários, Remuneração e/ou Vencimentos dos Servidores Públicos Municipais; e
CONSIDERANDO o requerimento da servidora, datado de 15/02/2015;
CONSIDERANDO a apresentação de certificado de Cursos Relacionados á Função.
R E S O L V E
CONCEDER promoção por conhecimento à servidora SANDRA MARIA ZAGUINI DE 
OLIVEIRA inscrita no CPF-n.º-571.448.269-72, portadora do RG-n.º-3.981.182-0-
SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Oficial de Administração, Grupo 
Ocupacional Administrativo e Técnico-GOAT Classe C, Nível de Referência 039, nos 
termos da Lei Complementar mencionada, passando a servidora a ocupar o Nível de 
Referência 041, permanecendo na mesmo classe.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação retroagindo seus efeitos para 
o mês 02/2016.                                               PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL 
VERA, aos três dias do mês de maio do ano de dois mil e dezesseis. (03/05/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA		  JOÃO CERVINHANI
Prefeito Municipal		  Secretário de Governo

PORTARIA N.º 2.960
De 03 de maio de 2016
CONCEDE PROGRESSÃO FUNCIONAL.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições, com base nos Artigos 31 e 32, da Lei Municipal n.º 427, de 12 de Junho 
de 2008, e,
CONSIDERANDO o relatório da Comissão de Avaliação constituída pela Portaria nº. 
2.741, de 18/01/2016,
RESOLVE
Conceder Progressão Funcional na carreira à servidora ELISANGELA DE OLIVEIRA 
PEREIRA, portadora do CPF-N.º-035.773.779-25 e do RG-N.º- 8.187.298.8-SSP/
PR, sob o Regime Estatutário, ocupante do cargo de provimento efetivo de Educador 
Infantil, com carga horária de 40 horas semanais, Nível/referência C-III, passando 
para o Nível/referência C-V.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação retroagindo seus efeitos para 
o mês 02/2016.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos três dias do mês de maio do ano de 
dois mil e dezesseis. (03/05/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA		             JOÃO CERVINHANI
Prefeito Municipal		             Secretário de Governo

PORTARIA N.º 2.961
De 03 de maio de 2016
CONCEDE PROGRESSÃO FUNCIONAL.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições, com base nos Artigos 31 e 32, da Lei Municipal n.º 427, de 12 de Junho 
de 2008, e,
CONSIDERANDO o relatório da Comissão de Avaliação constituída pela Portaria nº. 
2.741, de 18/01/2016,
RESOLVE
Conceder Progressão Funcional na carreira à servidora MARCIA REGINA REZENDE 
BORBA, portadora do CPF-N.º-023.931.839-06 e do RG-N.º- 57343044-SSP/PR, sob 
o Regime Estatutário, ocupante do cargo de provimento efetivo de Professor, com 
carga horária de 20 horas semanais, Nível/referência C-III, passando para o Nível/
referência C-V.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação retroagindo seus efeitos para 
o mês 02/2016.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos três dias do mês de maio do ano de 
dois mil e dezesseis. (03/05/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA		             JOÃO CERVINHANI
Prefeito Municipal		             Secretário de Governo

PORTARIA N.º 2.962
De 03 de maio de 2016
CONCEDE PROGRESSÃO FUNCIONAL.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições, com base nos Artigos 31 e 32, da Lei Municipal n.º 427, de 12 de Junho 
de 2008, e,
CONSIDERANDO o relatório da Comissão de Avaliação constituída pela Portaria nº. 
2.741, de 18/01/2016,
RESOLVE
Conceder Progressão Funcional na carreira à servidora SANDRA REGINA FÚRIO 
MARQUES, portadora do CPF-N.º-035.773.779-25 e do RG-N.º- 6.387.445-0-SSP/
PR, sob o Regime Estatutário, ocupante do cargo de provimento efetivo de Educador 
Infantil, com carga horária de 40 horas semanais, Nível/referência C-III, passando 
para o Nível/referência C-V.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação retroagindo seus efeitos para 
o mês 02/2016.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos três dias do mês de maio do ano de 
dois mil e dezesseis. (03/05/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA		             JOÃO CERVINHANI
Prefeito Municipal		             Secretário de Governo

PORTARIA N.º 2.963
De 03 de maio de 2016
CONCEDE PROGRESSÃO FUNCIONAL.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições, com base nos Artigos 31 e 32, da Lei Municipal n.º 427, de 12 de Junho 
de 2008, e,
CONSIDERANDO o relatório da Comissão de Avaliação constituída pela Portaria nº. 
2.741, de 18/01/2016,
RESOLVE
Conceder Progressão Funcional na carreira ao servidor LUIZ CARLOS DE SOUZA, 
portador do CPF-N.º-029.151.149-00 e do RG-N.º- 6.259.989-8-SSP/PR, sob o 
Regime Estatutário, ocupante do cargo de provimento efetivo de Professor de 
Educação Física, com carga horária de 20 horas semanais, Nível/referência B-III, 
passando para o Nível/referência C-III.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação retroagindo seus efeitos para 
o mês 03/2016.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos três dias do mês de maio do ano de 
dois mil e dezesseis. (03/05/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA		             JOÃO CERVINHANI
Prefeito Municipal		             Secretário de Governo

PORTARIA N.º 2.964
De 03 de maio de 2016
CONCEDE PROGRESSÃO FUNCIONAL.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições, com base nos Artigos 31 e 32, da Lei Municipal n.º 427, de 12 de Junho 
de 2008, e,
CONSIDERANDO o relatório da Comissão de Avaliação constituída pela Portaria nº. 
2.741, de 18/01/2016,
RESOLVE
Conceder Progressão Funcional na carreira à servidora LILIAN GOUVEA, portadora 
do CPF-N.º-047.997.019-08 e do RG-N.º- 7.827.457-3-SSP/PR, sob o Regime 
Estatutário, ocupante do cargo de provimento efetivo de Educador Infantil, com carga 
horária de 40 horas semanais, Nível/referência A-I, passando para o Nível/referência 
A-III.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação retroagindo seus efeitos para 
o mês 03/2016.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos três dias do mês de maio do ano de 
dois mil e dezesseis. (03/05/2016)
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA		             JOÃO CERVINHANI
Prefeito Municipal		             Secretário de Governo

PORTARIA N.º 2.965
De 03 de maio de 2016
CONCEDE PROGRESSÃO FUNCIONAL.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições, com base nos Artigos 31 e 32, da Lei Municipal n.º 427, de 12 de Junho 
de 2008, e,
CONSIDERANDO o relatório da Comissão de Avaliação constituída pela Portaria nº. 
2.741, de 18/01/2016,
RESOLVE
Conceder Progressão Funcional na carreira à servidora LILIAN GOUVEA, portadora 
do CPF-N.º-047.997.019-08 e do RG-N.º- 7.827.457-3-SSP/PR, sob o Regime 
Estatutário, ocupante do cargo de provimento efetivo de Educador Infantil, com carga 
horária de 40 horas semanais, Nível/referência A-III, passando para o Nível/referência 
C-III.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação retroagindo seus efeitos para 
o mês 04/2016.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos três dias do mês de maio do ano de 
dois mil e dezesseis. (03/05/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA		             JOÃO CERVINHANI
Prefeito Municipal		             Secretário de Governo

PORTARIA N.º 2.966
De 03 de Maio de 2016
CONCEDE PROGRESSÃO FUNCIONAL.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições, com base nos Artigos 31 e 32, da Lei Municipal n.º 427, de 12 de Junho 
de 2008, e,
CONSIDERANDO o relatório da Comissão de Avaliação constituída pela Portaria nº. 
2.741, de 18/01/2016,
RESOLVE
Conceder Progressão Funcional na carreira à servidora ADRIANA APARECIDA 
XAVIER BIDÓIA, portadora do CPF-N.º-019.321.319-22 e do RG-N.º- 7.094.218-
6-SSP/PR, sob o Regime Estatutário, ocupante do cargo de provimento efetivo de 
Professor, com carga horária de 20 horas semanais, Nível/referência C-XI, passando 
para o Nível/referência C-XIII.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação retroagindo seus efeitos para 
o mês 04/2016.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos três dias do mês de março do ano de 
dois mil e dezesseis. (03/05/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA		             JOÃO CERVINHANI
Prefeito Municipal		             Secretário de Governo

PORTARIA N.º 2.967
De 03 de Maio de 2016
CONCEDE PROGRESSÃO FUNCIONAL.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições, com base nos Artigos 31 e 32, da Lei Municipal n.º 427, de 12 de Junho 
de 2008, e,
CONSIDERANDO o relatório da Comissão de Avaliação constituída pela Portaria nº. 
2.741, de 18/01/2016,
RESOLVE
Conceder Progressão Funcional na carreira à servidora ANGELA CRISTINA SANTOS 
MORAES, portadora do CPF-N.º-034.496.189-38 e do RG-N.º- 6.841.772-4-SSP/PR, 
sob o Regime Estatutário, ocupante do cargo de provimento efetivo de Professor, 
com carga horária de 20 horas semanais, Nível/referência C-XI, passando para o 
Nível/referência C-XIII.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos para 
o mês 04/2016.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos três dias do mês de maio do ano de 
dois mil e dezesseis. (03/05/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA		             JOÃO CERVINHANI
Prefeito Municipal		             Secretário de Governo

PORTARIA N.º 2.968
De 03 de Maio de 2016
CONCEDE PROGRESSÃO FUNCIONAL.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições, com base nos Artigos 31 e 32, da Lei Municipal n.º 427, de 12 de Junho 
de 2008, e,
CONSIDERANDO o relatório da Comissão de Avaliação constituída pela Portaria nº. 
2.741, de 18/01/2016,

RESOLVE
Conceder Progressão Funcional na carreira à servidora MARILZA APARECIDA 
CABRERA, portadora do CPF-N.º-617.766.969-72 e do RG-N.º- 4.520.754-4-SSP/
PR, sob o Regime Estatutário, ocupante do cargo de provimento efetivo de Professor, 
com carga horária de 20 horas semanais, Nível/referência C-XII, passando para o 
Nível/referência C-XIV.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos para 
o mês 04/2016.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos três dias do mês de maio do ano de 
dois mil e dezesseis. (03/05/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA		             JOÃO CERVINHANI
Prefeito Municipal		             Secretário de Governo

PORTARIA N.º 2.969
De 03 de Maio de 2016
CONCEDE PROGRESSÃO FUNCIONAL.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições, com base nos Artigos 31 e 32, da Lei Municipal n.º 427, de 12 de Junho 
de 2008, e,
CONSIDERANDO o relatório da Comissão de Avaliação constituída pela Portaria nº. 
2.741, de 18/01/2016,
RESOLVE
Conceder Progressão Funcional na carreira à servidora MARCIA CRISTINA 
FLORENCO SILVA, portadora do CPF-N.º-027.189.569-17 e do RG-N.º- 7.778.265-
6-SSP/PR, sob o Regime Estatutário, ocupante do cargo de provimento efetivo de 
Professor, com carga horária de 20 horas semanais, Nível/referência C-XI, passando 
para o Nível/referência C-XIII.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos para 
o mês 04/2016.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos três dias do mês de maio do ano de 
dois mil e dezesseis. (03/05/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA		             JOÃO CERVINHANI
Prefeito Municipal		             Secretário de Governo

PORTARIA N.º 2.970
De 03 de Maio de 2016
CONCEDE PROGRESSÃO FUNCIONAL.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições, com base nos Artigos 31 e 32, da Lei Municipal n.º 427, de 12 de Junho 
de 2008, e,
CONSIDERANDO o relatório da Comissão de Avaliação constituída pela Portaria nº. 
2.741, de 18/01/2016,
RESOLVE
Conceder Progressão Funcional na carreira à servidora JULIANA LAURINDO, 
portadora do CPF-N.º-026.687.739-70 e do RG-N.º- 6.573.557-1-SSP/PR, sob o 
Regime Estatutário, ocupante do cargo de provimento efetivo de Professor, com 
carga horária de 20 horas semanais, Nível/referência C-XII, passando para o Nível/
referência C-XIV.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos para 
o mês 04/2016.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos três dias do mês de maio do ano de 
dois mil e dezesseis. (03/05/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA		             JOÃO CERVINHANI
Prefeito Municipal		             Secretário de Governo

PORTARIA N.º 2.971
De 03 de Maio de 2016
CONCEDE PROGRESSÃO FUNCIONAL.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições, com base nos Artigos 31 e 32, da Lei Municipal n.º 427, de 12 de Junho 
de 2008, e,
CONSIDERANDO o relatório da Comissão de Avaliação constituída pela Portaria nº. 
2.741, de 18/01/2016,
RESOLVE
Conceder Progressão Funcional na carreira à servidora SUELI APARECIDA 
HONÓRIO DA SILVA, portadora do CPF-N.º-759.074.379-87 e do RG-N.º- 4.375.209-
0-SSP/PR, sob o Regime Estatutário, ocupante do cargo de provimento efetivo de 
Professor, com carga horária de 20 horas semanais, Nível/referência C-XI, passando 
para o Nível/referência C-XIII.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos para 
o mês 04/2016.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos três dias do mês de maio do ano de 
dois mil e dezesseis. (03/05/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA		             JOÃO CERVINHANI
Prefeito Municipal		             Secretário de Governo

PORTARIA N.º 2.972
De 03 de Maio de 2016
CONCEDE PROGRESSÃO FUNCIONAL.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições, com base nos Artigos 31 e 32, da Lei Municipal n.º 427, de 12 de Junho 
de 2008, e,
CONSIDERANDO o relatório da Comissão de Avaliação constituída pela Portaria nº. 
2.741, de 18/01/2016,
RESOLVE
Conceder Progressão Funcional na carreira à servidora IVONETE DE LIMA MACIEL, 
portadora do CPF-N.º-679.726.599-15 e do RG-N.º- 4.751.9619-3-SSP/PR, sob o 
Regime Estatutário, ocupante do cargo de provimento efetivo de Educador Infantil, 
com carga horária de 40 horas semanais, Nível/referência C-III, passando para o 
Nível/referência C-V.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos para 
o mês 04/2016.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos três dias do mês de maio do ano de 
dois mil e dezesseis. (03/05/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA		             JOÃO CERVINHANI
Prefeito Municipal		             Secretário de Governo

PORTARIA N.º 2.973
De 03 de maio de 2016
CONCEDE PROMOÇÃO NA CARREIRA POR CONHECIMENTO À SERVIDORA 
MUNICIPAL VIVIANA DOMINGOS DA SILVA NOS TERMOS DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 039, DE 23 DE MARÇO DE 2012.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições, com base no art. 9º, da Lei Complementar n.º 039, de 23 de Março de 
2012, que dispõe sobre a reestruturação do Plano de Carreira, Cargos, Empregos, 
Salários, Remuneração e/ou Vencimentos dos Servidores Públicos Municipais; e
CONSIDERANDO o requerimento da servidora, datado de 11/03/2016;
CONSIDERANDO a apresentação de certificado do Ensino Médio.
R E S O L V E
CONCEDER promoção por conhecimento à servidora VIVIANA DOMINGOS DA 
SILVA inscrita no CPF-n.º-055.963.529-00, portadora do RG-n.º-9.825-373-4-
SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais, 
Grupo Ocupacional Operacional Classe A, Nível de Referência 001, nos termos da 
Lei Complementar mencionada, passando a servidora a ocupar Classe C, Nível de 
Referência 001.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação retroagindo seus efeitos para 
o mês 03.2016.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos três dias do mês de maio do ano de 
dois mil e dezesseis. (03/05/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA		  JOÃO CERVINHANI
Prefeito Municipal		  Secretário de Governo

PORTARIA N.º 2.974
De 03 de maio de 2016
CONCEDE PROMOÇÃO NA CARREIRA POR CONHECIMENTO À SERVIDORA 
MUNICIPAL ROSELY DA SILVA MEDEIROS NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR 
Nº 039, DE 23 DE MARÇO DE 2012.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições, com base no art. 9º, da Lei Complementar n.º 039, de 23 de Março de 
2012, que dispõe sobre a reestruturação do Plano de Carreira, Cargos, Empregos, 
Salários, Remuneração e/ou Vencimentos dos Servidores Públicos Municipais; e
CONSIDERANDO o requerimento da servidora, datado de 06/04/2016;
CONSIDERANDO a apresentação de certificado de Cursos relacionados a função.
R E S O L V E
CONCEDER promoção por conhecimento à servidora ROSELY DA SILVA 
MEDEIROS inscrita no CPF-n.º-015.397.589-07, portadora do RG-n.º-6.851.783-4-
SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais, 
Grupo Ocupacional Operacional Classe E, Nível de Referência 006, nos termos da 
Lei Complementar mencionada, passando a servidora a ocupar Classe E, Nível de 
Referência 008.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação retroagindo seus efeitos para 
o mês 04/2016.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos três dias do mês de maio do ano de 
dois mil e dezesseis. (03/05/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA		  JOÃO CERVINHANI
Prefeito Municipal		  Secretário de Governo

PORTARIA N.º 2.975
De 03 de maio de 2016
CONCEDE PROMOÇÃO NA CARREIRA POR CONHECIMENTO À SERVIDORA 
MUNICIPAL ELISANGELA GIROTO NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 
039, DE 23 DE MARÇO DE 2012.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições, com base no art. 9º, da Lei Complementar n.º 039, de 23 de Março de 
2012, que dispõe sobre a reestruturação do Plano de Carreira, Cargos, Empregos, 
Salários, Remuneração e/ou Vencimentos dos Servidores Públicos Municipais; e
CONSIDERANDO o requerimento da servidora, datado de 25/04/2016;
CONSIDERANDO a apresentação de certificado de Cursos relacionados à função.
R E S O L V E
CONCEDER promoção por conhecimento à servidora ELISANGELA GIROTO inscrita 
no CPF-n.º-049.962.539-08, portadora do RG-n.º-9.326.399-5-SSP/PR, ocupante 
do cargo de provimento efetivo de Auxiliar Administrativo, Grupo Ocupacional 
Administrativo GOA, Classe D, Nível de Referência 026, nos termos da Lei 
Complementar mencionada, passando a servidora a ocupar o Nível de Referência 
028 permanecendo na mesma classe.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação retroagindo seus efeitos para 
o mês 04/2016.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos três dias do mês de maio do ano de 
dois mil e dezesseis. (03/05/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA		  JOÃO CERVINHANI
Prefeito Municipal		  Secretário de Governo

PORTARIA N.º 2.976
De 03 de maio de 2016
CONCEDE PROMOÇÃO NA CARREIRA POR CONHECIMENTO AO SERVIDOR 
MUNICIPAL CARLOS ALBERTO DA SILVA NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR 
Nº 039, DE 23 DE MARÇO DE 2012.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições, com base no art. 9º, da Lei Complementar n.º 039, de 23 de Março de 
2012, que dispõe sobre a reestruturação do Plano de Carreira, Cargos, Empregos, 
Salários, Remuneração e/ou Vencimentos dos Servidores Públicos Municipais; e
CONSIDERANDO o requerimento do servidor, datado de 06/04/2016;
CONSIDERANDO a apresentação de Certificado de conclusão do Ensino Médio.
R E S O L V E
CONCEDER promoção por conhecimento ao servidor CARLOS ALBERTO DA SILVA 
inscrito no CPF-n.º-044.240.679-71, portador do RG-n.º-8.921.682-6-SSP/PR, ocupante 
do cargo de provimento efetivo de Motorista, Grupo Ocupacional Operacional-GOO 
Classe A, Nível de Referência 022, nos termos da Lei Complementar mencionada, 
passando o servidor a ocupar Classe C permanecendo no mesmo nível de  referência.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação retroagindo seus efeitos para 
o mês 04/2016.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos três dias do mês de maio do ano de 
dois mil e dezesseis. (03/05/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA		  JOÃO CERVINHANI
Prefeito Municipal		  Secretário de Governo

PORTARIA N.º 2.977
De 03 de maio de 2016
CONCEDE PROMOÇÃO NA CARREIRA POR CONHECIMENTO À SERVIDORA 
MUNICIPAL VANETE GONCALVES DA SILVA MARTIM NOS TERMOS DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 039, DE 23 DE MARÇO DE 2012.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições, com base no art. 9º, da Lei Complementar n.º 039, de 23 de Março de 
2012, que dispõe sobre a reestruturação do Plano de Carreira, Cargos, Empregos, 
Salários, Remuneração e/ou Vencimentos dos Servidores Públicos Municipais; e
CONSIDERANDO o requerimento da servidora, datado de 01/02/2016;
CONSIDERANDO a apresentação de certificado de Pós Graduação.
R E S O L V E
CONCEDER promoção por conhecimento à servidora VANETE GONCALVES DA 
SILVA MARTIM inscrita no CPF-n.º-369.594.131-68, portadora do RG-n.º-2210311-
SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Oficial de Administração de, 
Grupo Ocupacional Administrativo GOAT, Classe B, Nível de Referência 040, nos 
termos da Lei Complementar mencionada, passando a servidora a ocupar Classe C, 
permanecendo no mesmo nível de referência.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação retroagindo seus efeitos para 
o mês 02.2016.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos três dias do mês de maio do ano de 
dois mil e dezesseis. (03/05/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA		  JOÃO CERVINHANI
Prefeito Municipal		  Secretário de Governo

PORTARIA N.º 2.978
De 03 de maio de 2016
CONCEDE PROMOÇÃO NA CARREIRA POR CONHECIMENTO AO 
SERVIDOR MUNICIPAL BENEDITO VIEIRA DO PRADO NOS TERMOS DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 039, DE 23 DE MARÇO DE 2012.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições, com base no art. 9º, da Lei Complementar n.º 039, de 23 de Março de 
2012, que dispõe sobre a reestruturação do Plano de Carreira, Cargos, Empregos, 
Salários, Remuneração e/ou Vencimentos dos Servidores Públicos Municipais; e
CONSIDERANDO o requerimento do servidor, datado de 18/03/2016;
CONSIDERANDO a apresentação de Certificado de conclusão de Curso Superior 
de Administração.
R E S O L V E
CONCEDER promoção por conhecimento ao servidor BENEDITO VIEIRA DO 
PRADO inscrito no CPF-n.º-359.731.299-34, portador do RG-n.º-2.220.682-6-SSP/
PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Oficial de Administração , Grupo 
Ocupacional Operacional-GOAT Classe A, Nível de Referência 042, nos termos da Lei 
Complementar mencionada, passando o servidor a ocupar Classe B, permanecendo 
no mesmo nível de  referência.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação retroagindo seus efeitos para 
o mês 03/2016.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos três dias do mês de maio do ano de 
dois mil e dezesseis. (03/05/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA		  JOÃO CERVINHANI
Prefeito Municipal		  Secretário de Governo

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA
Estado do Parana

PREFEITURA MUNICIPAL DE guaira
Estado do Parana
Republicação por incorreção
DECRETO Nº 277/2015
Data: 01.12.2015
Ementa: constitui Comissão Central Organizadora da 40ª Festa das Nações no 
Município de Guaíra e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das atribuições legais, e 
consoante o artigo 84, inciso I, letra “O da Lei Orgânica do Município de Guaíra e os 
dispositivos da lei municipal 1380 de 27/03/2006”.
DECRETA:
Art. 1º Fica instituída a data de 28 de abril a 1º de maio de 2016 para a realização da 
40ª Festa das Nações do Município.
Art. 2º Fica constituída a Comissão Central Organizadora doravante denominada 
CCO, composta pelos seguintes membros, com as atribuições de desempenhar todas 
as atividades inerentes à realização da 40a Festa das Nações de Guaíra:
Presidente: Pe. Neimar Aloísio Troes;
Vice-Presidente: Heraldo Trento;
Tesoureiros: Galaomilyd Silveira Barreto, Luciane Fátima Rossi Loblein, Walter 
Fabiano dos Santos;
Secretários: Luiz Mitsuo Shiomi, Gileade Gabriel Osti;
Coordenadores de eventos: Sandra de Souza Takahashi, Lígia Lumi Tsukamoto Suga; 
Assessor Jurídico: Wilson da Costa Lopes;
Coordenadores de Marketing: Marcelo Aquino, Edson Orides;
Coordenadores de Logística: Valdecir Villa, Sebastião Santana, Eloir Lovera;
Coordenadores de Segurança: Barton Cutler dos Santos, Edson Manoel Auler, 
Eldison Martins do Prado.
Parágrafo único. Farão igualmente parte da CCO, os representantes indicados pelas 
organizações assistenciais do Município conforme segue:
I.	 Lar São José de Guaíra, CNPJ 77.807.584/000136;
II. Associação Pestalozzi de Guaíra – Escola Mário Luiz, CNPJ 77.418.655/0001-09;
III.	 Associação Casa da Sopa Amor e Caridade, CNPJ 00.082.828/0001-36;
IV.	 Pastoral da Criança de Guaíra, CNPJ 81.588.873/0020-02;
V.	 Associação de Proteção a Maternidade e a Infância de Guaíra, CNPJ 
75.426.510/0001-24;
VI.	 Associação Guairense de Pessoas com Deficiência Vida Nova, CNPJ 
03.766.933/0001-82;
VII.	 Associação Assistencial de Guaíra, CNPJ 75.564.625/0001-85.
Art. 3º À Comissão Central Organizadora compete:
I. Coordenar a organização geral da 40ª Festa das Nações;
II. Apoiar o Município na definição do modelo de realização da 40ª Festa das Nações 
nos termos da Recomendação Administrativa nº 10/2013 pelo MPPR;
III. Divulgar a programação da 40ª Festa das Nações;
IV. Apoiar o Município na fiscalização da execução dos contratos de prestação de 
serviços;
V. Apoiar o Município na fiscalização do uso dos espaços do Centro Náutico Marinas;
VI. Realizar o concurso da Rainha da 40ª Festa das Nações;
VII. Prestar contas da 40ª Festa das Nações;
VIII. outras atividades inerentes à realização da 40ª Festa das Nações de Guaíra.
Parágrafo único. É de inteira responsabilidade da CCO, o pagamento de suas 
contratações e aquisições diretas que não sejam através do erário municipal, e 
o recolhimento dos tributos e demais obrigações, vinculados as competências 
atribuídas no caput deste artigo.
Art. 4º O exercício das funções descritas neste decreto, será considerado serviço 
público relevante e não será remunerado.
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 1º de dezembro 
de 2015.                                                                       
FABIAN PERSI VENDRUSCOLO
Prefeito Municipal

CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA
ESTADO DO PARANÁ
RUA MONTE BELO, 607, CX. POSTAL 62 CNPJ: 77.930.386/0001-65
ATO DA MESA Nº 016/2016
A Mesa diretora da Câmara Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das 
prerrogativas regimentais conferidas pelo art. 23, da resolução nº 006/91, art. 17, inciso 
XXVIII, da Lei Orgânica do Município, atendendo ainda ao disposto na Resolução nº 
001/2013, tendo em vista o Requerimento formulado pelo os vereadores.
RESOLVE:
Fica o vereador JOSÉ LONGUINHO DE SOUZA Presidente do Legislativo de 
Icaraíma, juntamente com os vereadores GILDÁSIO FERREIRA SAMPAIO, 
ADELSON MARCUS VICENTIM e LAERCIO BULGARON DOMINGOS, autorizado 
a viajar a cidade de Brasilia – DF nos dias 10, 11 e 12 de maio de 2016, cabendo-lhe 
o recebimento de 03 (três) diárias cada vereador para participar da XIX MARCHA 
A BRASILIA EM DEFESA DOS MUNICÍPIOS-  As despesas de combustível com o 
veículo Corolla, placas AAA 6685 de uso e guarda da Câmara Municipal, até a cidade 
de Maringá, serão reembolsadas mediante apresentação de notas fiscais emitidas em 
nome da Câmara Municipal de Icaraíma, conforme Art. 3º da Resolução nº 001/2013.
Após a conclusão da viagem, conforme art.4º da Resolução de nº 001/2013, para 
comprovar a realização do referido deslocamento deverá o servidor apresentar a 
Mesa Diretora, no prazo de vinte e quatro horas os seguintes documentos, notas de 
refeição recibos de inscrição do curso e certificado do mesmo.
Edifício da Câmara Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 05 de maio de 
2016.
ROBERTO PIMENTA LEMOS
Vice-Presidente
MANOEL TIMÓTEO DE ALMEIDA
2º Secretário

prefeitura MUNICIPAL DE ICARAÍMA
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO 
Contrato nº 078/2016
REF.: PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO “O”/2016
CONTRATANTE: Município de Icaraíma, Estado do Paraná
CONTRATADA: GAZIN INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS E 
ELETRODOMÉSTICOS LTDA
CNPJ: 77.941.490/0253-01
DATA DE ASSINATURA: 19 de Abril de 2016
OBJETO: Aquisição de um aparelho de ar condicionado para o departamento de 
engenharia, do município de Icaraíma-PR
 VALOR TOTAL: R$ 2.220,00 (dois mil duzentos e vinte reais)
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31 de julho de 2016.
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná

prefeitura MUNICIPAL DE ICARAÍMA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N.º 3.619/2016
DATA: 09/05/2016
SÚMULA: Homologa resultado do processo licitatório.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pela Pregoeira a Sra. Meire Lucia 
Bezerra,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Homologado o resultado do processo licitatório modalidade Pregão 
Presencial n.º 016/2016 em favor da empresa R.G. SANCHES & CIA LTDA - ME, cujo 
objeto trata da contratação de empresa especializada para a prestação de serviços 
técnicos de acompanhamento, intermediação e conclusão de convênios, pré-projetos, 
transferências voluntárias, e transferências fundo a fundo, junto ao Governo Federal, 
com representação em Curitiba/PR e Brasília/DF, atendimento in-loco sempre que 
solicitado, de acordo com Termo de Referência ANEXO I do Edital, com vigência ate 
31 de Dezembro de 2016, ressalvado o direito de prorrogação.
Art. 2º) Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 09 dias do mês de Maio de 2016.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE ICARAÍMA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA N.º 084/2016
DATA: 03/05/2016
SÚMULA: Autoriza o Prefeito a viajar para Curitiba – Paraná.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais,
RESOLVE:
1º. Autorizar o Sr. Paulo de Queiroz Souza - Prefeito Municipal, a viajar para Curitiba 
- Paraná, no dia 04 de maio do corrente ano, representando este Poder Executivo no 
SEDU, SANEPAR, Consórcio Paraná Saúde, com direito ao recebimento de 01 (uma) 
diária antecipadamente, conforme Lei Complementar n.º 1.125/2015 publicada em 
06/05/2015 no Jornal Umuarama Ilustrado.
2º. Esta portaria entrará em vigor a partir desta data.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 03 de maio de 
2016.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE douradina
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA N.º 2.979
De 03 de maio de 2016
CONCEDE PROGRESSÃO FUNCIONAL.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições, com base nos Artigos 31 e 32, da Lei Municipal n.º 427, de 12 de Junho 
de 2008, e,
CONSIDERANDO o relatório da Comissão de Avaliação constituída pela Portaria nº. 
2.741, de 18/01/2016,
RESOLVE
Conceder Progressão Funcional na carreira à servidora ANGELA RAQUEL ZIMMER 
DA SILVA, portadora do CPF-N.º-808.181.531-72 e do RG-N.º- 14.414.624-7-SSP/
PR, sob o Regime Estatutário, ocupante do cargo de provimento efetivo de Professor, 
com carga horária de 20 horas semanais, Nível/referência A-I, passando para o Nível/
referência C-III.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação retroagindo seus efeitos para 
o mês 03/2016.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos três dias do mês de maio do ano de 
dois mil e dezesseis. (03/05/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA		             JOÃO CERVINHANI
Prefeito Municipal		             Secretário de Governo

PORTARIA N.º 2.980
De 03 de maio de 2016
CONCEDE PROGRESSÃO FUNCIONAL.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições, com base nos Artigos 31 e 32, da Lei Municipal n.º 427, de 12 de Junho 
de 2008, e,
CONSIDERANDO o relatório da Comissão de Avaliação constituída pela Portaria nº. 
2.741, de 18/01/2016,
RESOLVE
Conceder Progressão Funcional na carreira à servidora ANA MARIA DIONISIO, 
portadora do CPF-N.º-027.166.189-50 e do RG-N.º- 6.723.259-3-SSP/PR, sob o 
Regime Estatutário, ocupante do cargo de provimento efetivo de Professor, com 
carga horária de 20 horas semanais, Nível/referência A-I, passando para o Nível/
referência A-III.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação retroagindo seus efeitos para 
o mês 03/2016.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos três dias do mês de maio do ano de 
dois mil e dezesseis. (03/05/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA		             JOÃO CERVINHANI
Prefeito Municipal		             Secretário de Governo

PORTARIA N.º 2.981
De 03 de maio de 2016
CONCEDE PROMOÇÃO NA CARREIRA POR CONHECIMENTO À SERVIDORA 
MUNICIPAL CAROLINE DE CARVALHO RIBEIRO NOS TERMOS DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 039, DE 23 DE MARÇO DE 2012.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições, com base no art. 9º, da Lei Complementar n.º 039, de 23 de Março de 
2012, que dispõe sobre a reestruturação do Plano de Carreira, Cargos, Empregos, 
Salários, Remuneração e/ou Vencimentos dos Servidores Públicos Municipais; e
CONSIDERANDO o requerimento da servidora, datado de 11/03/2016;
CONSIDERANDO a apresentação de certificado de Pós Graduação e Cursos 
Relacionados ao Cargo.
R E S O L V E
CONCEDER promoção por conhecimento à servidora CAROLINE DE CARVALHO 
RIBEIRO inscrita no CPF-n.º-006.859.549-27, portadora do RG-n.º-7.856.780-5-
SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Psicólogo, Grupo Ocupacional 
Profissional Classe A, Nível de Referência 045, nos termos da Lei Complementar 
mencionada, passando a servidora a ocupar a Classe B, Nível de Referência 047.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação retroagindo seus efeitos para 
o mês 03.2016.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos três dias do mês de maio do ano de 
dois mil e dezesseis. (03/05/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA		  JOÃO CERVINHANI
Prefeito Municipal		  Secretário de Governo

PORTARIA N.º 2.983
De 04 de maio de 2016
CONCEDE PROGRESSÃO FUNCIONAL.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições, com base nos Artigos 31 e 32, da Lei Municipal n.º 427, de 12 de Junho de 2008, e,
CONSIDERANDO o relatório da Comissão de Avaliação constituída pela Portaria nº. 
2.741, de 18/01/2016,
RESOLVE
Conceder Progressão Funcional na carreira à servidora ANA MARIA DIONISIO, 
portadora do CPF-N.º-027.166.189-50 e do RG-N.º- 6.723.259-3-SSP/PR, sob o 
Regime Estatutário, ocupante do cargo de provimento efetivo de Professor, com 
carga horária de 20 horas semanais, Nível/referência A-I, passando para o Nível/
referência B-III.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos quatro dias do mês de maio do ano 
de dois mil e dezesseis. (04/05/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA		             JOÃO CERVINHANI
Prefeito Municipal		             Secretário de Governo

PORTARIA N.º 2.991
De 05 de maio de 2016
CONCEDE PROMOÇÃO NA CARREIRA POR CONHECIMENTO AO 
SERVIDOR MUNICIPAL MARIN MITSUYOCHI HAMADA NOS TERMOS DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 039, DE 23 DE MARÇO DE 2012.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições, com base no art. 9º, da Lei Complementar n.º 039, de 23 de Março de 
2012, que dispõe sobre a reestruturação do Plano de Carreira, Cargos, Empregos, 
Salários, Remuneração e/ou Vencimentos dos Servidores Públicos Municipais; e
CONSIDERANDO o requerimento do servidor, datado de 06/04/2016;
CONSIDERANDO a apresentação de Certificado de conclusão do Ensino Médio.
R E S O L V E
CONCEDER promoção por conhecimento ao servidor MARIN MITSUYOCHI 
HAMADA inscrito no CPF-n.º-005.880.199-50, portador do RG-n.º-7.398.839-0-
SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Motorista, Grupo Ocupacional 
Operacional-GOO Classe A, Nível de Referência 022, nos termos da Lei 
Complementar mencionada, passando o servidor a ocupar Classe C, permanecendo 
no mesmo nível de  referência.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos cinco dias do mês de maio do ano 
de dois mil e dezesseis. (05/05/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA		  JOÃO CERVINHANI
Prefeito Municipal		  Secretário de Governo
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